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Prefácio

Philippe Léna

O colapso ecológico em curso e a ameaça de colapso civilizacional 
a curto prazo não havia até recentemente recebido a merecida atenção dos 

programas universitários, fora as disciplinas diretamente envolvidas com a ques-
tão. Muitos professores e programas de pós-graduação consideravam que não ti-
nham a competência, ou que se tratava de temas controvertidos, de saberes não 
consolidados, além de ficar preocupados, legitimamente, com as poucas oportuni-
dades profissionais oferecidas aos alunos. Nesse sentido, o curso e a orientação da 
professora Liz-Rejane Issberner foram pioneiros na medida em que ofereciam um 
campo de reflexão amplo e diversificado em torno da problemática ambiental em 
geral, da sustentabilidade e da inovação, além de colocar a questão da comunica-
ção científica numa época em que a desinformação ganha força com a utilização 
das novas tecnologias. Cada aluno podia assim inserir e desenvolver suas próprias 
questões e interesses nesse campo.

Nos últimos anos a situação mudou. A multiplicação dos dados científicos, os 
alertas dos especialistas, as mudanças já perceptíveis, confirmaram a necessidade 
de mudanças radicais a curto prazo e mostraram a pertinência de programas como 
este na situação atual. A sociedade deve enfrentar um desafio colossal: superar a 
contradição fundamental entre a não satisfação das necessidades básicas da maio-
ria da população e a impossibilidade de ampliar o modelo de produção e consumo 
dominante que já ultrapassa os limites planetários e continua sua expansão ace-
lerada à8 custa da biosfera. As inovações, cuja difusão correspondia até agora a 
critérios de mercado, devem ser avaliadas doravante segundo critérios ecológicos e 
sociais em primeiro lugar: diminuição drástica da pegada ecológica, valor de uso, 
inclusão social e democratização profunda. O que significa uma mudança de pa-
radigma. Formas alternativas de produção, distribuição e socialização se multipli-
cam, com acertos e limites, apontados pelo olhar crítico de alguns desses trabalhos. 
A diversidade de abordagens e de casos apresentados por essa coletânea constitui 
uma riqueza, e os textos refletem, cada um à sua maneira, os profícuos debates 
internos do Grupo de Pesquisa e do curso.





Apresentação

Liz-Rejane Issberner1

T rata-se de uma coletânea de textos de alunos de doutorado e mes-
trado que foram por mim orientados nos últimos quinze anos no âmbito 

do PPGCI-IBICT/UFRJ. Os temas se inscrevem nas duas temáticas do Grupo de 
Pesquisa EcoInfo – inovação e sustentabilidade ambiental – e seus múltiplos entre-
laçamentos, tendo a questão informacional como fio condutor. A ideia aqui é pon-
tuar a trajetória temática, com suas fronteiras porosas, respeitando a diversidade de 
interesses dos pesquisadores, que se constrói e se desenvolve no campo da Ciência 
da Informação (CI). Implícito na obra está o desafio de, por um lado, evidenciar 
as contribuições da CI para explicar e fazer indagações a temas que estão em dis-
ciplinas fronteiriças, por outro lado, desafia a CI a sair de sua zona de conforto e 
estender o seu olhar para outras áreas, para além das ciências sociais, numa per-
cepção de que as clivagens do conhecimento não podem ser naturalizadas, já que 
frutos de uma história que não cessa de acontecer. A nossa ideia aqui é a de muitos 
outros pensadores da CI que, com muito mais audácia, desafiaram convenções e 
dogmas disciplinares, para trazer questões a serem trabalhadas na CI, sem que isso 
enfraqueça o corpo disciplinar, bem ao contrário, comprovando o potencial dessa 
ciência para responder aos desafios intelectuais e práticos que se apresentam.

O tema ambiental com suas nuances (ecologia, desenvolvimento sustentado, 
ecodesenvolvimento etc.) vem sendo estudado mais sistematicamente a partir da 
segunda metade do século XX, quando o grau de perturbação dos parâmetros no 
sistema Terra passou a ser observado em laboratórios científicos, que deram o alar-
me sobre os danos ambientais e sanitários decorrentes da concentração de gases 
de efeito estufa na atmosfera, da acidificação dos oceanos, da perda da biodiversi-
dade, do esgotamento dos solos e outros fatores, cujos efeitos sobre a humanidade 
são catastróficos. Uma resposta comum entre governantes e dirigentes de grandes 
corporações entre outros segmentos foi desacreditar os mensageiros (no caso a 
ciência), chamá-los de catastrofistas e seguir nos mesmos moldes predatórios de 

1  Pesquisadora titular do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), profes-
sora do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação IBICT/UFRJ, Pesquisadora do CNPq.
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produzir e consumir. Mas além de chamar a atenção para a gravidade da situação 
planetária, os cientistas responsabilizaram a humanidade e seu modo de produzir e 
consumir por esses danos. Tal constatação, fez com que o nome Antropoceno fosse 
se firmando e se alastrando em várias disciplinas, como uma nova época geológi-
ca que, diferentemente das anteriores, não decorreram de causas naturais, mas da 
ação dos seres humanos. A partir daí, está aberta a fronteira disciplinar para que as 
ciências sociais e humanas entrem nesse circuito e passem a buscar formas de en-
tender o modo de vida das sociedades, os grupos, os cidadãos, consumidores e ou-
tros coletivos. A busca desse entendimento remete à responsabilidade social dessas 
ciências, a CI inclusive, de utilizar o seu potencial teórico, analítico e metodológico 
para explicar, analisar, responder e problematizar o Antropoceno. 

Na base do questionamento do Antropoceno está a Educação. O primeiro pon-
to a destacar é que os currículos do ensino básico ao superior não contemplam 
de forma ampla, disciplinas ligadas à questão ecológica. O segundo ponto é mais 
amplo e afeta a questão relativa ao papel da escola e dos mestres. Dowbor (1998) 2 
alerta que a densidade de conhecimentos nas atividades está maior do que nunca, e 
assim propõe uma reforma do ensino que vá muito além das mudanças de currícu-
los, argumentando que essa reforma requer a criação de uma nova estrutura onde 
a escola precisa ser “menos lecionadora e mais organizadora do conhecimento”, 
ou ainda articuladora dos diversos espaços do conhecimento (DOWBOR, 1998, 
p.259). A escola precisa ensinar o aluno a, em meio ao turbilhão de informações a 
que somos submetidos cotidianamente, ser capaz de selecionar informações signi-
ficativas, a organizar a memória do que se aprende, a organizar as pesquisas neces-
sárias, enfim, o que o autor propõe é valorizar a metodologia de aprendizado já que 
o conteúdo está muito mais disponível nas mídias. Nessa mesma linha, podemos 
acrescentar que mais importante do que acumular saberes é aprender a refletir, a 
pensar e a entender. São essas as habilidades que se espera dos profissionais das 
redes e que precisaram ser mobilizadas para que a crise ambiental seja enfrentada 
a contento. Esses são predicados fundamentais para se enfrentar os desafios com-
plexos de um desenvolvimento que socialize o acesso ao saber, aos direitos e be-
nefícios materiais do desenvolvimento e que não comprometa a reprodutibilidade 
das bases ecológicas do planeta. Onde cada um seja capaz de indagar para que eu 
trabalho; para destruir o planeta? Para enriquecer uns poucos? Para discriminar 
outros? 

O capítulo 1, desenvolvido por Úrsula Maruyama, traz uma reflexão sobre a 
relação da sustentabilidade ambiental, o ensino superior e o regime de informação. 

2  DOWBOR, Ladislau. A reprodução social. São Paulo: Vozes, 1998.
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As alternativas ao consumismo exacerbado, uma das razões da insustentabilidade 
ambiental, foi analisada no capítulo 2 por Nádia Bernuci a partir de um estudo de 
caso junto a uma rede de consumo responsável, cuja estratégia de compra coletiva 
de produtos agroecológicos, remete à valorização da questão ambiental e de saúde, 
mas também da participação coletiva, da voz das mulheres e da formação de laços 
de confiança entre produtores e consumidores. A mudança de valores é também 
abordada por Carla Mota no capítulo 3, mas sob a perspectiva da reciclagem de 
lixo. A autora traz o debate sobre a inclusão social de catadores de lixo, buscando 
desvendar até que ponto o projeto analisado consegue superar o modelo que gera 
lixo e catadores. No capítulo 4, Érica Quadros traz o tema da ética animalista no 
contexto informacional, considerando a disputa de narrativas informacionais, da 
qual se valem as corporações no sistema capitalista, para vender seus produtos 
em meio a desinformação que acomete o consumidor. Wladmir Motta parte da 
crise ecológica global no capítulo 5, para abordar o processo de geração e adoção 
de ecoinovações no âmbito da avaliação do ciclo de vida (ACV), uma que vem ga-
nhando cada vez mais aceitação na identificação dos impactos ambientais de um 
produto / serviço, desde a origem até o descarte final. As ecoinovações são também 
discutidas no capítulo 6 por Narjara Xavier, com foco na agricultura de pequeno 
porte, particularmente aquelas relacionadas à produção agroecológica, tendo como 
instrumento de pesquisa o Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas (SBRT). O ar-
tigo de Patrícia Prado, no capítulo 7, discute a criação de conhecimento e o pro-
cesso de inovação sob uma perspectiva sistêmica, tendo como foco organizações 
baseadas em projetos, onde identificou condicionantes associados ao processo de 
inovação intrafirma. Mantendo o foco sobre o processo inovativo, André Quadros, 
no capítulo 8, investiga a evolução dos planos de emergência frente aos processos 
de aprendizagem organizacional, inovação e comunicação de risco em resposta às 
situações de emergência em uma central nuclear. Por fim, no capítulo 9, Rodol-
pho Rangel tem como objeto de análise a incubadora “RJ Criativo”. Os processos 
de inovação internos da incubadora foram identificados e analisados a partir do 
mapeamento dos fluxos de informação e da análise da dinâmica informacional, 
que apontaram a relevância das interações informais, via redes de contatos entre 
os empreendedores, bem como com os atores externos à incubadora. O comitê 
científico dessa coletânea foi constituído pelos membros do Grupo de Pesquisa, 
que efetuaram a revisão crítica uns dos outros.

AGRADECIMENTOS

Ao Professor Paulo César Castro e sua equipe do PET-ECO que, com arte, 
ofício e afeto, deram forma ao projeto deste livro.
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1 QUESTÕES 
AMBIENTAIS





Sustentabilidade ambiental e regime de  
informação nas instituições de ensino superior: 

uma experiência na RFEPCT

Úrsula Maruyama1

1. Introdução
No Antropoceno, é necessário reconhecer simultaneamente a dimensão 
integradora do problema - o impacto agregado da ação humana se tornou uma força 
geológica - e a dimensão diferenciada da vida humana real (PÁDUA, 2017). Para Léna 
& Issberner (2018) o uso da palavra “Antropoceno” melhor representa a descrição 
da história, na qual a espécie humana (Homo sapiens) gerou impactos na natureza 
equivalentes a uma força geológica capaz de modificar os parâmetros biofísicos do 
planeta, que se difunde rapidamente, além do seu comportamento original. 

O objetivo desta pesquisa foi investigar e analisar qual o comprometimento 
da RFEPCT com a questão ambiental, identificando as principais questões trazi-
das pelo Antropoceno. Adicionalmente, a abordagem do conceito de Regime de 
Informação foi considerada para identificação dos fatores que poderão contribuir 
ou influenciar na sua composição e nas relações informação-poder. A abordagem 
teórica de regime de informação, conforme Serafim e Freire (2013), apresenta ex-
plicações para os fenômenos que envolvem distintos atores políticos, institucionais 
e de outras esferas, na adoção de novas propostas de ensino. 

A partir dessa abordagem, pretendeu-se estabelecer um quadro analítico de 
como são estabelecidas as relações entre os atores, os processos de mediação e prá-
ticas informacionais na Rede Federal de Ensino Profissional Científico Tecnológico 
(RFEPCT), contribuindo para uma transição de uma cultura de consumo para uma 
cultura de cuidado com o meio-ambiente e preservação do ser humano. 

1  Doutora em Ciência da Informação. Professora EBTT do CEFET/RJ, atualmente cedida ao IF 
Goiano em parceria SETEC/MEC para exercer o cargo comissionado de Assessor Especial do Nú-
cleo Estruturante da Política de Inovação (NEPI), na Gerência de Projetos da Diretoria de De-
senvolvimento Institucional vinculada à Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, no 
Ministério da Educação em Brasília-DF. E-mail: ursulamaruyama@mec.gov.br
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2. Justificativa

2.1. Sinais do Antropoceno

O planeta Terra vive um período de desequilíbrios ecológicos de tal magnitude 
que no limite, ameaçam a vida na Terra. A intensidade do uso dos recursos naturais 
em nosso planeta e o nível exacerbado das emissões de gases efeito estufa (GEE) são 
tópico urgentes a serem tratados nas agendas de todos os governos e organizações, 
em nível nacional e internacional. Com o avanço do aquecimento global, os ecos-
sistemas e o clima estão cada vez mais afetados inclusive com o aumento do índice 
de extinção das espécies animais e vegetais, cujas consequências e riscos são ainda 
imprevisíveis (PECL et al., 2017).

Alguns cientistas das áreas humanas e sociais, criticam o conceito de Antropo-
ceno por não dar conta de aspectos históricos, culturais e econômicos das diferen-
tes sociedades. Assim “historiadores ecomarxistas como Malm também criticaram 
o próprio termo ‘Antropoceno’, argumentando que a responsabilidade pela situação 
atual cabe a uma pequena região do planeta e um sistema econômico específico, 
não à humanidade toda”. Mas, o uso de outros nomes concorrentes (capitaloceno, 
ocidentaloceno, tecnoceno, growthoceno, carboceno) fica, ao menos por enquan-
to, restrito a pequenos grupos de especialistas (LENA & ISSBERNER, 2018).

Mesmo com milhões de pessoas sem acesso ao consumo de produtos e servi-
ços essenciais a uma vida digna, já consumimos 50% a mais do que o planeta é ca-
paz de repor e precisamos reduzir em até 40% as emissões de gases de efeito estufa 
para que a temperatura do planeta não suba mais do que 2ºC, limite indicado por 
cientistas para evitar grandes catástrofes climáticas (IPCC, 2014).

Veiga (2010) defende que as ‘mudanças sociais nunca foram e nem poderão ser 
independentes das relações que os humanos mantêm com o resto da natureza’. Para 
estes autores, o reconhecimento da ideia de metabolismo socioambiental, remete 
à compreensão da existência do ser humano como ser natural e físico, com ênfase 
nas trocas energéticas e materiais que ocorrem entre os seres humanos e seu meio 
ambiente natural. O metabolismo seria regulado por leis naturais que integram os 
vários processos físicos envolvidos, assim como pelas normas institucionalizadas 
que governam a divisão do trabalho, a distribuição da riqueza etc.

Vivemos numa sociedade de consumo. Mas se todas as sociedades também 
foram consumidoras, o que diferenciaria a nossa sociedade atual com as demais? 
Bauman (1999) responde, apresentando a definição de que a sociedade de nossos 
predecessores, a sociedade moderna nas suas camadas fundadoras da fase indus-
trial, era uma ‘sociedade de produtores’. A diferença entre o perfil ‘produtor’ e ‘con-
sumidor’ das sociedades reside na sua ênfase e prioridades: essa mudança de ênfa-
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se, repercute em todos os aspectos da sociedade, cultura e vida individual, afetando 
sobretudo, as condições do planeta, para o atendimento desta sobre demanda.

O consumidor em uma sociedade de consumo é uma criatura acentuadamente 
diferente dos consumidores de quaisquer outras sociedades até o momento, que 
conforme defendido por Lipovetsky (2007), introduz um Homo consumericus, tur-
bo-consumidor desajustado, instável e flexível, amplamente liberto das antigas cul-
turas de classe, imprevisível em seus gostos e em suas compras. 

O conflito distribucional introduz na economia política do ambiente as con-
dições ecológicas de sobrevivência e produção, como também o conflito social 
que emerge das formas dominantes de apropriação da natureza e da contamina-
ção ambiental. A distribuição ecológica designa as assimetrias ou desigualdades 
sociais, espaciais, temporais no uso que os humanos fazem dos recursos e servi-
ços ambientais, comercializados ou não, isto é, a diminuição dos recursos natu-
rais, incluindo a perda de biodiversidade, e o custo da contaminação (MARTINEZ 
ALIER, 1997).

2.2. Educação para Ecologização e a RFEPCT

O potencial destrutivo gerado pelo desenvolvimento capitalista o colocou numa 
posição negativa frente à natureza. O capitalismo aumentou mais a capacidade de 
destruição da humanidade do que o seu bem-estar e prosperidade. Refletir sobre o 
fato de que a educação, no contexto de uma sociedade subjugada à lógica de produ-
ção capitalista, se depara a uma contradição: por um lado, preparar para a vida nessa 
sociedade voltada para a acumulação do capital e inserção no mercado de trabalho; 
por outro, criar as condições de emancipação política e cultural das classes trabalha-
doras por meio da superação dos limites da alienação vigente, a fim de que tenham 
as condições de lutar por uma nova ordem social (MITANIDIS, 2018).

Edgar Morin (2001) apud Sachs (2008) afirma a necessidade de ecologizar o 
pensamento, diante do fato de que a nossa cultura e a nossa civilização se baseiam 
em valores e visões de mundo dissociadas das leis da Natureza (uma visão an-
tropocêntrica), o que resulta na crescente degradação ambiental, acumulação de 
resíduos, perda de sustentabilidade e extinção das espécies. É inegável a existên-
cia de um grande desafio legado à nossa geração e às gerações futuras, o que, na 
concepção de Gutiérrez (1996), parece impossível construir um ‘desenvolvimento 
sustentável’ sem uma educação para o desenvolvimento sustentável, o que, como 
premissa básica, deveria ser: 

•  Economicamente factível;
•  Ecologicamente apropriado
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•  Socialmente justo
•  Culturalmente equitativo, respeitoso e sem discriminação de gênero.

Neste movimento dialógico, o ambiente educacional é construído para que no 
campo científico sejam utilizadas oportunidades para novas formas de se repensar 
a sobrevivência no planeta uma vez que o aumento do nível das águas do oceano 
e os problemas das cidades costeiras; do aquecimento global e das transformações 
das culturas de cereais que serão impossíveis nos trópicos; da escassez de agua 
potável; da diminuição da biodiversidade nos oceanos em função do aumento da 
temperatura das águas ameaçam cada vez mais as espécies.

A partir deste e outros estudos (JACOBI, 2003; LAYRARGUES, 2012; JACOBI et al., 
2016; RODRIGUES & LOUREIRO, 2017), observa-se que as Instituições de Ensino Su-
perior (IES) possuem um grande potencial para geração de multiplicadores para a 
sustentabilidade ambiental. A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica estabelecida desde 1909, quando o então Presidente da República, Nilo 
Peçanha, criou 19 escolas de Aprendizes e Artífices que, mais tarde, deram origem 
aos Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica (Cefets). 

No âmbito do sistema federal de ensino, a Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), vinculada ao Ministério da Educação é 
constituída pelas seguintes instituições: (i) Institutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia; (ii) Centros Federais de Educação Tecnológica; (iii) Escolas Téc-
nicas Vinculadas às Universidades Federais; (iv) Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná; (v) Colégio Pedro II. 

Cobrindo todo o território nacional, a Rede Federal presta um serviço à nação, 
ao dar continuidade à sua missão de qualificar profissionais para os diversos seto-
res da economia brasileira do ensino técnico profissionalizante à pós-graduação – 
tendo como um dos seus pressupostos básicos a ‘verticalização’ – realizar pesquisa 
e desenvolver novos processos, produtos e serviços em colaboração com o setor 
produtivo, a RFEPCT possui aproximadamente 80.429 servidores (45.529 docentes 
e 34.900 técnicos administrativos); são 41 instituições , distribuídas em 630 campi, 
com 10.656 cursos, 1.003.493 matrículas com 82,6% presencial e 17,4% EaD (edu-
cação a distância), considerando os valores base de 2019 (PNP, 2020).

2.3. Regime de Informação e Desinformação nas questões ecológicas

Um regime de informação constitui um conjunto mais ou menos estável de 
redes sociocomunicacionais formais e informais nas quais informações podem ser 
geradas, organizadas e transferidas de diferentes produtores, através de muitos e 
diversos meios, canais e organizações, a diferentes destinatários ou receptores, se-
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jam estes usuários específicos ou públicos amplos (GONZÁLEZ DE GOMEZ, 2012).
González de Gómez (1993), destaca os sintomas de uma incipiente mudança 

nos critérios de relevância sobre as Ciências Sociais na Ciência da Informação: 
da ênfase aos sistemas e às leituras estruturais à ênfase nos atores sociais e às suas 
ações de comunicação/informação, colocando-se em um novo escopo a questão da 
significação.

A partir da leitura de Bezerra, Capurro e Schneider (2017) sobre a percepção 
foucaultiana dos ‘regimes de verdade’: conjuntos ordenados de proposições, insti-
tuições e disciplinas que organizam e controlam os discursos, impondo estratégias 
de manutenção do poder, por meio de uma política universal da verdade subme-
tida às disciplinas e sanções normalizadoras – é possível apreender o sentido que 
circunscreve os alicerces do Regime de Informação.

Frohmann (1995) trabalha o construto regime de informação com o apoio 
da “Teoria de atores e redes” (TAR) de Bruno Latour, definindo como regime de 
informação qualquer sistema estável ou rede nos quais os fluxos informacionais 
transitam por determinados canais – de específicos produtores, via estruturas or-
ganizacionais específicas, para consumidores ou usuários específicos.

De acordo com Unger e Freire (2008), a abordagem de regimes de informação 
apresenta diferenças em Frohmann e em González de Gómez: enquanto esta úl-
tima aborda o regime de informação sob o aspecto político, Frohmann detêm-se 
nos artefatos tecnológicos, na viabilidade do trânsito informacional por e através 
do meio físico. 

Dentro do contexto de Ciência da Informação, para Bezerra et al (2016), o 
regime de informação se configura como uma formação social conjunta de ele-
mentos em rede – como atores sociais (sujeitos, dispositivos e tecnologias), regras 
de poder, a organização e a gestão política da informação que se operacionalizam 
em práticas sociais com produtos e serviços.

De acordo com Caixeta & Rodrigues (2008), uma análise do processo decisório, 
portanto, deve levar em conta o contexto social e história de seus atores e, sobretudo, 
o entendimento dos processos pelos quais suas práticas sociais são institucionaliza-
das. As ações de informação interagem com serviços, sistemas e redes informais de 
informação (Figura 1), considerando o contexto de regime de informação que: 

[...] remete à distribuição do poder formativo e seletivo entre atores e 
agências organizacionais, setores de atividades, áreas do conhecimen-
to, regiões locais e redes internacionais e globais, seja pela definição e 
construção de zonas e recursos de visibilidade informacional, seja pela 
sonegação e/ou substituição de informações de outro modo socialmen-
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te disponíveis ou acessíveis, seja por efeitos não totalmente intencionais 
da agregação de ações e meios, sobre aquilo que se define, propicia e 
mobiliza como valores de informação. Aponta, por outro lado, a mu-
dança de escala dos processos e questões de informação (GONZÁLEZ DE 
GÓMEZ, 2009, p.28).

Figura 1 – Regime de informação voltado à questão ambiental na IES

Fonte: Freire (2013)

Conforme Rabello (2018), a materialidade do documento em sinergia às inter-
pretações das práticas sociais e das institucionalidades revela não apenas a neces-
sidade de epistemologias alternativas com interesse em pesquisa fundamental ou 
básica, mas, até mesmo, a possibilidade de questionamento da epistemologia como 
espaço meta-discursivo ou lugar de interpretação pública dos campos do saber, 
encontrando no componente político uma alternativa complementar e estratégica.

Em contrapartida, a materialidade do documento transcende a fisicalidade do 
objeto, haja vista se apresentar como uma expressão material dos enunciados que 
circulam socialmente e provocam práticas sociais e em contextos institucionais 
(FROHMANN, 2008). 

Caixeta e Rodrigues (2008) consideram que as contradições organizacionais se 
referem ao olhar mais interno à organização e aos diversos significados que as or-
ganizações e indivíduos atribuem a um fenômeno a partir do seu próprio contexto 
sociocultural e histórico. Essas contradições também produzidas pelo confronto 
entre a concepção formada pela empresa sobre determinados assuntos e a realida-
de construída a partir do ambiente informacional. O olhar de cada elemento den-
tro e fora da organização é, por sua vez, influenciado pelos respectivos contextos 
socioeconômico e a sua própria historicidade.
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Para Braman, o Estado informacional seria caracterizado pela sua interdepen-
dência em relação a outros atores estatais e não estatais, de modo tal que precisa de 
uma infraestrutura global para a criação, processamento, fluxo e uso de informa-
ção; seria por meio do controle da informação (poder informacional) que pode-
ria reconstituir e reformular sua esfera de poder, buscando definir novas figuras e 
áreas de autonomia, num ambiente de rede (GONZÁLEZ DE GOMEZ, 2012).

Como a Agnotologia pode ser inserida no contexto do regime de informação 
e gestão ambiental das IES? A maneira como são utilizadas algumas informações 
geram mais um estado de ‘ignorância’ do que conscientização ambiental. A análise 
crítica de uma sociedade ainda em transformação é necessária para que os meios 
pelos quais estão sendo construídas as novas bases desta sociedade são frágeis e 
nocivos ao meio ambiente. Sob esta premissa, o intuito desta subseção é apresentar 
as características desta abordagem, considerando a sua contribuição para reflexão 
de uma educação para ecologização.

A ignorância se esconde nas sombras da filosofia e é desaprovada na socio-
logia, mas também aparece em uma grande quantidade de retórica popular: não 
é desculpa, é o que não pode te machucar, é uma felicidade. A ignorância é mais 
comumente vista (ou banalizada), como algo que necessita de correção, um tipo de 
ausência natural ou vazio onde o conhecimento ainda não se espalhou. As causas 
da ignorância são múltiplas e diversas. Mas conforme apresenta Proctor (2008) em 
seu livro “Agnotology: the making and unmaking of ignorance”, o que é notável, 
porém, é ‘quão pouco sabemos sobre a ignorância’.

Proctor (2008) defende que precisamos pensar sobre a produção consciente, 
inconsciente e estrutural da ignorância, suas diversas causas e conformações, pro-
vocadas pela negligência, pelo esquecimento, pela miopia, pela extinção, pelo sigilo 
ou pela supressão. O ponto é questionar a naturalidade da ignorância, suas causas 
e sua distribuição.

A reviravolta moderna tem a ignorância como algo a ser evitado, mas também 
como uma espécie de força rejuvenescedora, já que é apenas fazendo as perguntas 
certas - sabendo que a ignorância é frutífera (isto é, erradicável) - que podemos 
chegar ao conhecimento. a ignorância, como o conhecimento, tem uma geografia 
política, o que nos leva a perguntar: quem não sabe? E por que não? Onde há ig-
norância e por quê?

Se o conhecimento é poder (o que às vezes é, mas nem sempre), então desman-
telar certos tipos de poder pode exigir a reintrodução de corpos de ignorância - daí 
a impotência - nesse reino. O filósofo John Rawls defendeu um “véu da ignorân-
cia” como uma espécie de método ético: supostamente nos imaginamos sem saber 
onde nós mesmos figuraremos em uma situação ética; a ignorância de como nós 
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pessoalmente podemos ganhar é suposto garantir um tipo de neutralidade e, por-
tanto, equilíbrio em julgar tais situações (PROCTOR, 2008).

Crucial também é: ignorância para quem? E contra quem? A ignorância tem 
uma história e é sempre desigualmente distribuída, a geografia da ignorância 
tem montanhas e vales. Quem é ignorante e por que e em que medida? Como 
podemos desenvolver melhores ‘indicadores agnométricos’? O que mantém a ig-
norância em um lugar, enquanto evapora em algum outro? E qual das nossas 
inúmeras ignorâncias será tolerada ou combatida? Além de ser obscura e um 
tanto desarmoniosa, a agnologia tem sido frequentemente entendida como “a 
doutrina das coisas de que somos necessariamente ignorantes” em algum sentido 
metafísico profundo.

Quais são as ferramentas ou formas de gerar este ‘estado de ignorância’ na so-
ciedade? Como as informações podem ser ‘manipuladas’ ou ‘construídas’ para criar 
uma realidade ‘mais sustentável’ sob o ponto de vista econômico, e ‘mascarada’ sob 
o ponto de vista ambiental. A fim de multiplicar os resultados que a Ciência da In-
formação poderá contribuir para a formação de jovens das IES, propõe-se observar 
quais são as perspectivas discutidas sobre a tipologia de informações enganosas e a 
sua diferença com o conceito de desinformação. 

Embora seja fácil desconsiderar o foco repentino nessa questão, devido à lon-
ga e variada história de desdobramentos e desinformações, argumentamos que há 
uma necessidade imediata de buscar soluções viáveis para os fluxos de informações 
poluídos que agora são característicos de nosso mundo moderno, conectado em 
rede e cada vez mais polarizado.

Introduzir uma nova estrutura conceitual para examinar o distúrbio de infor-
mação, identificando os três tipos diferentes: informação enganosa, desinformação 
e informação prejudicial. Usando as dimensões de dano e falsidade, descrevemos 
as diferenças entre esses três tipos de informação (Figura 2 e 3):

•  A “informação enganosa” é quando informações falsas são compartilhadas, 
mas nenhum dano é intencional;

•  A “desinformação” é quando informações falsas são conscientemente com-
partilhadas para causar danos;

•  A “informação prejudicial” (maléfica) é quando informação genuína é com-
partilhada para causar dano, frequentemente destinada a mover informa-
ções para permanecer privadas na esfera pública.
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Figura 2 – Os sete tipos de informação enganosa e desinformação

Fonte: Adaptado de Wardle (2017)

Figura 3 – Relações entre a informação enganosa, a desinformação e a informação prejudicial

Fonte: Adaptado de Wardle (2017)

A pesquisa realizada por Lewandowsky et al. (2012) e Metzger & Flanagin 
(2013) revela que o uso pesado de mídias sociais que tomamos como garantido 
hoje, as pessoas usaram um conjunto de heurísticas chave, ou atalhos mentais, ao 
avaliar a credibilidade de uma fonte ou mensagem:

1)  Reputação: Baseado no reconhecimento e familiaridade
2)  Endosso: Se os outros acham credível
3)  Consistência: Se a mensagem é ecoada por vários sites
4)  Violação de expectativa: Se um site se parece e se comporta da maneira 

esperada
5)  Autoconfirmação: Se uma mensagem confirma as crenças de uma pessoa
6)  Intenção persuasiva: A intenção da fonte ao criar a mensagem
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Os agentes que criam desinformação entendem que, quando as pessoas conso-
mem e compartilham essas mensagens, elas o farão cada vez mais de dentro dessas 
câmaras de eco, sem ninguém para desafiar as ideias. Isso significa que as pessoas 
que interpretam suas mensagens são muito menos propensas a ter uma leitura 
“opositiva” (rejeitando a maneira pela qual a mensagem foi codificada) ou “nego-
ciada” (aceitando apenas alguns aspectos da mensagem). Como tal, os agentes têm 
como alvo grupos que eles sabem que são mais propensos a serem receptivos à 
mensagem. Se eles tiverem sucesso em fazer isso, é muito provável que a mensagem 
seja compartilhada pelo destinatário inicial. 

Estamos muito mais propensos a confiar em uma mensagem vinda de alguém 
que conhecemos (METZGER et al., 2010), mesmo que suspeitemos que ela seja falsa. 
É por isso que a desinformação pode ser disseminada tão rapidamente. Está viajando 
entre redes peer-to-peer, onde a confiança tende a ser alta (GRANOVETTER, 1973).

3. Metodologia
Foi realizada uma revisão da literatura considerando os temas: Antropoceno, 

Educação para Ecologização e Regime de Informação, a fim de fundamentar a pes-
quisa empírica sobre a configuração do comprometimento das IES com a ques-
tão ambiental, por meio de pesquisa documental e questionários que servirão de 
base para posterior discussão. Um dos pressupostos adotados sob a perspectiva da 
Ciência da Informação, considera que, ‘pensar a institucionalidade do documento’ 
implica refletir sobre a atribuição de valor cuja autoridade é reconhecida por ou-
trem (RABELLO, 2018).

Considerando o universo informacional entre os dirigentes da RFEPCT ainda 
pouco conhecido pela comunidade, optou-se por considerar a pesquisa (GIL, 2008): 
(i) quanto à abordagem: qualitativa (descritiva); (ii) quanto ao paradigma da pes-
quisa qualitativa: interacionismo simbólico; (iii) quanto à natureza: aplicada, uma 
vez que busca gerar conhecimento – por meio da compreensão das interações entre 
os atores sociais, inseridos no Regime de Informação da RFEPCT que se relacionam 
com a educação para a ecologização – aplicação prática, direcionada a problemas 
específicos; (iv) quanto aos objetivos: exploratória; (v) quanto aos procedimentos: 
pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa de levantamento por meio de 
survey (buscando informação diretamente com um grupo de interesse a respeito dos 
dados que se deseja obter), relatos de experiência com grupo específico da RFEPCT.

Ainda de acordo com estrutura baseada em Freire (2018) de classificação dos 
Elementos do Regime de Informação, categorizados como ‘ações de informação’ 
(relacional, mediação, formativa) e ‘meta-informacional’, a partir das etapas de de-
senvolvimento desta pesquisa (Figura 4): 
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I) Ações de informação: 

a)  Relacional: (1) identificação dos atores; (2) competência dos gestores; 
b)  Mediação: (5) imagem institucional; (6) estudo da RFEPCT e relatos;
c)  Formativa: (3) produção científica; (4) documentos institucionais;

II) Meta-informacional: (7) integração.

Os elementos do Regime de Informação foram atribuídos a cada uma das eta-
pas para identificação nas quais cada elemento informacional está relacionado no 
desenvolvimento da pesquisa, como o apresentado na Figura 4. 

Figura 4 - Coleta e Análise dos Dados sob Perspectiva do Regime de Informação

Fonte: elaborado pela autora

Figura 5 - Elementos do regime de informação analisados na pesquisa

Fonte: elaborado pela autora
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Sob esta perspectiva, foram considerados seis direcionadores como categoria 
de análise: (i) atores e ambiente informacional; (ii) dispositivos e artefatos infor-
macionais [fontes de informação]; (iii) práticas/ações informacionais [processo 
de mediação da informação]; (iv) comportamento de uso da informação; (v) prio-
ridades atribuídas pelos decisores na IES; (vi) mudanças resultantes das decisões 
tomadas. 

Considerando o contexto do Regime de Informação no qual estão inseridos 
os membros da RFEPCT, procurou-se identificar os principais elementos desta es-
trutura (Figura 5) que representam: (i) atores sociais; (ii) dispositivos de informa-
ção; (iii) artefatos de informação; (iv) ações/práticas de informação institucional. 
A partir de Luna (2007) e Rabello (2018), utilizou-se o planejamento de pesquisa, 
com a composição da estratégia proposta para esta pesquisa (Figura 6):

Figura 6 - Esquematização da pesquisa proposta

Fonte: elaborado pela autora

Portanto, a partir da consolidação dos dados e associação aos elementos infor-
macionais, será possível consolidar os resultados para elaboração de uma proposta 
para implantação de uma Agenda Ambiental baseada na Educação no Antropoce-
no para a RFEPCT. 

4. Resultados
Dentre os organismos internacionais, nacionais, regionais e locais, vinculados 

a órgãos governamentais, não-governamentais, institutos e centros de pesquisas ou 
instituições de fomento, foram identificadas mais de cem instituições caracteriza-



27

Sustentabilidade ambiental e regime de informação...

das como principais e possíveis atores (partes interessadas) como influências para 
o estabelecimento de uma Agenda Ambiental na RFEPCT. 

A integração destas instituições possibilita observar características de um Re-
gime de Informação no qual a RFEPCT está inserida para a consolidação de suas 
metas de planejamento para implantação de uma Agenda Ambiental compartilha-
da, conforme é apresentada na organização da Figura 7.

Figura 7 - Atores do Regime de Informação para Agenda Ambiental na RFEPCT I

Fonte: elaborado pela autora

Outro resultado obtido por meio de levantamento elaborado na ferramenta 
SurveyMonkey (SM) foi enviado ao grupo de pró-reitores de Desenvolvimento 
Institucional pertencente ao FDI (Fórum de Desenvolvimento Institucional do Co-
nif). Do total encaminhado às 40 instituições-membros, foram obtidas cerca de 35 
respostas (87,5%) no Survey Monkey (SM 30 completas e 5 incompletas). 

Gráfico 1 - Questionário com Gestores RFEPCT sobre Gestão Ambiental

Fonte: elaborado pela autora
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As perguntas foram baseadas nas especificações legais, que na concepção ho-
lística da materialidade da informação (RABELLO, 2018) estão baseadas: na Institu-
cionalidade, no Regime de Informação, nas Práticas Informacionais, na Validação 
da Informação, no Estudo da forma documental, na Burocracia, na Materialidade 
da Informação (Gráfico 1).

Gráfico 2 - Seções onde a ‘sustentabilidade ambiental’ foi mais citada nos PDI da RFEPCT

Fonte: elaborado pela autora

A maior variação na forma de representar as percepções institucionais sobre 
a sustentabilidade ambiental foi identificada nos documentos que representam o 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), nos quais todas as instituições rea-
lizaram pelo menos uma menção ao tema (Gráfico 2).

Concomitante a esta etapa, foram selecionados os principais documentos nor-
teadores institucionais das 40 IES, totalizando mais de 120 documentos, visando 
identificar os dispositivos informacionais e a forma como as práticas informacio-
nais eram transformadas em valor para institucionalidade. Destes documentos 
institucionais, foram coletados e analisados: estatuto, regimento geral e plano de 
desenvolvimento institucional vigente ou mais recente. Foi utilizada ferramenta de 
busca, para identificar os termos “sustentabilidade”, “ambiental” e “meio ambiente”.

Em relação ao Estatuto, apenas o Cefet/MG não fez qualquer menção aos ter-
mos ‘sustentabilidade’, ‘ambiental’ ou ‘meio ambiente’. Enquanto o Cefet/RJ fez 
menção somente ‘ao atendimento da legislação ambiental’. Os demais 38 institutos 
federais, seguem, em sua maioria um modelo semelhante de estatuto, consideran-
do o conceito de ‘sustentabilidade ambiental’ na sua missão institucional.
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Gráfico 3 - Grupos de Pesquisa Diretório CNPq RFEPCT sustentabilidade e correlatos

Fonte: elaborado pela autora

Em relação ao Regimento Geral, apenas 22 institutos apresentam indicação 
sobre os termos: ‘responsabilidade socioambiental’, ‘legislação ambiental’, ‘preser-
vação do meio ambiente’, ‘sustentabilidade ambiental’, ’marketing verde’, ‘ações de 
sustentabilidade’. Durante o mês de janeiro de 2019, foi consultado o Diretório 
dos Grupos de Pesquisa do CNPq, utilizando como critério de busca os seguintes 
termos: ‘sustentabilidade ambiental’, ‘meio ambiente’, ‘recursos naturais’, ‘ecologia’, 
‘desenvolvimento sustentável’, para as instituições membros da RFEPCT: total de 
830 grupos, estratificados conforme a Gráfico 3.

A partir da pesquisa no Diretório do CNPq, foram identificadas as dez instituições 
que mais possuem Grupos de Pesquisa (IFES; IFPB; IFMA; IFPA; IFCE; IFRN; IFS; IFSC; 
IFPE; IFBA). No entanto, observou-se que não necessariamente estas instituições seriam 
as mais produtivas (IFES, IFG, IFPB, IFCE, IFRS, IFMA, IFPE, IFPA, IFSP, IFSC) na RFEPCT, a 
partir da área temática selecionada (sustentabilidade ambiental), aplicando-se o mes-
mo às IES que possuem bolsistas de Produtividade CNPq. Isto pode ser explicado pelo 
fato de muitos grupos de pesquisa criados pelos institutos federais estarem vinculados 
a universidades brasileiras ou internacionais, com produção voltada aos seus líderes.

Além disso, foram analisadas as notícias coletadas no website do Conif na 
temática de Sustentabilidade Ambiental publicadas no período de 13/02/2017 a 
06/02/2019. Das 918 notícias publicadas neste período, identificou-se que 68 notí-
cias foram dedicadas exclusivamente à sustentabilidade ambiental.

5. Discussão
A partir das análises realizadas sobre cada um dos elementos que compõem 

o Regime de Informação sobre a sustentabilidade na RFEPCT, comparativamente à 
literatura consultada, é possível considerar que:
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I) Atores e Ambiente Informacional: Os membros da RFEPCT possuem parce-
rias com diversas instituições, órgãos governamentais, ONGs e até mesmo 
com a própria comunidade de seu entorno, gerando uma valiosa rede de 
relacionamentos. No entanto, a RFEPCT ainda precisa fortalecer os laços 
das parcerias se comparada às universidades. Um aspecto positivo é a sua 
maior proximidade com a sociedade (comunidade local).

Quanto aos artefatos, foi realizada uma pesquisa nos principais documentos 
institucionais, observando a configuração apresentada pelo Quadro 1. Os termos e 
conceitos vinculados à sustentabilidade ambiental nas IES – com algumas exceções 
– ainda se apresentam como um ‘atendimento formal’ à legislação ou vinculação da 
imagem institucional, sem necessariamente representar ações concretas.

Quadro 1 - Resultados obtidos sobre Regime de Informação na Sustentabilidade na RFEPCT

Fonte: elaborado pela autora
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II) Dispositivos e Artefatos Informacionais: Um dos principais dispositivos 
pesquisados foram as plataformas digitais (website institucional) que ainda 
precisam ser padronizados e ajustados pelas equipes de TI – alguns ainda 
não atendem aos padrões do e-Gov, Plano de Dados Abertos e outras fer-
ramentas de apoio à Lei de Acesso à Informação. 

III) Práticas e Ações Informacionais: Foram obtidas pelas conversas infor-
mais, entrevistas, análises não invasivas (realizadas ao longo da pesquisa 
de campo) e mídia digital (YouTube), em alguns casos produzida pelos 
próprios membros da comunidade acadêmica e, em outros, produtos de 
trabalhos jornalísticos da imprensa local. Representando-se os elementos 
que condicionam uma dinâmica informacional num dado contexto – que 
implícita ou explicitamente – moldam as regras do jogo informacional na 
instituição. 

Há alguns profissionais e especialistas com iniciativas que poderiam ser repli-
cadas, mas observa-se, em geral, atividades isoladas tanto no âmbito institucional, 
como dentro da própria RFEPCT. A informação sobre as atividades realizadas na 
maior parte das vezes não é formalizada ou está restrita a uma área ou departamento.

IV) Comportamento de uso da informação: Por meio das produções cien-
tíficas (congressos e periódicos) selecionados a partir do currículo Lattes 
dos líderes de Grupos de Pesquisa vinculados ao Diretório CNPq, foi pos-
sível observar que as produções são aleatórias às diretrizes institucionais, 
estando muito mais vinculadas aos grupos de pesquisas e parcerias exter-
nas (sobretudo as internacionais), o que poderia ser alinhado por meio da 
aprovação para participação em congressos e afins nos próprios editais de 
bolsas e incentivos da RFEPCT. Há uma grande variedade na disposição dos 
conteúdos e divulgação científica sobre a sustentabilidade ambiental nas 
comunicações institucionais e plataformas digitais. Este comportamento 
também se observa nas produções científicas e publicações em periódicos.

V) Prioridades atribuídas pelos decisores na IES: Na maior parte das vezes, 
observou-se que a prioridade atribuída pelos gestores está muito mais re-
lacionada às restrições orçamentárias e legais (assim como a atenção dada 
aos projetos de eficiência energética). Ainda não há evidências formais so-
bre a influência da sustentabilidade ambiental nas iniciativas e tomadas de 
decisão da maioria dos gestores da RFEPCT.
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VI) Mudanças resultantes das decisões tomadas: A partir da análise dos tó-
picos anteriores, foi possível elaborar uma proposta a fim de aproveitar o 
potencial informacional da RFEPCT, utilizando a sua capilaridade e alcance 
local, regional e nacional – por meio de suas redes sociais com seus ‘laços 
fortes’ e ‘laços fracos’ por meio de uma plataforma digital integrada, que, 
juntamente com outras iniciativas, tornar-se-ia uma importante articula-
dor no Regime de Informação para a criação de uma Agenda Ambiental da 
Educação no Antropoceno. 

Cada um dos elementos utilizados como categoria de análise foi organizado 
numa estrutura que representa a unidade mínima de representação informacional da 
IES dentro do Regime de Informação, conforme elaborado no esquema da Figura 8.

Figura 8 - Elementos informacionais do Regime de Informação na IES

Fonte: elaborado pela autora

Quanto aos aspectos negativos observados no ambiente interno da RFEPCT, 
inseridos no Regime de Informação, destacam-se: (i) Restrições orçamentárias; (ii) 
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Maioria da Gestão Ambiental nas IES da RFEPCT em estágio de planejamento, ini-
cial ou implantação. 

Em contrapartida, foram também identificados, externamente às instituições-
-membros da RFEPCT, elementos que podem ser considerados como perspectivas 
positivas que colaboram continuamente sobre a atuação da RFEPCT em seu Regime 
de Informação: (i) Integração de Projetos com outras IES; (ii) Parcerias com Centros 
de Pesquisa e ONGs; (iii) Apoio e participação da sociedade. 

Por outro lado, questões advindas do ambiente externo que afetam negativa-
mente as atividades desenvolvidas pela RFEPCT relacionadas à promoção de uma 
cultura com enfoque na educação para ecologização: (i) Desinformação; (ii) Pers-
pectivas divergentes à área ambiental levando-se em consideração o atual governo; 
(iii) Cultura capitalista e consumista. Utilizando os elementos do Regime de Infor-
mação: (i) Ações de informação e (ii) Serviços, sistemas e redes formais de informa-
ção adaptado do estudo de Gonzalez de Gomez (2009), foram associadas as ações e 
informações utilizadas ao longo desta pesquisa, conforme mostra a Figura 9. 

Figura 9 - Ações e Sistemas de Informação da RFEPCT

Fonte: elaborado pela autora

Construir uma proposta de uma Agenda Ambiental não é uma tarefa trivial, não 
somente pelas próprias complexidades das suas interações no Regime de Informação ao 
qual está submetida, mas também pelas próprias peculiaridades que caracterizam as IES.

A junção de cada um destes elementos favoreceu a organização de um conjun-
to de iniciativas que possa ser considerado na integração de ações das IES baseadas 
numa educação para ecologização. Neste sentido, a partir da coleta dos dados e 
análise dos resultados obtidos na pesquisa sobre Regime de Informação e susten-
tabilidade ambiental na RFEPCT e das premissas supracitadas, foram identificados 
elementos relevantes – tanto em seu ambiente interno quanto externo – para a 
construção de uma Agenda Ambiental.



34

Úrsula Maruyama

6. Conclusões 
A relação entre meio ambiente e educação para a cidadania assume um papel 

cada vez mais desafiador, demandando a emergência de novos saberes para apreen-
der processos sociais que se complexificam a cada dia. Neste ponto, é preciso que 
haja um processo educacional capaz de se posicionar politicamente e de realizar 
uma análise crítica aos diversos projetos socioambientais que disputam objetivos 
sociais e político-pedagógicos.

Ao analisar a concepção sobre os ‘regimes de verdade’ – conjuntos ordenados 
de proposições, instituições e disciplinas que organizam e controlam os discursos, 
impondo estratégias de manutenção do poder, por meio de uma política universal 
da verdade submetida às disciplinas e sanções normalizadoras – é possível apreen-
der os condicionantes do Regime de Informação.

Uma das principais funções do Estado é disponibilizar espaços institucionais 
de interlocução e legitimação com os cidadãos e setores da sociedade, como aten-
dimento a uma condição fundamental para o adequado funcionamento da Admi-
nistração Pública em regimes democráticos modernos. 

Com o objetivo de observar práticas informacionais, analisando o processo 
de mediação da informação nas IES, buscou-se identificar os principais elementos 
que caracterizariam os dispositivos informacionais, elementos de institucionalida-
de, validação da informação, cultura material, estudo da forma documental e ações 
informacionais. 

As ações realizadas nas instituições-membros da RFEPCT são realizadas de for-
ma isolada pelas suas áreas (ensino, pesquisa, extensão e gestão) necessitando de 
um elemento que agregue e integre as informações, assim como articule de forma 
mais efetivas as suas redes sociais a fim de criar uma sinergia entre os membros das 
IES. A resposta obtida foi que a prioridade gerencial era na sua maior parte, mo-
tivada pelas questões econômicas (restrições orçamentárias, economia por meio 
de estudos voltados à eficiência energética) ou de regulação para a Administração 
Pública. 

Há ainda um longo caminho a percorrer dentro da gestão ambiental nas IES: 
no caso da RFEPCT, embora haja iniciativas educacionais voltadas à ecologização, 
a sua prática relacionada aos investimentos realizados para a promoção de uma 
agenda ambiental ainda é incipiente na maior parte das instituições. 

Finalmente, considera-se esta pesquisa como contribuição por meio da ela-
boração de um Mapeamento inédito sobre a composição dos elementos do Regi-
me de Informação associados à Educação para Ecologização – não pretendendo 
ser exaustiva sobre o assunto, mas elucidativa sobre o maior número de conteúdo 
possível – que possa compor uma Agenda Ambiental das IES. Além disso, espera-
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-se que este seja o primeiro passo para a consolidação de uma Agenda Ambiental 
integrada da RFEPCT que seja capaz de promover encontros, interações entre seus 
membros com a finalidade de construir uma cultura institucional comprometida 
com a sustentabilidade ambiental de maneira socialmente justa e transparente.
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Informação e conhecimento nas redes do consumo 
responsável: por uma alternativa ecológica

Nádia Bernuci dos Santos1

1. Introdução
A esfera pública, assim como uma grande biblioteca, reúne diversos sa-
beres que dialogam para estabelecer consensos ou relativizar pontos de vista. Este 
estudo apresenta um desafio para a área de Ciência da Informação por conectar 
seu arcabouço téorico-metodológico para olhar um problema planetário, a questão 
ecológica.

O presente estudo investigou, por meio de um estudo de caso, a dinâmica in-
formacional de uma rede de atores (por vezes atuando como um movimento so-
cial), mobilizado em prol do consumo responsável. Para isso, o trabalho adota uma 
abordagem sobre redes de informação e comunicação, de modo a identificar o mo-
dus operandi de um grupo de consumo orientado por princípios agroecológicos, a 
partir do mapeamento dos canais e fluxos de informação e comunicação internos e 
externos construídos pelos membros desse grupo.

Mais especificamente, investigou-se a práxis da Rede Ecológica (RE), localiza-
da no Rio de Janeiro, para analisar como esta se organiza internamente e externa-
mente, como movimento ecológico que visa disseminar ideias sobre consumo res-
ponsável. Para isso, foram investigadas as formas de produção e compartilhamento 
da informação entre os membros desse grupo. 

Na primeira etapa do trabalho identificou-se 22 grupos de consumo por auto 
gestão de acordo com três categorias: 1 grupo que atuava na categoria “consu-
meirismo”; 5 mobilizados em torno da ideia de “anticonsumo”; e 16 grupos que 
atuavam segundo a concepção de “consumo responsável”, categoria na qual a Rede 
Ecológica estava inserida.

Estudar os movimentos de consumo responsável no Brasil significa reconhecer 
o poder destes atores socioeconômicos diante da crise ecológica e a forma como o 
tema é negligenciado pelo Estado. Para que seja efetiva a comunicação entre a so-

1  Doutora em Ciência da Informação. Email: nadiabernuci@yahoo.com.br
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ciedade civil e a esfera pública, acredita-se que os grupos organizados podem for-
talecer sua argumentação crítica, por meio de fluxos comunicativos gerados pela 
troca de informações e conhecimento nos fóruns de discussão pública, em um pro-
cesso de formação de discurso fortalecido pelas diferentes perspectivas em jogo. 

Por conseguinte, novos atores são mobilizados e a problemática apresentada pode 
ganhar relevância, inclusive em instâncias de decisão formais. Para a análise das trocas 
discursivas que antecedem às argumentações nos fóruns públicos, foi tomado como 
base o modelo de esfera pública de Habermas (1997), no qual os “fluxos comunicati-
vos do mundo da vida” chegam às esferas de discussões mais amplas por meio da cris-
talização nos movimentos sociais. Nesta perspectiva, esfera pública é vista como uma 
arena de discussão entre três atores principais: o Estado, o mercado e a sociedade civil.

Como pano de fundo para a problemática ecológica, adota-se uma das linhas 
particulares do pensamento ecofeminista, baseado na dinâmica da cultura que afe-
ta o meio ambiente. O ecofeminismo cultural defende que a associação da mulher 
com a natureza direciona a papéis de gênero pela biologia e, por isso, há maior 
sensibilidade ao caráter sagrado e a degradação do meio ambiente. 

De acordo com Siliprandi (2000) na avaliação da Women’s Environment and 
Development Organization (WEDO) a origem dos problemas ambientais está nos 
padrões de consumo de países do Norte, os quais são também alimentados por 
mulheres dessa região, prejudicando principalmente as mulheres dos países do Sul, 
por meio de uma forte conexão entre saúde, alimentação e meio ambiente. Uma 
revisão teórica foi necessária para corroborar com os resultados preliminares obti-
dos no estudo de caso, uma vez que as mulheres foram identificadas como prota-
gonistas no grupo, assim como também foram apontadas como referência para a 
realização de entrevistas semi-estruturadas.

A Rede Ecológica (RE) é um grupo de consumidores responsáveis cuja prin-
cipal prática de consumo responsável consiste numa estratégia de compra coletiva 
com atuação agroecológica. O sistema de organização é formado por comissões, 
nas quais grupos de pessoas desenvolvem atividades em cada etapa do processo: 
desde o acompanhamento aos produtores – que fornecem produtos orgânicos e/ou 
agroecológicos – até a entrega aos consumidores associados, além de levar questões 
sobre agroecologia para instâncias de discussão pública.

Fisicamente, a organização é realizada nos chamados ‘núcleos’, onde são rea-
lizadas as entregas dos produtos e nos quais agregam um grupo de associados 
à RE, organizados de acordo com a proximidade de suas residências, desenvol-
vendo atividades específicas neste âmbito. Além disso, a conexão entre os par-
ticipantes também se dá por meio de recursos de Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC).
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A dinâmica de funcionamento da RE é vista nesse trabalho como um conjunto 
de ações de informação, utilizando o modelo proposto por Wersig e Windel (1985), 
que considera os elementos cognitivos, sociais e do processo que coordenam os 
modos de agir direcionados às formas de produção, apropriação e compartilha-
mento da informação. Enfatiza-se especialmente o que se aponta como componen-
te sobre a abordagem coletiva, uma vez compreendido por Wersig e Windel que nos 
processos de informação, os atores não são indivíduos isolados, mas representantes 
de unidades coletivas, que influenciam o seu comportamento e a sua performance.

Portanto, a experiência da compra coletiva credencia os membros a represen-
tarem o ponto de vista dos consumidores nos debates públicos sobre os temas re-
lacionados ao consumo responsável, principalmente aqueles ligados às questões do 
campo, como agricultura familiar, agricultura urbana e agroecologia.

2. Abordagem metodológica
Adotou-se uma construção teórico-analítica que contemplasse a identificação 

das ações de informação no grupo estudado. Buscou-se identificar as relações con-
ceituais entre redes de informação, ação coletiva e sociedade de consumo, utilizan-
do como premissa que os movimentos de consumidores constituem movimentos 
sociais econômicos orientados à questão ecológica.

Foram realizadas observações diretas no período de outubro de 2012 a janeiro 
de 2013, onde a pesquisadora acompanhou as atividades da RE em eventos, se-
guida de entrevistas com membros indicados por meio de pessoas-chave identifi-
cadas. Levando-se em consideração que a pesquisadora era associada desta Rede, 
houve maior facilidade para participar das atividades rotineiras e realizar os seus 
registros por meio da técnica de observação participante. Adotando uma aborda-
gem qualitativa e quantitativa, a pesquisa utilizou como pressuposto para seu arca-
bouço teórico o método de estudo de caso, assim como os principais alicerces de 
Análise de Redes Sociais (ARS) e seus instrumentos auxiliares, visando identificar 
as características essenciais na condição de rede e ainda, a interação entre os atores 
que a compõem.

Para os dados sobre a interação entre os atores, a observação também contri-
buiu para a identificação das pessoas-chave e seus papéis desempenhados. Confor-
me Haythornthwaite (2009) sugere, para o levantamento dos atores participantes 
de uma rede, recomenda-se a observação da interação entre eles, por meio dos 
‘produtos’ gerados. Portanto, foram considerados os documentos elaborados em 
conjunto, atas e relatórios de eventos em que estes atores estão presentes, junta-
mente a redes maiores a que pertencem e outros dados coletados a partir de men-
sagens disponíveis em grupos ou fóruns virtuais.
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Utilizou-se um questionário para mapear o fluxo de informações entre dois 
núcleos da RE, como forma de representar o funcionamento interno. Como nos 
estudos de redes não há uma amostra e sim, a identificação de uma população, os 
integrantes citaram outros, sendo considerado como amostra o número de mem-
bros que trocavam informações sobre os temas no âmbito da RE.

3. A rede ecológica
Duas cooperativas da década de 1970 inspiraram a formação do grupo de con-

sumidores que acabaram dando origem à Rede Ecológica em 2001. A pesquisa foi 
realizada em 2012-2013, quando a RE contava com nove núcleos nos bairros ca-
riocas de: Botafogo, Humaitá, Santa Teresa, Urca, Vila Isabel e Vargem Grande; nos 
bairros de Itaipú e Ingá, em Niterói, e ainda na cidade de Seropédica. Atualmente, 
com um núcleo a menos (são oito no total), mas com uma rede formada em Petró-
polis (Rede Sumá), que estava se formando na época da pesquisa e se consolidou 
como outra rede, com propósito e forma de atuação similar à RE.

A compra coletiva da RE envolve basicamente duas categorias de atores: (i) os 
‘cestantes’, membros da rede que fazem as encomendas, e (ii) os produtores, que 
fornecem os produtos. Na época, era em torno de 200 cestantes, o que correspon-
de, grosso modo, ao número de famílias participantes, já que um cestante geral-
mente faz as compras para um domicílio.

A RE é caracterizada como uma ‘economia informal’, uma vez que as entre-
vistadas declararam que não assumem contratos formais ou nenhum modelo de 
ação legal nas suas rotinas. Inclusive, a questão da informalidade é levantada por 
alguns membros, instigando debate interno. Algumas entrevistadas admitiram 
que o caráter informal pode impedir a ampliação das relações de venda pelos pro-
dutores, considerando o fato da não emissão de nota fiscal, o que faz com que os 
produtos (principalmente hortaliças) não possam ser vendidos a estabelecimen-
tos que necessitam desse documento fiscal. Por outro lado, outras sinalizaram que 
o fato de a RE ser informal é que possibilita o apoio à agricultura familiar. Neste 
contexto, foram apontados os meios da autocertificação das fontes produtoras, 
sem a necessidade de passar por métodos institucionalizados de certificação e au-
torização de comercialização.

No processo de entrada de um produto novo na planilha de pedidos (que pode 
levar algum tempo), há discussão entre as pessoas e a proposta é levada para sua 
aprovação. São debatidos os aspectos ecológicos e sociais de produção e a relação 
com a RE que devem ser levados em consideração, especificamente para o item 
colocado em pauta para aprovação. Para a inclusão de novos produtores, são ava-
liados alguns critérios pré-definidos pela RE: (i) devem ser de agricultura fami-



43

Informação e conhecimento nas redes do consumo responsável

liar, orgânica e/ou agroecológica; (ii) há preferência por ‘coletivos’, ou que sigam 
os princípios da economia solidária. Neste aspecto, também são valorizados os as-
sentos rurais do MST, porém, existem alguns entraves para que o fornecimento de 
produtos ocorra sem problemas, pois não há apoio governamental, difícil logística 
de acesso e organização complexa. Segundo uma entrevistada, “Há uma simpatia 
por assentamentos, mas tem muitos problemas de organização para venderem para 
a Rede Ecológica”.

A certificação de produtos é apontada por Gedron (2004) como um dos gran-
des temas destacados pelos Novos Movimentos Sociais Econômicos (NMSE). Mes-
mo entre outros grupos de consumo responsável, não é uma questão fechada, já 
que, por um lado, os selos são benéficos para garantir e ampliar a venda, e, por 
outro, podem acabar os excluindo pelas exigências, assim como fazem as agências 
sanitárias e os mecanismos legais de comercialização de produtos. Na RE esse fato 
foi confirmado, pois enquanto alguns apontaram ser essencial a participação no 
SPG (Sistema Participativo de Garantia), outros indicaram que os esforços devem 
ser direcionados para visitas informais e baseada na confiança daqueles que garan-
tem ser de produção agroecológica /orgânica.

O principal ponto de acordo identificado entre os integrantes da RE é um con-
junto de princípios e valores que constam no termo de compromisso assinado na 
adesão à RE, assinado pelos associados assim que entram na RE, além da divulga-
ção no site e nos e-mails periódicos com as cartilhas. 

4. Rede de interação entre membros
A organização da RE permite que os membros participem de mais de uma 

comissão ao mesmo tempo, ou que mudem de núcleo, o que dinamiza e movi-
menta informação e conhecimento internamente. Algumas vezes nem as pró-
prias comissões são fixas, como é caso da que foi criada para acompanhar as 
discussões na Cúpula dos Povos da Rio+20, que se desfez após a avaliação do 
evento. 

Neste estudo, mapeou-se uma rede de informação entre dois núcleos da RE 
para compreender a dinâmica informacional e de conhecimento. Para delimitação 
da rede baseada na interação entre membros foi identificado um padrão nos pri-
meiros dados, de atores representados por diferentes núcleos: Botafogo, Humaitá, 
Santa Teresa, Urca e Vargem Grande. Esse padrão, que consistia na indicação de 
dois integrantes do mesmo núcleo um terceiro de outro núcleo ou membro exter-
no, também apareceu em Botafogo e Santa Teresa. Por isso, foi percebido que esses 
núcleos poderiam ser representativos dos limites possíveis no que diz respeito aos 
fluxos de informações entre membros da Rede Ecológica.
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Identificar os atores participantes de uma rede é parte essencial para o estu-
do envolvendo redes sociais. Nesta forma de pesquisa, geralmente não há uma 
amostra e sim uma população identificada (HANEMANN; RIDDLE, 2005). Isso se 
deu pela indicação de outros membros da RE com quem trocavam informações. 
Cada pessoa que respondesse, deveria indicar três pessoas com quem trocava 
informações dentro da RE, o conteúdo dessa troca e atribuir os canais utilizados 
nessa relação.

Figura 1: Fluxo de informação entre atores da Rede Ecológica

Fonte: elaborado pela autora a partir do software NetDraw

Cabe ressaltar que cada núcleo representa o local onde são realizadas as en-
tregas dos pedidos e possuem uma organização própria em relação ao total da RE, 
e geralmente são próximos à atual residência dos participantes. Entre núcleos, os 
atores “Oce” e “Nim” são os maiores responsáveis pela ligação existente, pois estão 
inseridos como ‘contatos diretos’ entre atores dos dois núcleos e, na ausência des-
tes, não há outros atores que assumem este papel de ligação com os demais (pon-
te). Não obstante, muitos atores de núcleos diferentes mantêm contato uns com os 
outros indiretamente, o que garante uma boa conexão entre os grupos. Isso pode 
ser explicado pela interação por meio de comissões, ou seja, atores de uma mesma 
comissão e núcleos diferentes fazem com que haja a interlocução entre dois grupos 
distintos.
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5. Compartilhamento de informação e geração de conhecimento público
A estrutura da esfera pública local tratada no contexto comunicativo ganha 

projeção em outros níveis. As compras realizadas pela RE significam mais do 
que uma forma de encomendar produtos orgânicos e agroecológicos. Por meio 
da análise das cartas semanais, foi possível observar que a RE é mantida não só 
pelas atividades relacionadas à compra coletiva. O contexto na qual está inserida 
é sempre lembrado pelos membros por meio do compartilhamento de petições 
públicas, eventos formais (feiras, palestras e workshops, por exemplo) e informais 
(manifestações e mutirões), experiências ligadas às formas de consumo responsá-
vel, dentre outros.

Para Habermas (1997) a influência pública deve passar por formas institucio-
nalizadas de formação de opinião e vontade. Na época da pesquisa, a RE tinha 
representação no Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA-Rio. 
A representante da RE no CONSEA era presidente da Câmara Temática Permanente 
(CTP) de “Segurança Alimentar e Nutricional nas Estratégias de Desenvolvimen-
to”. E é no âmbito desta CTP que a RE dialogava com os movimentos citados. Fo-
ram identificadas pelo menos cinco pessoas da RE que atuavam nesta discussão, ou 
seja como representante oficial, suplente ou apoio. 

Segundo Habermas (1997), as trocas discursivas entre os participantes permi-
tem que os argumentos e suas forças possam ser melhorados por serem submetidos 
a avaliações uns dos outros. As comissões da RE são espaços de diálogo interno an-
tes de serem levadas aos outros participantes e, dependendo da comissão, também 
antecedem o debate levado ao ambiente externo, como é o caso das comissões de 
representação. Sendo assim, as estruturas comunicativas são capazes de institu-
cionalizar os ecos captados do mundo da vida pela sociedade civil e transmitidos 
para a esfera pública. Neste sentido, a representação da sociedade civil garante que 
questões sobre consumo responsável, detectadas por pessoas de diferentes perfis, 
sejam consideradas no debate público.

A partir das entrevistas, identificou-se que uma maneira de atuar a favor do 
consumo ecológico se dá por meio do incentivo de compra de determinados pro-
dutos que apresentam dificuldades de serem comercializados (principalmente em 
função de restrições legais). Aproveitando a conexão de um dos membros com 
o movimento Slow Food, houve campanhas de incentivo ao consumo de queijos 
artesanais explicando que se trata de produções ecológicas, em que o processo pro-
dutivo segue parâmetros de respeito ao ambiente natural. Para atender todos os di-
tames da legislação seriam perdidos também os seus valores culturais da produção, 
o que inclusive, fez com que as técnicas de fabricação de queijos artesanais “tipo 
Minas” das regiões de Serro, da Canastra e Alto Paranaíba fossem tombadas pelo 
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IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) como patrimônio 
cultural imaterial do Brasil. Assim, os agricultores alegam que o custo de infra-es-
trutura para estar de acordo com toda a legislação é alto e impeditivo os produtores 
e os consumidores que passam a validar o processo. 

A RE esteve presente em eventos com especialistas para transmitirem o ‘olhar 
do consumidor’ na discussão sobre o tema. Em novembro de 2012, um represen-
tante da RE participou do “1º Seminário Agrotóxicos e Câncer”, realizado pelo 
INCA (Instituo Nacional do Câncer), Fiocruz (Fundação Oswaldo Cruz) e ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária). Na mesa intitulada “O Risco dos Agro-
tóxicos para o Consumidor” o representante da RE expôs a experiência do grupo 
como consumidores de produtos agroecológicos/orgânicos. A articulação entre os 
diferentes tipos de saber no ecologismo é importante na medida em que promo-
vem a interação entre o saber prático e o especialista (LEFF, 2001; AGUIAR, 2007). 

Conforme Carneiro e Portilho (2012) em um estudo envolvendo o perfil dos 
consumidores da Rede Ecológica (RE), pelo menos 80% dos entrevistados da RE 
têm ensino superior completo e desses, 36,5% têm pós-graduação em diferentes 
áreas do conhecimento. Considerando esses dados, entendemos que no interior 
da RE, conhecimentos produzidos em diferentes origens contribuem para compor 
o ‘saber ecológico’ que é articulado na esfera pública e contribui com a prática de 
consumo.

6. Considerações finais
A partir dos dados analisados, observou-se a formação de grupos com a inten-

ção de refletir, debater e agir sobre um problema cultural do consumo: o consumo 
agroalimentar. A noção de informação construída socialmente, com fins de ação 
sobre um problema, permitiu ilustrar a interação entre atores que atuam em rede 
com um objetivo comum. Na Rede Ecológica (RE), o de formular estratégias para a 
prática do consumo responsável e sua difusão para outros públicos.

A organização complexa que envolve o processo de compra coletiva pode ser 
um entrave para que novas “centrais” sejam criadas, dificultando esta intenção da 
RE, conforme relatos das mulheres entrevistadas. Atualmente, outras iniciativas 
têm surgido nas redes digitais, a partir de uma organização menos coesa em rela-
ção ao caso estudado, mas também sem a condição de ‘poder se posicionar como 
movimento social’.

Levando em consideração que a participação de atores nas discussões públicas 
é antecedida pelos fluxos comunicativos gerados no mundo da vida, a atuação das 
RE se mostrou bastante eficaz em elaborar esse tema como movimento social vol-
tada para uma questão que atinge todas as camadas sociais. Analisar de que forma 
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as informações se estabelecem permitiu a visualização do processo de tematização 
pela sociedade civil. 

A pesquisa mostrou que o contato com organizações e movimentos com temas 
convergentes ao do anti-consumismo fazem com que o conhecimento, gerado em 
outros segmentos, circule entre os integrantes da RE e para o ambiente externo. 
Realizada entre 2011-2013, acredita-se que algumas das práticas informacionais 
tenham se alterado, mas não de modo essencial, visto que a estrutura se mantém, 
bem como o modo de organização da rede. Com ações de informação voltadas a 
replicar o modelo, a RE parece estar atualizando suas práticas com vistas ao apren-
dizado, como a adoção das TIC e o Curso de Capacitação para Formação de Novos 
Grupos de Compras Coletivas Agroecológicas. Esse último movimento é promovi-
do no sentido de maior divulgação (do movimento para fora) da causa defendida.

No momento atual, o governo federal vem atuando contra a democracia e di-
reitos sociais / ambientais, como por exemplo o desmonte do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo a extinção do CONSEA. Por isso, é 
fundamental a atuação de movimentos com os princípios e atuação como da Rede 
Ecológica, para que possam contestar na prática os modos de produção e consumo 
do modelo econômico vigente. 
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Informação, degradação ambiental e consumismo:  
inclusão social e sustentabilidade em um projeto para 

catadores de lixo1

Carla Mota dos Santos da Silva2

1. Introdução
Este artigo apresenta o estudo de caso de um projeto chamado “Pimp my 
Carroça”, o qual se dedica à inclusão de carroceiros que exercem a atividade de ca-
tadores de recicláveis nas cidades brasileiras. O projeto tem a proposta de realizar a 
inclusão social e aumentar a responsabilidade ambiental da sociedade dando visi-
bilidade ao papel dos catadores, os quais consideram agentes ambientais. A ativida-
de dos catadores é fomentada pelo consumismo (BAUMAN, 2008) que rege a cadeia 
produtiva, constituindo-se no próprio modus operandi do sistema capitalista, pois 
funciona como um “atributo da sociedade de consumo”, uma “capacidade profun-
damente individual de querer, desejar e almejar [...] (ibidem, p. 41). 

Ao longo desta cadeia, recursos naturais são exauridos: fontes d’água são 
poluídas, solos são contaminados, fauna e flora, afetadas. A crise ecológi-
ca se manifesta pela escassez de recursos naturais e dos resíduos gerados no 
processo produtivo, em especial, os gases de efeito estufa (GEE) emitidos na 
atmosfera com consequências calamitosas para o clima do planeta. Estes fe-
nômenos compõem um círculo vicioso que têm em seu cerne, na produção 
e no consumo ilimitados, o propulsor dos impactos e em sua extremidade, a 
geração do lixo.

A questão da exclusão social sobre o qual o Pimp visa jogar luz requer, num 
contexto de degradação ambiental, o desenvolvimento de uma visão crítica sob 
duas perspectivas: de um lado, a do consumismo que impulsiona e fomenta a pró-
pria atividade dos catadores. De outro, a do papel dos projetos de inclusão social 

1  Artigo baseado na dissertação de Mestrado defendida em 2015 com o título Informação, con-
sumo e inovação no paradigma da crise ecológica: estudo de caso de um projeto para os catado-
res de lixo, orientado pela Profa. Dra. Liz-Rejane Issberner.
2  Doutora em Ciência da Informação. Contato: carlamotarj@gmail.com.
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dedicados a grupos marginalizados. Essas duas abordagens podem apresentar as-
pectos ambíguos, o que demanda a reflexão sobre o tipo de mundo em que se 
deseja realizar a inclusão destes grupos.

Recorrentemente estudos dedicados a investigar as causas da exclusão social 
(ROEMER, 2012; ATKINSON; BRANDOLINI, 2010; BRANDOLINI; SMEEDING, 2006; 
BOWLES; GINTIS, 2002; ATKINSON; MARLIER, 2002) apontam para a falta de mo-
bilidade social dos indivíduos, o impacto das instituições sobre sua identidade, a 
desigualdade de geração de renda, a empregabilidade e participação do indivíduo 
na força de trabalho. Amartya Sen (2000) adverte que o termo exclusão deve ser 
empregado com cautela: quando se deseja dar ênfase aos processos que geram a 
“privação de capacidades”, como a fome oriunda da incapacidade de se conseguir 
emprego ou crédito: “é bem fácil ver a exclusão social como uma abordagem para 
[estudar] a pobreza, dentro da perspectiva geral em que a pobreza é estabelecida 
como uma falha de capacidade.” (SEN, 2000, p. 5)

O nome Pimp my Carroça vem do conceito de “pimpar”, reformar veículos 
usados. As carroças são reformadas estruturalmente, além de decoradas com fra-
ses sobre consciência ambiental, ganhando destaque nas ruas em meio ao fluxo de 
carros. O projeto visa combater a invisibilidade social e alertar a sociedade sobre 
os danos do consumismo. O paradoxo é que a atividade dos catadores de reci-
cláveis é sustentada pelo próprio fenômeno que o Pimp combate. Deste cenário 
emergiram questões: como os atores do Pimp my Carroça enxergam a questão da 
sustentabilidade? A visão dos carroceiros atendidos passa a ser análoga à dos or-
ganizadores do projeto? E principalmente: os catadores querem de fato ser incluí-
dos em algum lugar? Sendo assim, o presente estudo teve como questão norteado-
ra: “em que mundo o Pimp my Carroça deseja incluir os catadores de recicláveis?” 
O objetivo geral do estudo visou compreender o tipo de inclusão realizada pelo 
projeto. Os objetivos específicos do estudo foram: buscar compreender a visão de 
catadores e ativistas do Pimp; e verificar se havia conflitos entre a ideologia e os 
resultados alcançados pelo Pimp. 

2. Justificativa
Este estudo buscou analisar o consumo pela ótica de quem está no fim da linha 

da cadeia de produção, na parte baixa da pirâmide social. O consumo incessante 
e contínuo é uma característica do sistema capitalista. Esse sistema provoca a ne-
cessidade de consumir de uma forma que ultrapassa o conceito vebleniano de con-
sumo ostensivo alçando o patamar de uma insaciabilidade doentia dos desejos de 
que Bauman (2008) nos fala. Sob a mesma lógica, a atividade de produção de bens 
avança sobre os limites planetários de utilização de matérias primas e seu descarte, 
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atropelando a justiça social; desde que o consumo continue crescendo, não impor-
ta se sua origem provém de uma minoria que consome muito.

Na economia consumista o mercado está sempre em movimento, quanto mais 
circulação de dinheiro no mercado, mais rápido “produtos de consumo estão via-
jando para o depósito de lixo” (BAUMAN, 2008, p. 51). O descarte da sociedade de 
consumo alimenta um conjunto de pessoas que a partir do lixo dá nova existência 
aos produtos descartados, regenerando um novo ciclo de produção. A discussão 
sobre o lixo e sua destinação ganhou impulsão no Brasil em 2010, com a entra-
da em vigor da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) instituída pela lei n° 
12.305/2010, depois de tramitar anos no Senado Federal. A lei trouxe a expectativa 
de que os lixões fossem extintos e que uma mudança na produção e destinação 
correta do lixo ocorresse então. No entanto, o levantamento para o período 2017-
20183 revelou que esta realidade ainda não foi revertida. Os Resíduos Sólidos Urba-
nos (RSU), por exemplo, para citar apenas uma das categorias existentes (resíduos 
de construção, saúde, dentre outros), ainda apresentam problemas quanto à capa-
cidade de coleta e destinação adequadas: 

[...] em 2018, foram geradas no Brasil 79 milhões de toneladas [...] A 
destinação adequada em aterros sanitários recebeu 59,5% dos resíduos 
sólidos urbanos coletados [...]. 29,5 milhões de toneladas de RSU aca-
baram indo para lixões ou aterros controlados, que não contam com 
um conjunto de sistemas e medidas necessários para proteger a saúde 
das pessoas e o meio ambiente contra danos e degradações (ABRELPE, 
2019, p. 11).

No vácuo da atuação do Estado, surgem então novas formas de mobilização 
de pessoas como resposta ao lixo e à situação de abandono dos catadores de lixo. 
Assim, o estudo desta temática reveste-se de relevância, por tangenciar, concomi-
tantemente, o debate sobre a sustentabilidade e a exclusão social, além do consu-
mismo que une esses dois elementos. 

3. Metodologia
Para atender o processo de compreensão das perspectivas de catadores e ativis-

tas do Projeto Pimp my Carroça foi realizada uma revisão bibliográfica para funda-
mentar a discussão sobre a crise ecocivilizatória, contribuindo para contextualizar 
as atividades do Pimp e suas motivações, correlacionando, então, a crise ecológica, 

3   Relatório de 2019 da ABRELPE.
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a justiça social e o paradigma desenvolvimentista. Em seguida foram realizadas 
duas pesquisas de campo por meio da técnica de storytelling, primeiro com os ati-
vistas do Pimp, depois com os catadores. 

A estratégia de seleção da amostra para a pesquisa de campo com os ativis-
tas do Pimp baseou-se em amostragem intencional ou por julgamento por buscar 
envolver um pequeno número de unidades amostrais e composta por elementos 
típicos e representativos dos idealizadores do Projeto Pimp, sendo assim, mais fide-
digna e representativa que uma amostra probabilística (KINNEAR; TAYLOR, 1987). 
Foram então entrevistados o idealizador e fundador do Projeto, e a assessora de 
comunicação, responsável pela construção da imagem do Pimp nas redes sociais e 
demais canais de comunicação, também ativista do projeto.

Para a pesquisa com os catadores foi adotada a amostra por conveniência, pois 
o objetivo da pesquisa não era gerar dados generalizáveis para toda a população, 
por isso os resultados não precisavam ser precisos quanto à representatividade. 
Outrossim, as limitações de tempo, recursos financeiros, materiais e pessoas neces-
sários para a realização da pesquisa justifica, como explica Mattar (1996, p. 157), a 
escolha deste tipo de amostragem não-probabilística. Assim, a amostra da pesquisa 
de campo com catadores foi composta por onze entrevistados dentre um total de 
quarenta e um catadores presentes ao evento do Pimp my Carroça no Viradão Cul-
tural, na Praça da Luz, na cidade de São Paulo, no dia 17 de maio de 2014. As entre-
vistas ocorreram durante todo o dia, das 9h às 17h. O número de entrevistados foi 
limitado pelo tempo necessário para a realização do storytelling com cada catador, 
de um lado, e pela duração do próprio evento. Os catadores entrevistados foram 
selecionados em função de sua disponibilidade no momento para a entrevista, sen-
do elegíveis todos os que não estavam sob algum tipo de atendimento durante o 
evento. Cada catador falou livremente, em média, durante quarenta minutos. As 
entrevistas foram gravadas e transcritas posteriormente.

4. Resultados da pesquisa de campo
O Quadro 1, a seguir, apresenta os resultados do levantamento de campo com 

os catadores os quais foram categorizados a partir da análise de seu discurso. Os 
entrevistados em geral revelaram ter como principal objetivo a sua integração à 
sociedade, por meio do reconhecimento da atividade que realizam, o que foi con-
firmado por 100% da amostragem. Já as os fatores que os introduziram ou os 
mantinham na condição de catadores variaram, como revelam os extratos dos 
diálogos. 
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Quadro 1 – Extrato do storytelling dos catadores no Pimp

ENTREVISTADO/ 
CATEGORIA STORYTELLING E PERFIL DO ENTREVISTADO

Catador 1 / garoto- 
propaganda e elite do lixo

Tem meia-idade, prefere morar no quarto que lhe arranjaram e ficar longe de casa. Diz ter sido 
recentemente homenageado pelos moradores da rua em que que trabalha como catador: a rua em 
que mora, em um bairro de luxo, recebeu seu nome por meio da mobilização de seus moradores, 
a quem regularmente serve como office boy, fato confirmado, com preocupação, pela ex-mulher, 
também entrevistada. Fala com orgulho da casa que construiu para sua mulher e filhos por meio de 
seu trabalho.
Não pega qualquer lixo, trabalha em endereços fixos como mansões e residências de alto padrão. 
É separado da esposa, que é diarista e parece ter uma vida bem estruturada: mora em casa com 
três flhos, em que uma filha é universitária e os outros dois também estudam. A ex-esposa, por sua 
vez, diz que ele sempre gostou de ficar pela rua desaparecido, e sempre bebeu muito. E que ela teve 
grande participação na construção da casa em que mora com os filhos, pois sempre trabalhou como 
diarista e foi muito ajudada por seus patrões - versão esta, confimada pelas filhas, e que desconstrói 
parcialmente a visão romantizada fornecida pelo catador.

Catador 2 / garoto- 
propaganda e elite do lixo

Catador de reciclaveis desde 1986. Atualmente, é um dos catadores mais requisitados pela mídia, 
atuando como uma espécie de garoto propaganda do Pimp. Diz que trabalha por celular, sob 
encomenda, “não pega qualquer lixo, pois deixa os que encontra pelo caminho, e de menor valor, 
para os mais necessitados”. Diz que muitas pessoas hoje prestam atenção nos catadores por causa 
da carroça pimpada, e se dirigem a eles, o que vê como uma mudança positiva de comportamento 
da sociedade em geral. Falou do ecoponto - novo projeto do Pimp -e para isso usou termos técnicos, 
e da importância de seu trabalho para a prefeitura. Segundo ele, a população e os comerciantes são 
quem mais ajudam os catadores, acrescentando que a prefeitura hoje não apreende mais as carroças 
dos catadores, apenas daqueles que estiverem realizando alguma atividade suspeita ou ilegal. Falou 
que busca conscientizar os catadores sobre como devem atuar, sem rasgar sacos, etc. Durante a 
nossa entrevista foi solicitado para fotos e entrevista com a Globo, etc. Falou com orgulho que já deu 
entrevista sobre o projeto até mesmo para um jornal estrangeiro.

Catador 3 / on-the-rocks

Usuário de crack desde os 12 anos, fugiu de causa por conta de violência doméstica. Gosta do 
trabalho por causa da liberdade, pois não quer ser “humilhado por patrão”, nem mandado por 
ninguém. Diz que quem está na rua, “não presta, por isso ele está lá”. Como exemplo disto, revela que 
já esteve por três vezes em centro de recuperação para usuários de drogas da prefeitura, mas que 
acaba retornando ao vício. Quer deixar o crack, mas diz que “ainda não tem forças”.

Catador 4 / cabo-eleitoral

Cabo eleitoral, diz que tudo é ótimo no trabalho de catador. Tem casa, é casado, e diz que “o pessoal 
da prefeitura” os ajuda (refere-se aos catadores) muito. Entusiasmado, sua fala difere bastante do 
restante do grupo de catadores entrevistados, que se diz negligenciado pela prefeitura. Não forneceu 
muitos elementos para uma compreensão mais profunda sobre sua trajetória.

Catador 5 / pipa-voada

Tem 39 anos, é catador de recicláveis desde os 13 anos de idade. Começou como carroceiro com 
8 anos puxando carrinho de feira, mas chegou a trabalhar com refrigeração. Diz que não quer 
compromisso com ninguém, pois gosta de ser livre, sem patrão, e que não tem objetivos para o futuro.
Acha que obteve mais respeito após a reforma da carroça, e que a atividade de coleta “é um trabalho 
bonito, porque pode rodar toda a cidade de São Paulo”. Volta pra casa esporadicamente, tem uma 
filha de 10 anos. Lutou boxe, ainda treina. Diz que usa um pouco do que arrecada para crianças e 
idosos carentes, doando cesta básica.
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Catador 6 / operária-padrão

Única mulher carroceira entrevistada (na população de entrevistados só havia mais uma mulher 
carroceira), diz-se mãe, e que divide uma casa com a irmã e um filho de 9 anos. Virou catadora para 
sustentar o filho quando o marido foi preso e lhe restou apenas a carroça como meio de sustento. Diz que 
apenas deseja dar uma vida melhor ao filho e uma estrutura familiar. Fala com orgulho que a carroça é um 
“caixa-eletrônico ambulante”, pois sempre que precisa de dinheiro, ela sai para trabalhar e consegue.

Catador 7 / pipa-voada

Tem 54 anos, é catador há mais de 20 anos e mora na rua. Tem filho, família, mas não mora com eles. 
Já foi preso. Foi representante de cooperativa de catadores durante o governo de Marta Suplicy em 
São Paulo, no início do surgimento da coleta de recicláveis. Quer apoio da prefeitura para “ter uma 
estrutura de trabalho”, mas não quer patrão, prefere ser livre.

Catador 8 / empreendedor

Mora de aluguel (paga R$ 350,/mês em um quitinete), tem celular, e sonha em comprar uma casa. 
Quando novo, já havia catado ferro velho. Largou o emprego para trabalhar na carroça depois de 
ficar pelas ruas, vítima do crack. Explicou que antes de ir morar na rua, morou em invasão organizada 
pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, junto com a mulher, por 18 meses. Disse “a mulher 
foi embora por que me pegou tomando um negócio” (referia-se ao fato de sua esposa flagrá-lo 
consumindo drogas em casa) e que sumiu grávida de seu fillho, levando também o enteado menor 
de idade. Diz que hoje seu único vício é o álcool, mas que está conseguindo se reorganizar, apesar 
disto. Ao ser indicado por um conhecido para trabalhar com carroça, já estava morando na rua. 
A perspectiva de rever o filho, por meio de recurso judicial, foi a motivação para se engajar neste 
trabalho. Quer deixar a carroça se aparecer outro trabalho, pois a carroça não assegura uma receita 
regular. Diz que não há apoio de prefeitura e que ainda há muita discriminação em todo lugar.

Catador 9 / pipa-voada

É eletrotecnico e disse que surfava, chegando a ter patrocinio, no Recife, sua cidade. Virou usuário 
de crack e acabou na “cracolandia”, em São Paulo. Hoje mora na rua e diz que “só usa maconha e 
cachaça”, mas “na carroça se sustenta e tem liberdade”. Sonha em abrir um ferro velho no Recife e 
revelou que “a carroça pintada é como se fosse um cadastro, é o cartão de chegada.”

Catador 10 / on-the-rocks

Anda com esposa, um casal de filhos com idade inferior a cinco anos, e cães. Moram na rua. Diz 
sofrer muita discriminação como catador, mas que prefere carroça a trabalho formal, pois tem 
liberdade. Veio da cracolandia, mas parou de se drogar depois de preso. Agora gasta o que ganha com 
os filhos. Não tem objetivos, mas gostaria de dar “uma vida melhor pros filhos”.

Catador 11 / empreendedor

Tem 45 anos, trabalha nisto há 13 anos, e disse que gosta de ser livre. Veio do interior pra SP, 
onde trabalhou como faxineiro, e ao ficar desempregado ganhou uma carroça. Com o trabalho e a 
economia que fez, uma carroça se multiplicou em 3 . Hoje “mora na invasão com a esposa e reveza 
na carroça com o enteado”. Falou que ainda há muito desrespeito mas o Pimp ajuda na visibilidade. 
Que “não há apoio de ninguém, a não ser do Pimp”, gosta de ser catador e quer deixar a familia 
amparada através de seu trabalho, comprando “um teto” para eles. Não revelou vicios.

Fonte: MOTA, 2014

Entre as razões que determinaram a condição de catador está a adicção a dro-
gas e o alcoolismo. Para estes, identificados como “on-the-rocks” (Quadro 1) a car-
roça lhes permite renda para manterem seu vício, além de lhes dar liberdade “sem 
ter de dar satisfação a patrão”. Há outros que colocaram a liberdade como principal 
fator (os “pipa-voada”), argumento para o abandono da família e do lar. Um outro 
grupo disse objetivar a melhoria de vida (os “empreendedores”), mesmo que isto 
significasse mudar de atividade profissional. 
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Outros perfis em menor ocorrência, eram o “cabo-eleitoral”, que se limitou a 
enaltecer a prefeitura; o operário-padrão, preocupado com o futuro dos filhos; e a 
“elite do lixo”, que atendiam apenas em endereços nobres da cidade e sob deman-
da. Estes tinham sua imagem amplamente associada às peças de comunicação do 
projeto. Atribuíam ao Pimp a visibilidade dos catadores, destacando a promoção 
de uma consciência ecológica. 

Na pesquisa de campo, verificou-se que, ainda que em caráter eventual, a or-
ganização do projeto busca a ajuda do Movimento Nacional dos Catadores de Re-
síduos (MNCR) para que convidem os catadores, confirmando que a comunicação 
oral por meio de uma abordagem presencial é um importante canal para que alcan-
cem a adesão dos catadores aos eventos: 

O mapeamento do fluxo informacional do Pimp tem o objetivo de revelar as 
formas de interação entre indivíduos e de como a ideologia do Pimp é dissemina-
da. Para isto, rastreou-se a trajetória da informação e os canais utilizados para a 
comunicação entre seus atores, dando entendimento sobre os recursos informa-
cionais empregados na disseminação de sua ideologia e na mobilização de volun-
tários, carroceiros e sociedade.

A divulgação do nome Pimp no meio eletrônico concentra-se em mídias 
digitais: plataformas de crowdfunding, blog, Facebook e YouTube. O conteúdo 
essencialmente promocional ajuda a multiplicar a informação através de ou-
tros meios de comunicação, de forma espontânea. Este “boca a boca virtual” 
é uma estratégia de divulgação que na área de marketing, é conhecida como 
buzzmarketing. Através de geração de conteúdo de interesse de um público em 
particular, o qual se deseja transformar em consumidor de uma determinada 
marca, são eleitos os canais de comunicação que farão a mensagem chegar até 
o público-alvo.

No perfil do Pimp no Facebook e no YouTube são divulgados a ideologia e 
os objetivos do projeto, formas de adesão ao financiamento coletivo, imagens que 
esclarecem o modus operandi do Pimp e mostram o produto final: as carroças re-
formadas (“pimpadas”) e o processo de atendimento aos catadores. O Quadro 2 
mostra a análise dos fluxos informacionais do Pimp my Carroça apresentando as 
formas como os seus integrantes se comunicam com a sociedade civil e com os 
carroceiros, mobilizando-os em torno do projeto. Enquanto a divulgação no meio 
eletrônico acontece, a articulação offline, envolvendo voluntários, simpatizantes e 
os próprios catadores, ajuda a mobilizar novos participantes, sejam outros cata-
dores para serem atendidos no evento, voluntários, ou mesmo outras pessoas que 
ajudem na divulgação oral. 
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Quadro 2 – O fluxo de informação no Pimp

Fonte: MOTA, 2015

Soma-se ao conteúdo veiculado, imagens e dados financeiros que juntos per-
fazem uma retrospectiva dos eventos realizados pelo Pimp e de seus resultados. 
Estas informações têm a finalidade de uma prestação de contas pública, gerando 
maior credibilidade junto a potenciais doadores e àqueles que já contribuem com 
os eventos, tanto por meio de doação monetária ou de artigos para uso com os 
catadores. É possível perceber então que há um hibridismo entre as formas e os 
meios de transferência da informação entre os vários atores do Pimp, em que o 
multidirecionamento emerge como sua principal resultante e que contribui para a 
transformação de laços fracos em fortes, como visto na subseção anterior, os quais, 
por sua vez, continuam a coexistir na rede Pimp.

5. Discussão dos resultados 
A análise dos dados da pesquisa de campo realizada mostrou que as visões de 

mundo dos organizadores e a dos catadores divergem, tanto de um grupo em rela-
ção ao outro, quanto dentro do próprio grupo de catadores. A pesquisa informa-
cional foi relevante para a compreensão dos modos de disseminação da ideologia 
do Pimp e consolidação de sua marca, mas sua principal contribuição neste estudo 
foi ajudar a revelar, por meio do mapeamento das conexões da rede Pimp e seus 
fluxos informacionais, se havia integração entre a visão de mundo dos idealizado-
res do projeto e as visões de mundo dos catadores, as quais haviam sido identifica-
das e categorizadas por meio da pesquisa de campo. 

Enquanto os organizadores do Pimp my Carroça acreditam contribuir para 
a construção de uma atitude reflexiva por parte da sociedade sobre a atuação dos 
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catadores como agentes ambientais, a maioria dos catadores não compartilha desta 
visão. Em extensão, ao almejar a valorização do papel dos catadores junto à socie-
dade, o Pimp acredita levá-los a uma ascensão social, um lócus, fundamentado na 
integração destes indivíduos marginalizados ao seio da sociedade, o que parece 
diferir significativamente do lócus almejado pelos próprios catadores, muito mais 
impreciso e indefinido. O Pimp tem ainda, o objetivo de gerar uma reflexão críti-
ca na sociedade, que repercuta sobre o Estado, sobre o consumo exacerbado e a 
crescente produção de lixo, cobrando do governo uma postura mais ativa, e uma 
solução integrada com toda a sociedade para lidar com o problema ambiental em 
curso, o que é ratificado no documento “Manifesto Pimp”.

Os poucos catadores que disseram ter a mesma visão do Pimp, ou seja, a do 
reconhecimento de sua importância para a sociedade - reproduzem o discurso cir-
culante entre os organizadores do projeto, o que é o caso do “Seu Bahia”. Sua pos-
tura confere destaque no âmbito do Pimp, assim como a outros catadores “cons-
cientes”, que ganham visibilidade na mídia, atraída pelo engajamento ideológico 
destes excluídos sociais. Em suas entrevistas, estes catadores falam da necessidade 
de “conscientização” sobre o papel dos carroceiros e sobre a relevância do Pimp, e 
falam como se representassem todo o universo de carroceiros.

Por sua vez, a visão dos catadores revela que a maioria dos entrevistados está 
completamente desprovida de qualquer intenção ecológica ou ambiental, à exceção 
daqueles que reproduzem o mesmo discurso do Pimp e que são os mesmos que 
têm suas imagens usadas na divulgação do projeto nas redes eletrônicas. 

A multiplicidade de visões revelada dentro do próprio grupo de catadores en-
trevistados foi expressa em seis categorias apresentadas no Quadro 1. Há a “elite do 
lixo”, os que adotaram um sistema de coleta domiciliar que atende regularmente a 
residências e empresas; há outros, com comportamento empreendedor, que pen-
sam em terceirizar o serviço de coleta, comprando mais carroças e locando-as a 
outros catadores; há ainda os que prezam a liberdade de ir e vir, sem rumo, sem 
obrigações e compromissos com terceiros. Neste grupo, a adicção ao álcool e a nar-
cóticos é um ponto em comum, e apenas alguns dizem sonhar com algo concreto 
para o futuro: uns em ter uma casa para morar, mesmo de aluguel, pois a maioria 
tem apenas o fundo da carroça como teto. Além destes há mais outros catadores 
que dizem não ter sonho ou objetivo nenhum, não têm visão. A questão da crise 
ecológica, ou mesmo especificamente, da produção exacerbada de lixo, não surge 
espontaneamente na fala de nenhum dos catadores acima, a não ser na narrati-
va dos “garotos-propaganda”, como foram classificados os catadores que ajudam a 
promover o Pimp. Ao contrário, sua visão sobre o tema foi sintetizada por um dos 
catadores entrevistados, ao explicar que: “quanto mais lixo, melhor”.
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Os resultados da pesquisa de campo mostraram que as visões de mundo de 
ativistas e catadores diferiam. A inclusão social objetivada pelos organizadores do 
Pimp my Carroça para os carroceiros estava voltada para o reconhecimento de sua 
atuação como agentes ambientais, assinalando que os governantes deveriam apoiar 
esta atividade. Disseram não objetivarem diretamente a geração de renda para os 
catadores, mas a elevação das condições de trabalho destes indivíduos segregados 
socialmente, ainda que a interferência do projeto pudesse vir a contribuir para o 
processo de ascensão financeira dos catadores. 

Qualquer tipo de inclusão pressupõe a existência de um modelo em que se 
pretende incluir algo ou alguém. O desenvolvimentismo econômico gerou, como 
um de seus efeitos, a consolidação de mecanismos de inclusão social por meio do 
consumo, que ratificam a condição de exclusão de certos grupos, enquanto refor-
çam o status daqueles considerados socialmente incluídos. As iniciativas inclusivas 
buscam incorporar os excluídos sociais à sociedade, ressignificando-os, o que não é 
necessariamente positivo, pois muitas vezes este fenômeno limita-se a capacitá-los 
para a geração de renda e integração ao mercado consumidor, sem uma reflexão 
efetiva sobre o que gera e perpetua o fenômeno da exclusão. 

A literatura (MORIN, 2000; SEN, 2000; BAUMAN, 2008; LÉNA, 2012; LATOUCHE, 
2012; VEIGA e ISSBERNER, 2012; NASCIMENTO, 2012) chama a atenção para a impor-
tância de uma mudança do paradigma civilizacional, onde o produtivismo e o consu-
mismo, distorções das formas como é regida a relação homem/natureza, seriam com-
batidos à medida que a civilização consiga caminhar em direção a uma nova visão.

6. Considerações finais
A pesquisa de campo vis-à-vis o referencial teórico permitiu retomar o ques-

tionamento inicial: “inclusão social em que tipo de mundo?”, contextualizando-o 
no atual paradigma da crise civilizatória. Ao almejar a valorização do papel dos 
catadores junto à sociedade, o Pimp acredita levá-los a uma ascensão social, um 
lócus, fundamentado na integração destes indivíduos marginalizados ao seio da 
sociedade, o que parece diferir significativamente do que é almejado pelos próprios 
catadores - muito mais impreciso e indefinido. Tem ainda, o objetivo de gerar uma 
reflexão crítica na sociedade sobre o consumo exacerbado e a crescente produção 
de lixo, que repercuta sobre o Estado. No entanto, a pesquisa com os catadores re-
velou que a maioria dos entrevistados era desprovida de qualquer visão política, ou 
ideologia ecológica ou ambiental. Que ansiavam pelo aumento do volume de lixo 
como oportunidade de aumentar seus lucros. 

Os idealizadores do Pimp my Carroça lidam com uma contradição: a de in-
cluir os catadores de recicláveis, no mundo que querem combater, o da degradação 
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ambiental e do consumismo. O enfrentamento desse problema ultrapassa a capa-
cidade das inovações inclusivas. São necessárias não apenas políticas e leis, mas 
mecanismos de controle e mais informação para que a sociedade civil pressione 
o Estado de forma a promoverem um pacto mútuo em prol da preservação dos 
recursos naturais e da justiça social. O crescimento dos lixões e a atividades dos ca-
tadores de recicláveis é apenas o sintoma de um problema mais amplo e profundo 
em curso, o da desigualdade social, que tem suas raízes na distribuição desigual de 
riquezas fomentada pelo desenvolvimento desenfreado. Neste contexto, inovações 
inclusivas como o Pimp, contraditoriamente, vão sendo distanciadas de seus obje-
tivos de inclusão social. Gradualmente vão sendo subsumidas pela própria lógica 
paradigmática em que estão imersas e desejam combater.
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As disputas informacionais: o sofrimento  
animal como um pilar do capitalismo

Érica Quadros do Amaral1

1. Introdução
Ancorada em uma proposta de sociedade que se estrutura sob o domínio 
da hierarquização de corpos e mentes, estipulada pelo capitalismo, a dinâmica de 
relacionamento entre animais não-humanos e humanos se apresenta pela dicoto-
mia “dominado” e “dominador”. 

Tendo em vista, que pelo fato desse primeiro grupo sequer estar apto para 
se comunicar dentro dos padrões de entendimento humanos, são vistos como 
seres incapazes de sentir e, por consequência, de expressar sensações e sen-
timentos físicos e emocionais. Por isso, muitas vezes, essa narrativa torna-se 
conveniente para justificar todo tipo de exploração e crueldade aplicada contra 
sujeitos humanos e não-humanos que se encontram em desvantagem ao longo 
da história da humanidade. No passado, o esvaziamento das subjetividades de 
corpos negros, absolveu racistas escravocratas e legitimou moralmente a escra-
vidão de pessoas negras por anos, pois se alegava, com base no conceito re-
ligioso de alma, que negros não possuíam alma e portanto, não sentiam dor. 
Proeminentes cientistas como Descartes, também amparados pelo conceito de 
alma, afirmaram que o funcionamento do corpo de um animal era como de 
uma máquina e, por este motivo, não eram seres sencientes, ou seja, que não 
eram capazes de sentir sensações e sentimentos. Dessa maneira, era permitido 
instrumentalizá-los de todas as formas, inclusive por meio de procedimentos 
cirúrgicos sem anestesia. 

As grandes corporações, ainda nos dias atuais, se beneficiam dessas narrati-
vas como estratégia informacional para vender seus produtos, explorando animais 
como insumo e mão de obra, seja na indústria pecuária, de entretenimento, cos-
mética, farmacêutica e nos mais variados ramos da indústria.. Apropriam-se dos 
corpos desses seres e os submetem a uma performance, como as máquinas de Des-

1  Mestra em Ciência da Informação / PPGCI-UFRJ. Contato: quadros.ericaa@gmail.com
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cartes, omitindo da população a verdade sobre o tratamento cruel oferecido a eles 
e como isso interfere no produto final que chega à prateleira do consumidor.

Além disso, usufruem da desinformação e ampliam o afastamento do conhe-
cimento da população, dos resultados de estudos científicos que demonstram que 
animais não-humanos são sencientes e sobre os riscos do consumo de insumos 
de origem animal para a saúde do corpo humano. Dessa forma, ocultam a forte 
contribuição da indústria pecuária para a degradação do meio ambiente, para que 
assim, o encargo da preocupação com a sustentabilidade seja uma meta individual, 
quando na realidade, o impacto da criação de gado no uso de recursos hídricos, é 
muito maior do que o desperdício do hábito individual.

Sujeitos que se encontram no topo da hierarquia do sistema punem seres hu-
manos por não pertencerem ao grupo dominante (homens brancos, ricos e hete-
rossexuais). Segundo Castells (2015), “o poder é a capacidade relacional que per-
mite a um ator social influenciar assimetricamente as decisões de outro(s), ator(es) 
social(is) de forma que favoreçam a vontade, os interesses e os valores do ator que 
detém o poder” (CASTELLS, 2015, p. 57). Contudo, os animais não-humanos são 
massacrados por todos os humanos da pirâmide. Contudo, apesar dos animais se-
rem dominados pelas classes mais baixas de humanos, não podemos ignorar, que 
conforme Marx e Engels (2009, p. 67) “as ideias da classe dominante são, em todas 
as épocas, as ideias dominantes, ou seja, a classe que é o poder material dominante 
da sociedade é, ao mesmo tempo o seu poder espiritual e dominante” ou seja, a 
normativa dos mecanismos de dominação entre humanos e não-humanos refletirá 
os padrões ditados pela classe humana dominante. A palavra “especismo”, atribuída 
ao preconceito que supõe que uma espécie seja superior as demais, não compreen-
de todo o exercício do relacionamento entre animais humanos e não-humanos, por 
onde flui o machismo, racismo, homofobia e demais preconceitos que constituem 
a sociedade. 

Autores como Adams (2012) e Singer (2013, 2018), defendem uma concepção 
moral que inclua os animais não-humanos na esfera de consideração . Singer, elege 
o conceito do princípio da igualdade de interesse, segundo o autor, “todos concor-
dam que a justificativa de um princípio ético não se pode dar em termos de grupos 
parciais ou locais. A ética se fundamenta em um ponto de vista universal” (SINGER, 
2018, p. 32). Pois, além da senciência, são animais que assim como nós, tem inte-
resse em uma vida sem dor e sofrimento.

2. Justificativa
A questão animal incita diferentes questionamentos, como em relação à éti-

ca, ao sistema capitalista, à disputa informacional envolvendo ciência e merca-
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do, sendo assim, um tema importante para a sociedade, e portanto, relevante 
para a Ciência da Informação, na intenção de viabilizar o diálogo entre Ciência 
e sociedade.

Tendo em vista que o capitalismo age de maneira determinante na formação de 
preceitos do senso comum, que monetiza corpos e mentes e fomenta um estatuto 
institucional o qual naturaliza a violência e não permite a contestação, o uso da in-
formação torna-se um instrumento determinante na tomada de decisão,. À medida 
que surgem novos aparatos de comunicação e a sociedade busca diferentes fontes 
de informação para se munir de subsídios contra a manipulação informacional 
daqueles que buscam lucrar com estratégias de desinformação, fica mais acirrada 
a disputa de narrativas, principalmente, no tocante ao consumo de produtos de 
origem animal e exploração de animais em diferentes focos. 

Para fidelizar seus clientes e conquistar novos, as corporações precisam se 
reinventar e, uma das alternativas que se apresenta é barganhar com a Ciência, 
comprando estudos científicos com o intuito de que esses cientistas atestem conhe-
cimentos falsos como verdadeiros em troca de quantias financeiras. Além disso, 
muitos utilizam a Ciência como uma estratégia de marketing, algo que destoa das 
qualidades que se espera da Ciência e de um cientista, que tenham o compromisso 
com a verdade científica. Sendo essa verdade, vital para as controvérsias científicas, 
pois é notório que a Ciência pode agir socialmente tal como uma crença, na qual os 
resultados são incorporados ao senso comum como verdade absoluta, sobretudo, 
em países com pouco acesso ao conhecimento.

As escolhas individuais do ser humano, diante da Era do Antropoceno, que, 
nas palavras de Léna e Issberner (2018), pode ser definido como “momento histó-
rico em que uma espécie, o Homo Sapiens, se tornou o equivalente de uma força 
geológica capaz de modificar parâmetros biofísicos do planeta”, (LÉNA; ISSBERNER, 
2018, p. 203), onde prevalece o potencial de destruição do meio-ambiente, afetam 
o modo de vida do coletivo. Portanto, não se trata apenas da tranquilidade de uma 
vida em convergência com princípios morais, mas sim, do proveito desordenado 
dos recursos do planeta.

3. Metodologia
O procedimento de pesquisa escolhido para conduzir a dissertação, foi uma 

pesquisa de caráter exploratório, de abordagem qualitativa e quantitativa, expondo 
a avaliação dos resultados. Tendo por objetivo, investigar o desempenho do pro-
cesso informacional que conduz a práticas que inserem os animas não-humanos na 
esfera de preocupação moral. Os métodos eleitos foram:
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1)  Apontar por meio da revisão de literatura da área de Ética Animalista, as ques-
tões presentes nas discussões de autores internacionais que tratam do tema;

2)  Cotejar a situação da pesquisa no campo de Ética Animalista no Brasil, por 
meio de levantamento Bibliográfico;

3)  Apurar, por meio de uma pesquisa inicial do Diretório de Grupo de Pesqui-
sas do CNPq, em quais grupos e por quais instituições o tema é considerado 
e com quais perspectivas, visando a posterior análise, vis-à-vis das tendên-
cias da literatura internacional.

4. Resultados
Na etapa da pesquisa nos Grupos de Diretório do CNPq foram utilizados os 

seguintes termos de busca “ética animal”, “direito animal” e “veganismo”, pois fo-
ram considerados de maior relevância ao longo da pesquisa de dissertação. No 
total foram recuperados 44 grupos. No entanto, houve o descarte de grupos das 
áreas de Zootecnia, Medicina Veterinária, Ecologia, Zoologia, Genética, Econo-
mia, Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca e Biologia Geral, campos esses que 
não estão alinhados à causa animalista. Foram descartados também campos com 
o termo “veganismo” que apresentavam estudos mercadológicos, o que resultou 
em uma queda para 5 grupos das seguintes instituições e áreas do conhecimento: 
UFSM (GPDA) – Direito ; UFF – (LEA) – Filosofia; UFRJ (NIS) – Filosofia; UEM (GAIA) 
– Educação; UFBA – (Núcleo Interdisciplinar de Ensino, Pesquisa e Extensão em 
Direitos dos Animais, Meio Ambiente e Pós-Humanismo) - Direito.

Por meio da análise macro dos artigos publicados na plataforma de Periódicos 
do Portal da Capes, com os mesmos termos de busca do mecanismo anterior, foi 
possível traçar um panorama da produção acadêmica da questão animalista no 
Brasil e o substancial das temáticas estudas neste país.

Primeiramente, foram recuperados 72 artigos, que passaram por uma triagem 
para descarte daqueles que cobrissem temas de instrumentalização dos animais. 
No final, restaram 14 artigos dentro dos parâmetros desejados.

Para finalidade de comparação, foram ponderados os resumos de uma amos-
tragem bibliográfica composta por 11 produções francesas, no período de 2008 e 
2017, sobre a temática ética animal, para aferir as diferenças contextuais estudadas 
em outros países, e se poderia ser levantada alguma contribuição conceitual aos 
delineamentos da ética animalista.

De acordo com o material abordado, ainda que juridicamente a França e ou-
tros países da Europa estejam em estados mais avançados no que tange os direitos 
dos animais, a bibliografia cobre uma temática muito semelhantes e, assim como 
no Brasil, com viés político. 
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5. Discussão
No decorrer da pesquisa de dissertação, foi possível verificar que, no Brasil, 

os objetos de estudo relacionados aos temas da ética animalista e direitos dos ani-
mais ainda carecem de reconhecimento por parte da sociedade civil e da própria 
comunidade científica, tendo em vista que são pouco veiculados e permanecem 
circunscritos a um grupo restrito de pesquisadores, em comparação a outros eixos 
de pesquisa. Isso se deve ao aspecto cultural, que inferioriza o animal não-humano, 
dando a ele um estatuto de objeto e não de ser que tem o direito de ser incluído na 
esfera de consideração moral. O pesquisador que se dedica ao estudo da causa ani-
malista precisa se distanciar desse contexto cultural para desmistificar seu objeto 
de pesquisa.

Por isso, a diversidade é um elemento presente no debate sobre ética anima-
lista, considerando que faz muito sentido, que os preconceitos sociais estão embu-
tidos no especismo. O domínio da instituição patriarcal está comumente atrelado 
ao consumo de carne, pela violência que representa o ato no imaginário popular 
da caça, ainda que, atualmente, a procedência da carne seja de frigoríficos e su-
permercados, mas todo o mito violento que envolve a obtenção da carne, a tornou 
um alimentou primordialmente designado aos homens. Por isso, homens que são 
vegetarianos ou veganos têm sua sexualidade questionada. Ademais, o mesmo sím-
bolo que torna corpos de fêmeas, e aqueles que se distanciam do ideal masculino, 
posse do homem e portanto violáveis, se estende as demais espécies. Conforme 
aponta Azevedo:

Sob os conceitos de uma nova ordem moral, o vegetarianismo é ana-
lisado como um desafio ao poder masculino, simbolizado arquetipi-
camente pela força física, pela caça, pelo belicismo e pelo consumo de 
alimentos que estimulam a virilidade, como a carne. Ao assumir que a 
carne tem uma conotação de comida masculina, numa sociedade ma-
chista que simboliza a mulher como algo a ser consumido, o homem 
que evita consumir carne (e a mulher) é percebido como fracassado na 
sua condição heterossexual (AZEVEDO, 2013, p. 284).

O direito dos animais, assim como os testes realizados em animais, também são 
assuntos da mais alta importância tratados pelos pesquisadores brasileiros. O pri-
meiro porque eleva a ética animalista do âmbito do discurso para o da prática, crian-
do leis que vão efetivamente favorecer os animais. O direito brasileiro ainda é muito 
antropocêntrico, até mesmo se comparado com as demandas da sociedade, que já 
carece de um ordenamento jurídico que trate ao menos, gatos e cachorros, como 
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sujeitos de direito. A importância do reconhecimento dos animais como sujeitos de 
direito para Santana é uma reflexão de fácil entendimento, no que considera que “o 
sujeito de direito é simplesmente ter capacidade de adquirir direitos, mesmo quando 
o sujeito não pode exercer diretamente esses direitos” (SANTANA, 2006, p. 146).

Com relação aos testes realizados em animais, a principal crítica que se faz, é 
sobre ser desnecessário o uso de seres vivos na maioria deles, pois muitos são re-
petitivos ou já possuem métodos alternativos. A pesquisa apontou que, em alguns 
casos, os métodos alternativos não são utilizados por comodismo ou, como preco-
nizam Rodrigues e Rammê (2018, p. 544), pela busca de lucro, já que os testes rea-
lizados em animais representam um mercado para os que fabricam jaulas, armadi-
lhas e demais suportes para captura e manutenção desses animais no laboratório. 

6. Considerações
O sistema de opressão e exploração de animais humanos e não-humanos se 

sustenta principalmente pela falta de informação qualificada. O senso comum e 
a desinformação sem que o sujeito esteja apto para discernir o que possui ou não 
credibilidade. Ao final, prevalece quem tem mais capital financeiro e controle das 
mídias para disseminar aquilo que for mais proveitoso.

É nessa perspectiva que a Ciência da Informação, associada a uma abordagem 
da ética animalista, tem o potencial de permitir que a sociedade desenvolva uma 
relação informacional de qualidade e elucidativa. 

Além disso, há um fator que distancia o Brasil dos países considerados refe-
rência na proteção animal: a falta de apoio e preocupação do governo com a causa 
desses seres. O Brasil é um dos países com maior número de abandono de animais 
nas ruas e, ainda assim, as políticas de conscientização sobre abandono e castração 
são ínfimas, além das leis que têm penalização branda. Muitas vezes, o governo não 
consegue lidar sequer com o cumprimento das próprias leis. quando, por exemplo, 
não tem onde alocar os animais apreendidos pelo IBAMA, ficando esses à mercê da 
estrutura de santuários de animais e ONGs.

Portanto, observou-se que existe uma falta de compreensão da causa animal, 
neste caso do veganismo, que ainda não é percebido como uma ação interseccional 
que deve dialogar com todos os demais movimentos, e a correspondência dos ou-
tros movimentos sociais, que também necessitam enxergar o veganismo como alia-
do, tendo em vista que a pecuária é um dos grandes pilares do capitalismo. Além 
disso, é preciso que mecanismos de divulgação sejam criados para que a população 
tome conhecimento acerca dos e dos fatores de destruição do meio-ambiente, ten-
do como grande representante o agronegócio. Por isso, é fundamental que os movi-
mentos sociais lutem por uma sociedade mais justa para contrapor a lógica vigente.
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Abordagem do ciclo de vida do produto e as ecoinovações: 
cenário atual, desafios e perspectivas para o Brasil

Wladmir Henriques Motta1

1. Introdução
O atual modelo econômico baseado na produção exacerbada e no hiper-
consumismo trouxe como consequências o aquecimento global e o esgotamento 
crescente dos recursos naturais, dentre outros graves problemas que provocam a 
deterioração das condições de vida no planeta. Segundo Léna (2012), enquanto os 
limites referentes à expansão física do sistema econômico e a degradação gerada 
não eram perceptíveis, por mais que houvesse crises, a crença de que o sistema 
forneceria o necessário para o crescente consumo continuava inabalada, entretan-
to frente a realidade vivenciada, pode-se entender que vivemos de fato uma crise 
ecológica (ACSELRAD, 2008). 

A busca pela sustentabilidade ambiental requer que as empresas adotem ma-
neiras inovadoras de produzir, considerando as atuais demandas sociais e ambien-
tais. Nessa perspectiva, os bens e serviços precisam ser desenvolvidos, fabricados, 
fornecidos e consumidos, considerando tais preceitos. Já em 2002, a conferência 
organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em Johanesburgo (Rio 
+10), declarou que os bens e serviços precisam ser analisados em todas as etapas 
do processo produtivo, considerando aqui também o consumo, e se faz necessária 
uma gestão ambiental que considere o pensamento do ciclo de vida (SWAR et al., 
2011). Esta abordagem do ciclo de vida estimula, desta forma, padrões de produ-
ção e consumo inovativos, ecologicamente sustentáveis e socialmente justos (UNEP, 
2012). 

No entanto, há entraves para a adoção da abordagem do ciclo de vida, especi-
ficamente para o presente estudo, na adoção da avaliação do ciclo de vida – ACV 
no Brasil. Dentre os desafios, podem ser apontados: i)a falta de um banco de dados 
nacional com as informações sobre os inventários do ciclo de vida (ICV ), ii) custo 

1  Doutor em Ciência da Informação PPGCI IBICT/UFRJ – CEFET-RJ – eccoa.pesquisas@gmail.
com
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elevado de um estudo de ACV e iii)diversidade de metodologias de avaliação de 
seus impactos (AICV). Além destes pontos há apontamentos sobre a complexidade 
da metodologia, o que poderia colaborar também para a dificuldade em sua imple-
mentação no Brasil.

A ACV tem avançado mais rapidamente em alguns países, em especial os da 
União Europeia (GUINÉE, 2011). O presente trabalho considera que as metodo-
logias relacionadas à avaliação do ciclo de vida e as oportunidades de geração de 
ecoinovações decorrentes, podem contribuir de forma significativa para a redução 
dos impactos ambientais resultantes das atividades do setor produtivo. Inovações 
estas que devem ser tidas como ecoinovações, Kemp e outros (2007) definiram 
ecoinovação como a produção ou exploração de um produto, processo produtivo, 
serviço ou método de gestão de negócios que é novo para a firma ou usuário final e 
que resulta, através de seu ciclo de vida, em uma redução dos impactos ambientais.

Considerando que no Brasil a ACV ainda não está estabelecida como uma me-
todologia de auxílio à tomada de decisão no setor industrial, cabe indagar em que 
medida isso se deve à falta de informações sobre os eventuais benefícios, ou à falta 
de uma política pública, ou ainda ao fato de, no Brasil, os recursos naturais não 
serem tão escassos como nos países mais industrializados.

A partir do contexto descrito, a questão principal que norteou o desenvolvi-
mento da pesquisa pode ser assim colocada:

•  Por que a avaliação do ciclo de vida dos produtos é pouco difundida no 
Brasil e o que é necessário para promover a sua difusão e implementação? 

Sendo assim, pode-se considerar que o objetivo da presente pesquisa é o de 
identificar as barreiras e oportunidades para a adoção da avaliação do ciclo de vida 
do produto no Brasil, tendo em vista as possibilidades de geração de ecoinovações 
daí decorrentes. 

2. Justificativa
De forma resumida, a presente pesquisa se justifica ao propor o uso de práticas 

produtivas que venham a reduzir a geração de impactos ambientais, atendendo a 
uma necessidade atual e latente, além de apontar a dupla função da ACV, como me-
todologia de avaliação de impactos ambientais e como geradora de ecoinovações, 
proporcionando a base para a tomada de decisão nas organizações.

3. Metodologia
A pesquisa teve uma finalidade aplicada, já que colaborou com a efetiva 

implementação da Avaliação do Ciclo de Vida no Brasil, trazendo propostas 
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para tal. Quanto à tipologia, a pesquisa foi exploratória e apresentou com es-
pecificidade as dificuldades e oportunidades para a implementação da ACV no 
Brasil, auxiliando a compreensão de possíveis formas de promover seu uso e 
disseminação.

Definida a fronteira do estudo, a revisão bibliográfica buscou fornecer o estado 
da arte sobre os temas abordados na pesquisa e a partir daí definir os elementos 
para fundamentar a discussão teórica/conceitual e, numa outra etapa, delinear o 
questionário da pesquisa de campo. 

A pesquisa de campo teve, no questionário internacional o objetivo de fazer 
um levantamento do estado da arte da prática da ACV nos países onde a aplicação 
e disseminação da mesma encontra-se mais desenvolvida com o intuito de com-
preender o porquê deste avanço, buscando assim subsídios para implementação de 
propostas semelhantes a serem implementadas no Brasil. Já no questionário nacio-
nal, o objetivo foi o de compreender o estado da arte da ACV no Brasil e buscar 
entender suas limitações e oportunidades.

O questionário para especialistas internacionais foi divulgado e enviado pela 
newsletter do Life Cycle Initiative, LC net November-December 2015. Os partici-
pantes da pesquisa nacional foram selecionados no portal do CNPQ, na lista de 
pesquisadores no site do IBICT e dos inscritos no I Fórum Brasileiro de ACV. O 
período de coleta dos dados do questionário internacional e nacional, foi realizado 
durante o mês de novembro de 2015. 

Quanto à formatação e questões utilizadas nos dois questionários (nacional e 
internacional), ambos tiveram a mesma estrutura sendo compostos de nove gru-
pos de perguntas.

4. Resultados
A quantidade de respondentes internacionais foi de 106 pesquisadores/espe-

cialistas e a abrangência de seu local de atuação / origem em 30 países, com uma 
maior frequência dos países europeus com 66,98%, seguidos da América do Norte 
com 16,04% dos respondentes. No caso dos respondentes nacionais, a quantidade 
de participantes foi relevante já que esta comunidade ainda é pequena, 29 respon-
dentes dentre os 87 convidados. 

Em relação ao tempo de experiência, a distribuição verificada demonstrou 
uma maturidade dos pesquisadores / profissionais que participaram da pesquisa 
no contexto internacional, já que 66,04% dos respondentes tinham mais de 6 anos 
de experiência com a ACV. Já no contexto nacional apenas 31,04% dos responden-
tes tinham mais de 6 anos de experiência com ACV. Se esta comparação for feita 
levando-se em conta apenas os respondentes com mais de 10 anos de atuação / 
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experiência com a ACV, a diferença fica ainda maior: apenas 3,45% no contexto 
nacional contra 33,96% no internacional. 

Após esta breve identificação do perfil dos respondentes, foram feitas pergun-
tas diretamente relacionadas ao uso e quanto às relações da ACV com outras práti-
cas. Trazendo os seguintes resultados:

1)  Interesse das Empresas pela ACV: Os pontos comuns entre os respondentes 
nacionais e internacionais foram a preocupação com a imagem / mercado 
/ certificação e estratégia / competitividade, onde 62,50% dos respondentes 
internacionais e 66,67% dos respondentes nacionais e também referente a 
estratégia / competitividade com 39,42% e 44,44% respectivamente; 

2)  Principais Impactos Ambientais estudados: As respostas do questionário 
internacional e as do questionário nacional pontuaram as mesmas preocu-
pações, sendo elas as emissões de GEE / pegada de carbono, consumo de 
energia e consumo de água / pegada hídrica; 

3)  Mudanças promovidas nas empresas após o uso da ACV: Tanto no con-
texto internacional quanto no nacional, houve uma diversidade de res-
postas, reforçando assim a grande amplitude que um estudo de ACV tem, 
além de mostrar as possibilidades de ecoinovações promovidas em decor-
rência da ACV; 

4)  Complexidade de um estudo de ACV: Dos respondentes internacionais, 
99,05% afirmaram que a ACV é uma metodologia complexa e no nacional 
100% concordaram com esta afirmação. Ainda em referência à complexida-
de, no questionário internacional os respondentes apontaram como prin-
cipais complexidades os estratos relacionados à ICV (49,04%), Modelagem 
(25,96%), AICV (22,12%) e trade offs / interpretação / incertezas (21,15%). 
Já no questionário nacional, obteve-se: ICV (67,86%); Modelagem (25%); e 
AICV (14,29%); 

5)  Participação na elaboração do ICV: No questionário internacional, os res-
pondentes apontaram a participação da Academia (69,52%), dos Institutos 
de Pesquisa (63,81%), Empresas (61,90%), Consultorias (58,10%) e Gover-
no (57,14%) como atores que tiveram uma participação efetiva na elabora-
ção do ICV em nível internacional. No âmbito nacional a pesquisa trouxe 
realidade similar apontando a Academia e Institutos de Pesquisa (96,55%); 
as Empresas (93,10%) e Governo (72,41%); 

6)  Inovação e ACV: Buscou-se aqui compreender o entendimento dos res-
pondentes quanto à relação da ACV com a inovação, assim como, coletar 
exemplos de sua aplicação e informações sobre incentivos legais envolvi-
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dos. Os dois grupos de respondentes tiveram um percentual alto quanto 
à percepção positiva (90,7% para os respondentes internacionais e 96,3% 
para os nacionais). No que tange os incentivos à inovação, a pergunta 
no questionário internacional buscou entender se havia incentivos espe-
cíficos para a inovação que poderiam ou que estavam sendo utilizados 
para estudos de ACV, 42,39% dos respondentes afirmaram existir a parti-
cipação de leis. No questionário nacional, buscou-se entender se existia a 
percepção dos respondentes quanto à ideia de se usar os incentivos exis-
tentes para inovação e direcioná-los para estudos de ACV, a percepção foi 
positiva (84,62%); 

7)  Rotulagem Ambiental e ACV: Neste grupo de perguntas, o objetivo foi 
o de entender o quanto a rotulagem ambiental é utilizada em outros paí-
ses e no Brasil, seu nível de contribuição para a disseminação do uso 
da ACV e se a rotulagem pode ser considerada como um caminho para 
promover um maior uso da ACV no Brasil. No questionário internacio-
nal, 67,37% dos respondentes informaram que a rotulagem é utilizada, 
sendo verificado que esta utilização foi reconhecida em 20 dos 30 paí-
ses representados na pesquisa. No Brasil, as perspectivas de uso efetivo 
da rotulagem tiveram um percentual maior de respostas negativas, com 
57,14%. Ainda em relação a rotulagem, trazendo as perspectivas quanto 
ao seu uso como forma de se disseminar a ACV, o posicionamento dos 
respondentes internacionais foi positivo 81,72% e no nacional foi tam-
bém positivo para 76,92%; 

8)  Pegada de Carbono e ACV: Neste grupo de perguntas, o objetivo foi o de 
buscar indícios sobre o quanto a pegada de carbono é utilizada em outros 
países, verificar se existem leis direcionadas a seu uso, qual a contribuição 
da pegada de carbono na disseminação do uso da ACV em outros países e 
de que forma isto ocorreu. Além disso buscou esclarecer se a pegada está 
sendo utilizada e quais a expectativas quanto a seu uso no Brasil e se ela 
pode ser considerada como um caminho para promover uma disseminação 
e maior uso da ACV no Brasil. Para 81,82% dos respondentes internacio-
nais a pegada de carbono é utilizada, sendo usada em 28 dos trinta países 
representados na pesquisa. Na visão dos respondentes nacionais sobre o 
assunto, para 46,15% a pegada de carbono é utilizada. Em relação à pro-
posta de se utilizar a pegada de carbono como um primeiro passo para a 
implementação da ACV, 73,20% dos respondentes internacionais opinaram 
positivamente sobre a proposta assim como ocorreu para 81,48% dos res-
pondentes nacionais.
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5. Discussões
Primeiramente é importante ressaltar que a amplitude de assuntos abordados 

nas respostas e sua diversidade de aplicações, por mais que sejam relevantes e dire-
tamente relacionadas ao tema ACV, não foram abordadas na íntegra neste artigo, já 
que iriam desvirtuar o foco e objetivo do mesmo. Tais questões serão apresentadas 
no final deste trabalho como desdobramentos deste artigo e oportunidades futuras 
de pesquisa.

Nesta secção, os aspectos a serem discutidos são organizados em três subse-
ções: uma primeira buscando o entendimento dos motivadores para a prática da 
ACV e dos efetivos impactos positivos frente à crise ecológica; a segunda seção 
com a discussão sobre a relação da ACV com a ecoinovação; e a terceira com pro-
postas de meios de se implementar a ACV no Brasil.

5.1. Os condicionantes do uso da ACV e seu papel 

Nesta subseção os grupos de perguntas que deram embasamento para esta 
análise e discussão foram as relacionadas ao interesse das empresas pela ACV, 
principais impactos ambientais estudados, complexidade de um estudo de ACV e 
participação na elaboração da ICV.

O principal motivo apontado pela pesquisa de campo para a utilização da ACV 
por parte das empresas foi o relacionado às questões de imagem do produto e da 
empresa, da disseminação das informações dos produtos (principalmente através 
da rotulagem ambiental e EPDs) e atendimento dos anseios da sociedade, questões 
que são citadas também na literatura sobre ACV. Aqui fica enfatizado o papel que 
a ACV tem de atender ao que o mercado pede (considerando neste caso um mer-
cado consciente no que se refere às questões ambientais, “mercado verde”). Desta 
forma, a empresa passa a ter a possibilidade de fazer comparações com os produtos 
concorrentes, podendo assim divulgar as vantagens ambientais de seus produtos 
sobre os disponíveis no mercado.

Outro motivo apontado foi o de que o uso da ACV pode promover a busca de 
hotspots e processos ineficientes em um esforço pela melhoria contínua dos pro-
dutos e serviços oferecidos pelas empresas podendo assim proporcionar uma van-
tagem competitiva à empresa que a utiliza, o que reforça também o papel da ACV 
como uma ferramenta de apoio à decisão. 

Junto a estes dois principais motivos, a pesquisa de campo evidenciou outras 
motivações, inclusive houve a busca do entendimento se a ferramenta cumpria o 
que deveria ser seu principal papel, o de atuar frente à crise ecológica. Esta questão 
ambiental foi apontada entre os principais motivadores (20,19% no questionário 
internacional e 29,62% no questionário nacional), com preocupações com a iden-
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tificação, quantificação e efetiva redução dos impactos ambientais dos processos 
produtivos e dos produtos tendo sido expressas, assim como a busca por redução 
no consumo de recursos naturais e por produtos com menor impacto ambiental. 

Uma importante diferença de visões entre os respondentes internacionais e 
nacionais, que pode ter relação com o estágio em que se encontram as preocupa-
ções quanto ao meio ambiente nas diferentes nações observadas neste estudo, diz 
respeito ao atendimento das leis e políticas como fator de motivação para o uso da 
ACV. Este fator foi pontuado mais fortemente na pesquisa nacional, sendo o quarto 
fator motivador (18,51%) apontado. Na pesquisa internacional ficou por último 
com 4,81% das indicações. Percebe-se que no caso do Brasil, este fator é mais rele-
vante que em outros locais e deve ser um fator considerado como crítico para uma 
efetiva implementação da ACV no país. 

Outra visão que, apesar de comum, teve dimensões distintas, foi referente 
ao uso da ACV como subsídio para P&D e também inovação. Para o público 
internacional, esta relação e uso da ACV é mais evidente com 31,73% de indi-
cações frente a uma última colocação para os respondentes nacionais (14,82%). 
Neste caso, questões como usar os estudos de ACV para construção de conhe-
cimento interno, aprimorar a chamada “performance ambiental” do produto, 
desenvolver materiais e produtos inovativos e promover o ecodesign, também 
são apontadas. 

Esta disparidade de opiniões pode ser relacionada a questões culturais e do 
nível de percepção das nações envolvidas, mas reforça o papel que a ACV tem com 
relação a estas duas importantes atividades, tanto de P&D quanto à geração de 
inovações. 

Outro fator relevante mencionado foi a preocupação dos respondentes inter-
nacionais sobre as questões relativas à abrangência da ACV dentro da cadeia de 
valor ao qual a empresa faz parte e a avaliações utilizando ferramentas monocate-
gorias como, por exemplo, pegada de carbono e pegada hídrica.

Dentro ainda desta perspectiva de quais as razões para o uso da ACV e quais 
os benefícios trazidos, a pesquisa de campo investigou os principais impactos am-
bientais avaliados nos estudos de ACV, onde a pegada de carbono, o consumo de 
energia e consumo de água são os impactos mais abordados e apurados nos estu-
dos de ACV. 

Aqui, mais uma vez houve uma equidade quanto aos impactos, mas uma de-
sigualdade quanto ao grau de importância dada a estes impactos. Na pesquisa in-
ternacional, as emissões de gases GEE (pegada de carbono), impactos diretamente 
relacionados com a mudança climática, teve 90,57% das indicações, seguido do 
consumo energético (83,96%) e do consumo de água (46,23%). Já na pesquisa na-
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cional, todos estes três impactos obtiveram o mesmo grau de importância e rece-
beram 75,86% das indicações.

Tais resultados podem ter alguns motivos distintos, com por exemplo, os altos 
custos que a eletricidade e a água representam para a indústria nacional, o que 
pode se misturar à importância ambiental nesta busca por seus impactos no estudo 
de ACV. Assim como no caso dos respondentes nacionais, a cobrança por reduções 
de impactos referentes aos GEE e possíveis leis atuantes podem ter feito esta cate-
goria de impacto ser a que mais aflige os respondentes internacionais. 

Pode-se ainda aqui se incorporar as complexidades existentes nos estudos de 
ACV apontadas na pesquisa como limitadores e desafios para seu uso e implemen-
tação. Ao se buscar entender os principais pontos que geram esta complexidade ao 
estudo, quatro principias aspectos podem explicar: ICV; Modelagem; AICV; trade 
offs / interpretação / incertezas. 

Os respondentes informaram as dificuldades frente às complexidades do estu-
do de ACV, consideradas informações valiosas para um melhor entendimento dos 
desafios para seu uso e implementação. 

A partir destas informações, destacam-se algumas questões identificadas como 
geradoras de complexidade e oportunidades para aperfeiçoamento da metodolo-
gia ACV, como os apontamentos da dificuldade de uma alocação cientificamente 
correta contra os interesses em resultados tendenciosos nos estudos de ACV, a falta 
de fatores de caracterização em alguns estágios do ciclo de vida pesquisados, as 
dificuldades em se trabalhar com diversas categorias o que cria a necessidade de 
uma decisão multicritério e consequente dificuldade na avaliação dos trade-offs; 
dificuldades ainda na fase inicial da ACV quanto a escolha da unidade funcional; 
grande variedade e muitas das vezes incompatibilidade dos métodos de AICV a 
serem escolhidos para cada estudo de ACV, barreiras na comunicação dos resulta-
dos dos estudos aos “clientes”, temores quanto as possíveis incertezas inerentes ao 
estudo realizado, limitações na coleta dos dados primários, complexidades quanto 
a modelagem e alocação.

Fora estas questões, em referência especificamente ao caso brasileiro, outra 
questão reforçada na pesquisa foi a falta de um banco de dados nacional. No en-
tanto, possivelmente esta condição está prestes a mudar, já que o lançamento do 
banco de dados brasileiro pelo IBICT está previsto para o início de 2016.

Por fim, outro grupo de pesquisa analisado nesta subseção foi o referente a par-
ticipação da elaboração do ICV, que é o item apontado nesta pesquisa como o mais 
crítico quanto a complexidade dentro dos estudos de ACV. Em ambas as pesquisas 
os atores apontados de forma comum foram: a Academia; os Institutos de Pesqui-
sa; as Empresas; os Governos. Sendo ainda apontadas a Consultorias, na pesquisa 
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internacional. A necessidade de uma produção colaborativa foi da mesma forma, 
reconhecida na pesquisa e apontada ainda a necessidade de que haja um líder para 
este processo de elaboração, que no caso brasileiro tem sido o IBICT.

5.2. ACV e as ecoinovações 

Nesta subseção os grupos de perguntas que deram embasamento para esta 
análise e discussão foram as relacionadas as mudanças promovidas nas empresas 
após o uso da ACV e inovação e ACV. 

As percepções quanto a implementação de mudanças decorrentes de estudos 
de ACV foram distintas entre os respondentes. De acordo com a vivência e enten-
dimento dos respondentes internacionais, em 76,09% dos casos as mudanças são 
realmente promovidas após o uso da ACV, já para os respondentes nacionais este 
volume é inferior e é de apenas 46,43%, no Brasil a percepção maior é de que o es-
tudo não gera mudanças. Esta diferença de percepção pode ser entendida como re-
sultado de uma maior disseminação dos conhecimentos relacionados a abordagem 
do ciclo de vida e seu maior uso nos países onde as mudanças foram apontadas 
como mais frequentes, frente a realidade vivenciada no Brasil onde a metodologia 
ainda é pouco disseminada e utilizada.

Porém, mais importante do que esta informação referente à frequência com 
que estas mudanças ocorrem ou são percebidas, é o entendimento de quais são as 
principais mudanças promovidas. Neste caso, elas foram principalmente referentes 
a busca por uma maior eficiência energética, uso estratégico da metodologia na 
busca de hot spots para uma melhoria contínua, otimização do uso dos recursos 
naturais, foco no ecodesign e na pegada de carbono. 

Importante ressaltar aqui o uso da ACV como ferramenta de avaliação e com-
paração, que também foi apontada na pesquisa e é uma das funções inerentes a 
metodologia conforme foi apontado pela literatura. A pesquisa de campo refor-
çou a importância do estudo de ACV como uma das dimensões para a tomada de 
decisões relacionadas as mudanças (em produtos e processos), deixando claro o 
entendimento de que muitas vezes, dimensões como retorno financeiro, são mais 
relevantes na tomada de decisões.

Ao se perguntar sobre a participação das leis, apenas 42,39% dos respondentes 
internacionais informaram que há a utilização de incentivos para a inovação sendo 
revertidos para estudos de ACV, já no questionário nacional esta frequência foi 
bastante superior sendo de 84,62%. 

Tal disparidade pode ser reflexo de que a pergunta foi formulada buscando en-
tender a realidade quanto ao apoio, na forma de leis e incentivos para a geração de 
inovações, mas pensando-se em uma relação que poderia ou deveria existir princi-
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palmente para uma realidade brasileira. Ao fazer este questionamento para os ato-
res internacionais, houve interpretações mais abrangentes e não apenas as leis de 
incentivo à inovação foram citadas, conforme foi observado nos posicionamentos 
e expectativas apresentadas. Percebeu-se também que esta formatação da questão 
levou a uma menor participação dos respondentes internacionais (92 dentre os 106 
totais) e ainda dentre estes, 17 respondentes não souberam se posicionar.

Constatou-se que em alguns dos países representados na pesquisa interna-
cional já existem leis exclusivas para o uso da ACV e de outras atividades re-
lacionadas diretamente a questões ambientais, realidade esta também colaborou 
para que as leis de inovação não recebessem ou gerassem este entendimento (de 
possibilidade ou necessidade de uso de tais incentivos a inovação para elaboração 
de estudos de ACV) nos respondentes. Por outro lado, no caso dos respondentes 
nacionais, há uma lacuna quanto a leis de incentivo a práticas industriais que pre-
servem o meio ambiente e a lei de invocação passa a ser uma oportunidade para 
tal, considerando-se para que esta utilização seja válida, a estreita relação entre a 
ACV e a inovação. 

Esta mesma questão trouxe ainda a oportunidade de se entender de que forma 
o uso das leis de incentivo ocorre nos países representados na pesquisa e/ou deveria 
/ poderia ocorrer no Brasil. No questionário internacional houve uma quantidade 
significativa de relatos (36 colocações) provenientes dos diversos países representa-
dos pelos respondentes, nestes as práticas mencionadas apontaram a participação 
de incentivos na coleta de dados de ICV, leis responsabilizadas as empresas pelo 
ciclo de vida de seus produtos, leis sobre os dados divulgados através da rotulagem 
ambiental, leis promovendo o ecodesign, dentre outras. 

No caso dos respondentes nacionais, o número de relatos e sugestões foi me-
nor, mas a relação foi percebida, conforme já mencionado, e esta percepção ao ser 
disseminada pode contribuir para que empresas possam obter a ajuda necessária 
para a execução de um estudo de ACV por outros meios que não sejam diretamen-
te relacionados a incentivos ambientais. 

O que também foi observado a partir do questionário internacional foi o 
fato de que apesar de a informação coletada sobre a falta de incentivos legais, em 
39,13% dos casos verifica-se que a prática da ACV é disseminada nestas regiões. 
O que indica que não é apenas a existência de incentivos que motivam / induzem 
sua utilização.

A questão direta sobre a relação percebida e existente entre a ACV e a inova-
ção / ecoinovação trouxe novas colocações e evidências, onde 90,70% dos respon-
dentes internacionais e 96,30% dos respondentes nacionais validaram a existência 
desta relação. 
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Os exemplos e comentários fornecidos pelos respondentes internacionais 
trouxeram à tona situações nas quais empresas receberam certificação ambiental, 
projetaram e fabricaram produtos com novos materiais menos poluentes e redu-
ziram suas emissões / impactos ambientais de forma geral (ecodesign) e relatos de 
financiamentos para pesquisa de desenvolvimento. Os exemplos citados somados 
aos comentários recebidos sobre a prática de ecodesign corresponderam a 39,90% 
das colocações o que aponta o ecodesign como a principal forma percebida nesta 
pesquisa de se aplicar as ecoinovações derivadas do uso da ACV.

Em relação à pesquisa nacional, o ecodesign voltou a ser mencionado, assim 
como o fato da ACV ser usada como direcionadora de mudanças e melhorias em 
produtos. O uso da ACV como metodologia comprobatória sobre a efetividade 
ambiental das inovações também foi colocado em pauta.

As informações coletadas trouxeram um fato relevante que não ficou bem es-
clarecido anteriormente, relacionado ao baixo índice de participação dos respon-
dentes internacionais ao serem perguntados sobre a relação direta da ACV com a 
inovação. Aqui apenas 81,13% dos respondentes participaram (86 dos 106 respon-
dentes), sendo o menor índice de participação de toda a pesquisa, os respondentes 
trouxeram uma posição positiva e marcante sobre a existência da relação direta. Tal 
fato pode ser relacionado a diversidade na formação dos profissionais e pesquisa-
dores de ACV, o que pode limitar seu entendimento sobre os conceitos de inova-
ção, nesse sentido, é possível que o resultado pudesse ser diferente, caso a pergunta 
tivesse mencionado mudanças técnicas e/ou organizacionais em vez de inovação. 

5.3. Formas de se implementar a ACV no Brasil 

Nesta subseção os grupos de perguntas que deram embasamento para esta 
análise e discussão foram os relacionados a rotulagem ambiental e a pegada de 
carbono. Ambos os assuntos foram propostos e avaliados como possíveis impulsio-
nadores do uso da ACV no Brasil ou em países onde a metodologia ainda é pouco 
difundida e utilizada.

Na abordagem referente a rotulagem ambiental, que necessita de um estudo de 
ACV para ser implementada, constatou-se que um percentual de 67,37% dos países 
envolvidos na pesquisa de campo (internacional) utilizam a rotulagem ambiental. 
A construção civil foi apontada como sendo o segmento que mais utiliza este tipo 
de certificação, verificou-se ainda o uso de certificações baseadas em estudos de 
pegada de carbono. No âmbito nacional, a perspectiva do uso da rotulagem foi ne-
gativa e a maior parte dos respondentes (57,14%) não considera que seu uso vá se 
desenvolver e ser amplamente utilizada no Brasil em um curto nem em um médio 
espaço de tempo.
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Esta disparidade de percepções e realidades apontada pode decorrer não só de 
uma maior consciência dos consumidores quanto as questões ambientais nos paí-
ses desenvolvidos representados na pesquisa, mas também do maior nível de ma-
turidade do uso da ACV nestes países, já que para que a rotulagem possa acontecer 
o estudo de ACV tem que ser realizado. No Brasil as perspectivas negativas podem 
ser ainda relacionadas ao menor engajamento da população quanto as questões 
ambientais, problemas quanto a compreensão, por parte da população, das infor-
mações que irão ser veiculadas com o uso da rotulagem e também pela reduzida 
disseminação e uso da ACV no país. 

As colocações dos respondentes nacionais indicaram também a atuação do IN-
METRO na implementação da rotulagem ambiental tipo III no Brasil e apesar da 
posição negativa quanto a esta implementação, existe uma perspectiva de expansão 
de seu uso no país, mas para tal há uma expectativa de que passe a haver uma obri-
gatoriedade legal que impulsione o uso da rotulagem ambiental. 

Quanto ao uso da rotulagem como um agente disseminador da ACV, 81,72% 
dos respondentes internacionais concordaram. Os comentários recebidos expres-
sam que o uso da rotulagem de fato poderá contribuir tanto para uma maior uti-
lização da ACV quanto para tornar a ideia da abordagem do ciclo de vida mais 
disseminada, mas tal feito não necessariamente colaboraria para um maior enten-
dimento da sociedade local sobre os impactos ambientais dos produtos que conso-
mem. Outro entendimento decorrente dos comentários, foi o de que a certificação 
ambiental pode sim gerar a elaboração de EPDs, mas que o uso da ACV poderia 
ficar comprometido com ACVs feitas parcialmente ou incorretamente, se reforçan-
do a necessidade de criação de padrões bem definidos para a certificação.

No questionário nacional a aprovação da proposta foi inferior ao relatado pe-
los respondentes internacionais, ficando com 76,92% de aprovação. Os principais 
relatos mencionaram preocupação semelhante as apontadas pelos respondentes in-
ternacionais quanto à simplificação (uso parcial) do estudo ACV incluindo ainda à 
necessidade de mudança de mentalidade dos consumidores. 

A segunda variável estudada foi a pegada de carbono. No questionário in-
ternacional 81,82% dos respondentes informaram que a ferramenta é usada em 
seus países de residência / atuação profissional, uma abrangência que contem-
pla 28 dos 30 países envolvidos na pesquisa internacional. No entanto, 71,03% 
dos respondentes informaram que não existem leis que condicionam seu uso, 
trazendo o entendimento que o uso apesar de ocorrer, é voluntário. Houve um 
número relevante de comentários por parte dos respondentes que esclareceram 
a forma como a pegada de carbono é utilizada e foi implementada nestes países 
aqui representados.
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Segundos tais relatos, pode se entender que a pegada de carbono foi imple-
mentada baseada: no envolvimento do governo e órgãos públicos ajudam a pro-
mover o uso da pegada de carbono; na existência de plataformas para auxiliar a 
execução do estudo de pegada de carbono; nas principais metodologias usadas 
- GHG protocol, PAS 2050 ou ISO 14.000; no fato de ser uma forma de uso da 
abordagem do ciclo de vida que gera menores custos as empresas frente a ACV. 
Houve aqui ainda alusão a sistemas de certificação ambiental baseados apenas na 
pegada de carbono.

Na pesquisa nacional um percentual de 46,15% afirmou que o assunto está em 
pauta e segundo os comentários recebidos, percebe-se que: a pegada de carbono 
é entendida como o parâmetro de inventário mais conhecido e entendido dentre 
as categorias estudadas na ACV; existe um expectativa de que incentivos governa-
mentais ou penalidades legais sejam aplicados para que seja amplamente utilizada 
no Brasil; demandada devido a selos que inventários de emissões de GEE (ISE, 
CDP, GHG protocol); preocupações com o fato de no Brasil haver um grande per-
centual de pequenas e médias empresas. 

A proposta de se usar a pegada de carbono como precursora da ACV foi aceita 
pela comunidade de pesquisadores/especialistas internacionais com uma aprova-
ção de 73,20% dos respondentes, sendo percebido uma preocupação por parte de 
15,46% dos respondentes quanto a uma possível perda da percepção das vantagens 
em se usar a metodologia da ACV. 

Esta preocupação deve-se ao fato de que por ser monocategoria a pegada de 
carbono verifica os impactos relacionados apenas a sua categoria (emissão de gases 
GEE / aquecimento global), proporciona tomadas de decisão unilaterais que visam 
reduzir os impactos ambientais relacionados a esta categoria e que eventualmente 
podem promover outros impactos não percebidos pela ferramenta (já que não são 
avaliados pela ferramenta) Fato este que não ocorre com a metodologia ACV, já 
que a mesma mensura os impactos referentes a um grupo considerável de catego-
rias distintas (este número irá depender da metodologia AICV utilizada e consegue 
com isto fornecer as informações sobre os trade-offs que irão ocorrer devido às 
decisões tomadas tendo como referência estas categorias avaliadas.

Em decorrência destas posições de cautela dos respondentes e das opiniões po-
sitivas quanto a proposta, 38 comentários foram analisados e destes pode-se con-
cluir que: de acordo com o que foi relatado na pesquisa a pegada de carbono, apesar 
de mais simples do que a ACV, traz a abordagem do ciclo de vida, sua metodologia 
e suas etapas para dentro das empresas e pode colaborar como um primeiro conta-
to destas com este modelo de abordagem; a pegada de carbono proporciona a visão 
sobre os impactos gerados e suas dimensões para as empresas; o uso da pegada de 
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carbono torna-se um facilitador à medida que o estudo do ciclo de vida é realizado 
para apenas uma categoria de impacto. 

Como aspectos negativos apontados, diversos deles são relevantes e são aqui 
apresentados: existe a necessidade de que outros conhecimentos além dos rela-
cionados aos impactos responsáveis pelo aquecimento global sejam adquiridos e 
presentes ao se realizar o estudo de ACV; a possível dificuldade ao se conduzir a 
interpretação do estudo de ACV quando realizado pela empresa que incialmente 
só conduzia estudos de pegada de carbono, devido aos trade-offs visualizados e vis-
lumbrados nos em decorrência dos estudos de ACV; o receio de que a metodologia 
usada para a execução da pegada de carbono seja baseada no GHG protocol ou 
no PAS 2050 o que poderia distanciar a empresa do entendimento da abordagem 
do ciclo de vida e do uso da metodologia da ACV; foi demonstrada a preocupação 
com empresas de pequeno porte que não conseguiriam arcar com os custos de um 
estudo de ACV; limitações quanto a necessidade do uso de softwares para estudos 
de ACV quando que para estudos de pegada de carbono os mesmos não se tornam 
necessários; preocupações quanto a possibilidade de após o uso da pegada de car-
bono que o uso da ACV seja renegado.

Considerando que caso este grupo de respondentes internacionais, que se de-
monstraram preocupados com a propostas de uso da pegada de carbono, entendes-
sem que a proposta é iniciar com esta metodologia ou não ter metodologia alguma, 
estes provavelmente iriam reagir de forma distinta ao que fizeram. 

Na pesquisa nacional, foram recebidas 81,55% das respostas positivas, sem que 
comentários relevantes fossem emitidos.

6. Conclusões
Como resultados da pesquisa, foram apontados os condicionantes para o uso 

da ACV por parte das empresas como sendo principalmente o atendimento aos 
anseios dos consumidores, neste ponto sendo mencionada a imagem percebida 
da empresa por estes e foi pontuado também o uso dos estudos de ACV para a 
tomada de decisões estratégicas nas empresas, ratificando assim sua importância 
na sustentação e suporte aos gestores nas questões decisórias/ambientais. Outro 
aspecto que foi identificado como determinante (neste caso relacionada principal-
mente a realidade brasileira) para a disseminação de seu uso é o referente as leis e 
incentivos.

Outro importante resultado foi quanto aos impactos ambientais mais contem-
plados e avaliados nos estudos de ACV, pontuando a pegada de carbono, o con-
sumo de energia e o consumo de água. Esta informação pode vir a colaborar para 
o direcionamento de estudos e elaboração de treinamentos para que as empresas 
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possam ter maior familiaridade com os benefícios do uso da metodologia frente a 
estes impactos.

As complexidades apontadas endossam as informações encontradas na lite-
ratura, pontuando principalmente as questões relacionadas a ICV, Modelagem, 
AICV e Trade-offs / interpretação / incertezas. 

Ao se investigar a relação da ACV com a geração de ecoinovações, visando 
ainda apontar seus benefícios ecoinovativos, a pesquisa pôde verificar que a ACV 
promove a identificação e assimilação de conhecimentos amplos (gerados princi-
palmente através das TICs inerentes ao estudo) a respeito dos impactos ambientais 
gerados. Propicia, assim, um contexto organizacional favorável a ecoinovação, via-
bilizando ainda a construção de interfaces (abordagem do ciclo de vida na maior 
parte das vezes se expande por toda a cadeia de suprimentos) que dão suporte 
também a estes processos ecoinovativos.

A pesquisa concluiu que a ACV traz consigo características semelhantes aos 
processos ecoinovativos, tendo um papel considerável na transição para uma so-
ciedade ambientalmente mais consciente e comprometida, propiciando a condu-
ção da mudança de paradigma para novas práticas produtivas e por meio das certi-
ficações às práticas de consumo. Tais ecoinovações tem seus fatores determinantes, 
conforme aponta a literatura, centrados principalmente na tecnologia, na regula-
mentação e na demanda do mercado “verde”, já quanto a ACV a presente pesquisa 
pode verificar situação similar, onde a demanda de mercado, a demanda por infor-
mações gerenciais e a regulamentação, seriam os pilares envolvidos.

O conjunto composto pela metodologia ACV e as ecoinovações decorrentes, 
portanto, podem ser responsáveis pela criação de produtos e/ou serviços que te-
nham de fato, ao longo do seu ciclo de vida, gerado impactos ambientais reduzidos 
ou eventualmente nulos, como exemplo pode-se citar as práticas de ecodesign. 

As formas pelas quais a implementação efetiva e ampla das metodologias que 
abordam o ciclo de vida, especificamente a ACV, no Brasil podem ser centradas, 
segundo esta pesquisa, em duas vertentes, uma baseada na rotulagem ambiental e 
outra na pegada de carbono. Ambas mantêm vínculos estreitos com a ACV, sen-
do que a rotulagem ambiental pode ser entendida como resultante diretamente de 
estudos de ACV e a pegada de carbono pode ser entendida como uma parte inte-
grante de um estudo de ACV.

A pesquisa verificou que a rotulagem ambiental pode sim ter uma contribui-
ção válida na disseminação e uso da metodologia, o que foi reforçado no âmbito 
internacional e nacional, mas que poderiam haver prejuízos quanto à qualidade e 
amplitude do estudo, além de que ao ser implementada para este intuito, a ACV 
não geraria necessariamente na empresa o entendimento dos benefícios do pen-
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sar orientado ao ciclo de vida. Em relação aos consumidores, há dúvidas se iria 
realmente promover o entendimento esperado quanto aos impactos gerados pelos 
produtos certificados. 

Por outro lado, a pegada de carbono por ser parte da ACV, segue o mesmo 
padrão (quando baseada na ISO 14067) da abordagem do ciclo de vida quanto as 
fases e etapas a serem seguidas em sua aplicação, trazendo desta forma a prática da 
abordagem do ciclo de vida as empresas que a executam. Outra questão quanto ao 
uso da pegada de carbono como primeiro passo a implementação da ACV é que 
esta metodologia, em decorrência principalmente dos resultados e compromissos 
assumidos pelos países participantes da COP 21, tende a ter um maior uso e even-
tual cobrança, inclusive legal, nestes países. 

O uso da pegada de carbono corrobora diretamente ainda com outros objeti-
vos a serem alcançados pelo Brasil, referentes aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis (ODS). Dentre os 17 objetivos assumidos, a pegada de carbono tem 
relação direta, especialmente, com o décimo terceiro objetivo - “Tomar medidas 
urgentes para combater a mudança do clima e os seus impactos”. Pode-se somar 
aqui também outro fator favorável ao uso da pegada de carbono que foi o lança-
mento do selo de pegada de carbono da ABNT, em abril de 2016. Desta forma o 
presente estudo sugere que a pegada de carbono seja considerada como metodo-
logia a ser utilizada como precursora de estudos de ACV nas empresas brasilei-
ras, fator que tende a facilitar uma abrangente implementação da ACV no Brasil. 

Espera-se que este trabalho possa colaborar com a efetiva utilização da meto-
dologia da ACV no Brasil, assim como possa motivar a geração de ecoinovações 
através de seu uso, levando a padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo. 

Algumas questões podem ser entendidas como sugestões e encaminhamentos 
para novas pesquisas, dentre elas:

•  A confirmação e busca de novos determinantes que motivem as empresas a 
praticar a ACV;

•  A proposta de um processo de implementação da pegada de carbono e pos-
terior implementação da ACV nas empresas nacionais;

•  Estudos que busquem estimular a geração de ecoinovações, destacando o 
ecodesign como a prática que, atualmente, melhor representa os benefícios 
decorrentes da aplicação da ACV;

•  Estudos e propostas de treinamento para as empresas sobre os benéficos do 
uso da ACV frente aos impactos relacionados a emissão de GEE, consumo 
de energia e consumo de água;
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•  Estudos relacionados a padronização na elaboração de bancos de dados de 
ICV; 

•  Estudos relacionados a padronização da Modelagem nos estudos de ACV;
•  Estudos relacionados a padronização da AICV;
•  Estudos e propostas de métodos multicritérios para as interpretações e ava-

liação dos Trade-offs pertinentes aos resultados dos estudos de ACV;
•  Estudo que busquem trazer propostas que visem minimizar as incertezas 

existentes nos estudos de ACV. 
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Perspectivas de ecoinovação nos pequenos negócios:  
um recorte da agroecologia no escopo do serviço  

brasileiro de respostas técnicas

Narjara Bárbara Xavier Silva1

1. Introdução
A crescente industrialização e o paradigma de crescimento econômico, 
ainda em voga, incentivou a adoção de inovações no âmbito das empresas com o 
objetivo de diminuir custos, maximizar lucros e explorar novos mercados (SCHUM-
PETER, 1939). No entanto, o uso intensivo de recursos naturais — a exemplo dos 
combustíveis fósseis como principais fontes energéticas — contribuiu para o au-
mento expressivo da emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE), responsáveis pelas 
alterações climáticas, e para a disseminação de materiais poluentes na biosfera, 
trazendo prejuízos ambientais e à saúde coletiva.

Para Léna (2012), esse contexto evolutivo culminou em uma crise ambiental, 
econômica e social, como resultado da insustentabilidade do atual modelo econô-
mico, baseado na acumulação de capital e na produção em larga escala alimentando 
a “sociedade do consumo de massa” (LIPOVESTKY, 2010), que potencializou a de-
manda por cada vez mais produtos e serviços descolados da noção de utilidade hu-
mana, acarretando maior geração de resíduos. A essa predominante influência hu-
mana na transformação do planeta Terra, Paul Crutzen e Eugene Stoermer (2000) 
propuseram o nome de “Antropoceno”, comparável com uma “força geológica capaz 
de modificar os parâmetros biofísicos do planeta” (LÉNA; ISSBERNER, 2018, p. 201).

No conjunto de medidas adotadas para o enfrentamento da crise ambiental, 
algumas iniciativas ganharam espaço nas esferas social, econômica e política. Em 
parte, essas iniciativas se devem aos movimentos ativistas que se originaram a par-
tir do final dos anos 1940 e do início dos anos 1950, com o objetivo de defender 
o meio ambiente dos impactos causados pelas ações da humanidade. No Brasil, a 
partir dos anos 1970, Organizações não Governamentais (ONGs) ecologistas co-
meçaram a se estruturar com o mesmo objetivo e, mais à frente, arranjos institucio-

1 Doutorada em Ciência da Informação pelo convênio IBICT-UFRJ. narjara.barbara@gmail.com.
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nais foram criados com a função de estabelecer políticas, regulamentações e meios 
de fiscalização para recuperação, conservação e sustentabilidade do meio ambiente 
nos diferentes setores econômicos.

Algumas propostas de mitigação da emissão de GEE e adaptação à mudança 
climática ganharam proporção no âmbito da Organização das Nações Unidas 
(ONU). Dentre as conferências, convenções e protocolos marcados no calendá-
rio internacional, destaca-se a agenda pós-2015 — com o Acordo de Paris, que 
visa a limitar o aquecimento médio do planeta a 1,5 graus Celsius até 2100, em 
sintonia com o Painel de Mudança do Clima da ONU (que estabeleceu como 
limite um aumento máximo de 2ºC durante este século); e a Agenda 2030, um 
plano de ação global com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
e 169 metas correspondentes, que incluem as dimensões: social, econômica e 
ambiental. Apesar de estes acordos globais fornecerem alguns requisitos para 
a necessária mudança do atual paradigma de crescimento, eles não impõem 
penalidades nacionais para o seu descumprimento em dimensões globais, con-
tando apenas com os compromissos voluntários dos países dentro do que con-
sideram viável.

O citado paradigma vigente é contestado, mesmo que de forma insuficiente, 
por diversas posturas multiatores, que vão desde as consideradas reformistas, 
como o desenvolvimento sustentável — e outras no campo da economia verde, 
que promovem adaptações no âmbito do próprio sistema capitalista, baseadas 
na introdução de novos meios de produzir e consumir, a partir de inovações 
tecnológicas —, até as vistas como alternativas ou revolucionárias, tendo como 
abordagem o pensamento decrescentista ou o ecossocialismo, que pregam a jus-
tiça social e ambiental, e apostam na criação de uma economia local e regional, 
além de reorientar a tecnologia a serviço da utilidade social e do bem comum 
(LÉNA, 2012).

Nessa linha de pensamento, apesar de as inovações tecnológicas, por si só, não 
serem capazes de resolver todas as questões socioambientais atuais (VEIGA; ISSBER-
NER, 2012) — pois são necessárias mudanças ideológicas, políticas e estruturais, 
por exemplo (HUESEMANN; HUESEMANN, 2011; VEIGA; ISSBERNER, 2012; TANURO, 
2014) — entende-se que elas são condição necessária para mitigar a mudança cli-
mática e possibilitar a adaptação às mudanças no meio ambiente (MOTTA; ISSBER-
NER; PRADO, 2018). 

Esses estudos evidenciam a premente inclusão das dimensões social e ambien-
tal da inovação, para além da econômica, para superar o desafio da necessária tran-
sição para uma sociedade sustentável. Nesse contexto, a ecoinovação vem ganhan-
do cada vez mais visibilidade nas áreas acadêmica, governamental e industrial (HO-
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JNIK; RUZZIER, 2016), por sua capacidade de transformar o sistema de inovação. 
Dentre as diversas definições que podem ser encontradas na literatura, a exemplo 
de Rennings (2000) e Kemp e Person (2008), o que há de comum entre elas é que as 
ecoinovações buscam contribuir para prevenir ou reduzir substancialmente os da-
nos antropogênicos ao meio ambiente, reparar os impactos ambientais já causados 
ou diagnosticar e monitorar os riscos ambientais, possibilitando alcançar metas 
específicas de sustentabilidade.

Destarte, ecoinovações podem ser aplicadas em várias atividades econômicas, 
inclusive na agroecologia, possibilitando a prática da agricultura sustentável. En-
quanto locus de ecoinovação, a conjuntura econômica dos pequenos negócios re-
vela a sua relevante participação na geração de empregos e renda no país, que conta 
com políticas públicas específicas de fomento ao empreendedorismo e incentivo à 
inovação. No entanto, não se pode negligenciar o potencial de impactos socioam-
bientais provenientes de seus produtos e processos produtivos, especialmente no 
setor agrícola, sendo necessário fomentar o desenvolvimento e a adoção de práticas 
ecoinovadoras também nesse perfil de empresas.

Reconhecendo que os limites planetários precisam ser respeitados, sob o risco 
de sérios desequilíbrios no modo de vida das sociedades globais, e reconhecendo 
também que apoiar os pequenos produtores rurais é atuar para uma sociedade 
mais justa, a pesquisa de doutorado tem como objetivo identificar e analisar os 
principais mecanismos para aquisição de informações, visando ao desenvolvimen-
to de ecoinovações na agricultura de pequeno porte, particularmente aquelas re-
lacionadas à produção agroecológica, tendo como instrumento de investigação os 
dados armazenados na base do Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas (SBRT), 
um canal de acesso online e gratuito à informação tecnológica para os pequenos 
negócios.

Diante dessa abordagem introdutória, o estudo parte das seguintes questões: 
Quais os condicionantes da incorporação de ecoinovações na agroecologia? Quais 
são as principais modalidades de aquisição de informações para ecoinovação na 
agroecologia? 

A escolha do tema da sustentabilidade e ecoinovação, em torno dos pequenos 
negócios da agroecologia, se justifica pela necessidade imediata de aprofundar e 
ampliar um tema ainda incipiente nesse contexto empresarial e pela inquestionável 
importância dessa categoria para o campo econômico do Brasil e para a segurança 
alimentar dos brasileiros. Nesse sentido, a pesquisa busca contribuir para gerar 
evidências sobre os pequenos negócios brasileiros e para o seu fortalecimento no 
âmbito nacional, especialmente do segmento agroecológico, ao mesmo tempo em 
que contribui para a necessária transição ecológica.
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2. Metodologia
Considerando os diferentes procedimentos que podem ser adotados como 

parte de um método científico, quanto à sua natureza, o estudo é caracterizado 
como uma pesquisa aplicada. Em relação aos objetivos, a pesquisa se configura 
do tipo exploratória e descritiva, e na abordagem, optou-se pelo direcionamento 
quantitativo. 

O trabalho está dividido em três etapas. A primeira compreende o levanta-
mento bibliográfico/documental, que proporciona como resultado um conjunto de 
elementos que podem interferir no processo de adoção/geração de ecoinovações 
nos pequenos negócios. 

A segunda etapa, na qual este trabalho está fundamentado, se refere à inves-
tigação quantitativa, a partir do levantamento de dados na base do SBRT, a fim de 
identificar dados gerais, como:

•  número de empresas de acordo com a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE);

•  número de empresas por Unidade Federativa (UF); e 
•  número de acessos aos documentos técnicos de acordo com a CNAE. 

O levantamento também tem a finalidade de identificar dados específicos à 
temática abordada, como: 

•  número de respostas técnicas (RT) e dossiês técnicos (DT) relacionados à 
ecoinovação na amostra de 2068 mil documentos técnicos (1953 respostas 
técnicas e 115 dossiês técnicos) na coleção do segmento da agricultura, a 
partir da aplicação dos termos “sustentabilidade”, desenvolvimento susten-
tável” e “meio ambiente” como parte da estratégia de busca na base de dados 
do SBRT. 

•  instituições respondentes desses documentos técnicos;
•  quantidade de usuários que acessaram as RT e os DT recuperados; e 
•  categorização do conteúdo contido nesses documentos técnicos.	

Na terceira etapa, uma pesquisa de campo é realizada em três ambientes distin-
tos, conforme Figura 1, com o objetivo de identificar a dinâmica da informação e da 
ecoinovação no contexto dos pequenos negócios da agroecologia e dos atores que 
fazem parte do SBRT. Os elementos-chave identificados na primeira etapa fornecem 
os parâmetros para a formulação de questões incorporadas nos questionários aplica-
dos junto aos sujeitos respondentes. A partir desse processo investigativo e de uma 
análise crítica dos resultados, pretende-se identificar elementos para aprimoramento 
do acesso às informações sobre ecoinovação nos pequenos negócios da agroecologia.
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Figura 1 - Campo de Pesquisa

Fonte: elaborado pela autora 

2.1 O Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas (SBRT)

Criado em 2002, por meio de uma carta-convite do então Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia (MCT), o Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas (SBRT) está 
centrado no acesso rápido e gratuito à informação tecnológica para promoção da 
competitividade e melhoria de produtos e processos produtivos nos pequenos ne-
gócios — Microempreendedor Individual (MEI), Microempresa (ME), Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) e Produtores Rurais (PR), além de potenciais empreendedo-
res. Para o cumprimento da sua missão, o Serviço é estruturado como uma rede 
descentralizada de nove instituições brasileiras de Ciência, Tecnologia & Inovação 
(CT&I), responsáveis pelo atendimento às demandas dos usuários por distribuição 
geográfica e pela elaboração dos documentos técnicos. Na Figura 2 são apresenta-
das essas instituições e indicadas a sua abrangência de atuação.

Além dessas nove instituições, o SBRT conta também com quatro instituições apoia-
doras, a saber: a) Redetec que, além de atender a demandas dos usuários, enquanto ins-
tituição integrante da Rede, é também a responsável pela coordenação técnica e opera-
cional do Projeto; b) Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), 
responsável pela infraestrutura tecnológica (base de dados e sistemas) do Portal; c) Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), que atua como apoiador financeiro 
(bolsas), político e estratégico; e d) Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), um agente de operacionalização das bolsas destinadas pelo MCTI 
para execução do atendimento. Além dessas instituições, historicamente o Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) tem se mostrado um grande 
parceiro e incentivador da iniciativa, inclusive pela similaridade do seu público-alvo.



96

Narjara Bárbara Xavier Silva

Figura 2 - Abrangência de atuação das instituições integrantes do SBRT

Fonte: Adaptado de Serviço Brasileiro de Respostas Técnicas (2013).

Os principais documentos técnicos disponibilizados pelo SBRT são classifica-
dos como Resposta Técnica (RT) e Dossiê Técnico (DT). A RT é caracterizada como 
um documento que contém informações tecnológicas para apoiar a solução pon-
tual de problemas em produtos e/ou processos produtivos específicos, e sua elabo-
ração é demandada pelos usuários da plataforma, quando não atendida pelas RT 
armazenadas no banco de dados (BRAGA et al., 2019). Já o DT é definido como um 
documento cujo objetivo é disseminar informações tecnológicas com maior valor 
agregado, abordando, de forma abrangente, diversos aspectos de natureza tecnoló-
gica sobre um determinado tema, sem que seja necessário o usuário explicitar tal 
demanda. Trata-se, portanto, de uma proposta da instituição criadora, a partir de 
sua experiência na elaboração de respostas e entendimento do cenário local em que 
atua (BRAGA et al., 2019). 

Atualmente, o banco de dados do SBRT possui cerca de 33 mil documentos 
técnicos e quase 128 mil usuários (entre empresários e empreendedores informais 
ou em potencial), com mais de 1,5 milhões de acessos nos seus 15 anos de funcio-
namento. O conteúdo desses documentos técnicos é classificado pelas próprias ins-
tituições respondentes de três maneiras no seu conjunto de metadados: a primeira 
no campo “assunto”, com base nas simbologias contidas na Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE); a segunda no campo “resumo”, com base na solicitação do usuário após re-
finamento da demanda, quando necessário; e a terceira no campo “palavras-chave”, 
com base no vocabulário controlado para a padronização da terminologia utilizada 
na indexação. 
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3 Resultados e discussões
	
Na etapa atual do trabalho, para entendimento de um dos estratos do universo 

da pesquisa, alguns dados gerais foram levantados na base do SBRT.
De acordo com a Tabela 1, dos quase 128 mil usuários cadastrados no portal 

do SBRT, a maioria está localizado principalmente em São Paulo, cujo quantitativo 
é coerente com o grande número de pequenos negócios localizados no estado. Em 
seguida, estão em maior número os estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 
Os três maiores estados, em número de usuários, somam quase metade dos peque-
nos negócios cadastrados no portal. 

Tabela 1 - Percentuais de usuários cadastrados no 
SBRT, por UF

Unidade Federativa %

SP 27%

MG 10%

RS 10%

PR 9%

RJ 8%

SC 5%

BA 5%

OUTROS 26%

TOTAL 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Com base na Tabela 2, os usuários cadastrados no portal SBRT estão alocados 
principalmente nos setores de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 
Aquicultura; e Indústrias de Transformação, que, juntos, somam quase metade 
(43%) do total de usuários. 

Tabela 2 - Percentuais de usuários cadastrados no SBRT, por CNAE

CNAE %

Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura 23%

Indústrias de Transformação 20%

Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas 11%

Alojamento e Alimentação 10%

Comércio; Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas 5%
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Educação 5%

Outros 26%

Total 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

O setor que mais usa o serviço, de acordo com a Tabela 3, considerando o nú-
mero de acessos às respostas técnicas e aos dossiês técnicos, é o de Indústrias de 
Transformação, seguido do setor de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pes-
ca e Aquicultura. Tais setores são, portanto, os de maior participação no SBRT, tanto 
por quantidade de usuários cadastrados (43%) quanto por quantidade de acessos a 
respostas e dossiês (83%). 

Tabela 3 - Quantidade de acessos a respostas e dossiês, por CNAE

CNAE %

Indústrias de Transformação 70%

Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura 13%

Água, Esgoto, Atividades de Gestão de Resíduos e Descontaminação 4%

Organismos Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais 3%

Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas 2%

Construção 2%

Comércio; Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas 1%

Eletricidade e Gás 1%

Atividades Administrativas e Serviços Complementares 1%

Outras Atividades de Serviços 1%

Outros 2%

Total 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Com base no levantamento de dados específicos na base do SBRT, o primeiro 
resultado a ser apresentado é com relação ao volume de respostas técnicas por ins-
tituição respondente e sua respectiva região de abrangência.

Conforme Tabela 4, com exceção da UNESP/SIRT, todas as outras oito institui-
ções integrantes do SBRT já responderam solicitações de usuários relacionadas às 
palavras-chave “desenvolvimento sustentável”, “sustentabilidade” e “meio ambiente”. 
Tal resultado demonstra que, apesar do baixo número de respostas técnicas recupe-
radas (total de 57 numa amostra de 1953 RT), ou seja, apesar da pouca demanda por 



99

Perspectivas de ecoinovação nos pequenos negócios

parte dos usuários com relação a essas temáticas, o interesse está representado por 
quase todas as regiões atendidas, sendo o IEL-BA a instituição com maior número 
de respostas. Esse quantitativo pode estar relacionado à alta diversidade de cultivo 
e à força da agricultura familiar ou de subsistência que possui um importante papel 
nos estados do nordeste, abrangendo a sua região de atendimento.

Tabela 4 - Número de respostas técnicas por instituição respondente

Instituição respondente Quantidade %

IEL-BA 13 23%

UnB/CDT 12 21%

SENAI-RS 12 21%

USP/DT 7 12%

TECPAR 5 9%

REDETEC 4 7%

IEL-MG 2 4%

SENAI-AM 2 4%

TOTAL 57 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Com relação ao volume de dossiês técnicos, sete instituições identificaram a 
ecoinovação como tendência nesses últimos anos (Tabela 5). Isso porque, confor-
me já definido, os dossiês técnicos são elaborados pelas instituições respondentes 
considerando as tendências do mercado local. Dessa forma, do total de 22 dossiês 
técnicos armazenados na base do SBRT (numa amostra de 115 DT), o IEL-MG é a 
instituição com maior número de publicações, cujos dados remetem ao cenário de 
um estado com maior diversificação da produção agrícola no Brasil, representada 
principalmente pelo café, cana de açúcar, batata inglesa e grãos (milho, feijão e 
soja), além da fruticultura. 

Tabela 5 - Número de dossiês técnicos por instituição respondente

Instituição respondente Quantidade %

IEL-MG 6 27%

IEL-BA 4 18%

UNESP/SIRT 4 18%

UnB/CDT 3 14%

TECPAR 2 9%
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USP/DT 2 9%

REDETEC 1 5%

TOTAL 22 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

A Tabela 6 mostra que, apesar de a pesquisa realizada na coleção do segmento 
da agricultura ter recuperado apenas 79 respostas técnicas e dossiês técnicos, in-
dexados com as palavras-chave utilizadas na busca (sustentabilidade, desenvolvi-
mento sustentável e meio ambiente), o equivalente a 3,8% da amostra documental, 
esses documentos foram acessados por 1628 usuários das 27 unidades federativas 
do país, num total de 3971 acessos únicos às RT e DT referentes à agricultura, re-
presentando 41% do total de acessos à toda coleção do segmento. Esses resultados 
mostram que outras temáticas se sobrepõem ao interesse pela temática ambiental 
por parte dos usuários da plataforma SBRT. O estado de São Paulo possui o maior 
número de acessos, seguido de Minas Gerais, Paraná/Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro/Bahia e Santa Catarina/Distrito Federal.

Tabela 6 - Usuários que acessaram respostas técnicas e dossiês 
técnicos, por UF

UF Quantidade %

SP 388 24%

MG 167 10%

PR 135 8%

RS 124 8%

RJ 115 7%

BA 112 7%

SC 70 4%

DF 67 4%

OUTROS 450 28%

TOTAL 1628 100%

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Aqui é importante destacar algumas especificidades na busca por informações 
tecnológicas pelos usuários do SBRT. A plataforma possui quase 128 mil usuários 
cadastrados, a maioria localizada nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Paraná e Rio de Janeiro. Quanto ao número de acessos aos docu-
mentos técnicos pelo segmento da Agricultura, esses mesmos cinco estados (em 
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ordem diferente) estão em maior número. Esses são também os cinco estados mais 
ricos da federação, concentrando 64,3% do produto Interno Bruto (PIB) nacional 
no ano de 2017 (IBGE, 2019). 

Com exceção do Rio de Janeiro, os outros quatro estados concentram a maior 
parte da produção agropecuária do país. O Rio de Janeiro não possui grande área 
de cultivo agrícola, nem o valor da produção é expressivo, em comparação com as 
demais UF. Embora mantenha a cultura tradicional de cana de açúcar, o estado pos-
sui ainda um número de pequenos produtores rurais, notadamente de hortifrúti. 
Chama a atenção que, no Rio de Janeiro, apenas 32% dos estabelecimentos rurais 
declaram utilizar agrotóxicos, enquanto o dado relativo ao Brasil é de pouco mais 
de 50% dos empreendimentos.

O Quadro 1 apresenta a categorização e descrição dos conteúdos dos 79 docu-
mentos técnicos recuperados com as palavras-chave utilizadas na busca. A pesquisa 
evidenciou que 38% dos documentos estão associados à agricultura orgânica - apre-
sentando informações sobre princípios e práticas de cultivo, produção e adubação 
orgânicas aplicada à plantação de banana, cana de açúcar e tomate, entre outros –, 
enquanto 24% desses documentos foram categorizados como “práticas alternativas 
de agricultura” – cultivo de consórcio, permacultura, plasticultura, aquaponia, hi-
droponia, agroecologia, agricultura biodinâmica e produção integrada. 

Quadro 1 - Categorização e descrição do conteúdo dos documentos técnicos recuperados

% Conteúdo

38% Agricultura orgânica

24% Práticas alternativas de agricultura

15% Sistema sustentável de recuperação e conservação

8% Legislação e certificação de produtos orgânicos

6% Cultivo e beneficiamento de derivados do produto

5% Tratamento de efluentes/resíduos resultantes do processo de produção 

4% Impactos ambientais decorrentes das atividades agrícolas 

Fonte: Elaborado pela autora (2020).

Assim, a maior parte das respostas (62%) está direcionada ao interesse dos 
usuários em fazer uma conversão da agricultura convencional para orgânica ou, 
talvez, ao interesse em se iniciar na atividade agrícola já escolhendo a opção agroe-
cológica. Esse resultado é compatível com o reconhecimento da agroecologia, em 
2014, como o tema central de um dos eventos mais prestigiados da Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), a partir da constatação 
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de que as soluções nesse segmento deverão ser construídas dentro de um novo 
paradigma de produção, distribuição e consumo de alimentos para superar os de-
safios impostos pela crise ambiental (FAO, 2016).	

No mais, considerando que as informações do SBRT são voltadas para o aten-
dimento das necessidades tecnológicas dos usuários, é possível supor que os usuá-
rios cadastrados na plataforma do Serviço tenham adotado ou considerem adotar 
ecoinovações no seu conceito mais amplo, apresentado na abordagem introdutória 
do presente artigo. 

4. Conclusões
Este trabalho pretendeu dar continuidade a estudos já realizados sobre o SBRT 

(ARAÚJO; HANEFELD, 2006; RAMOS; CARVALHO; CUNHA, 2009; BARBOZA; FONSECA; 
RAMALHEIRO, 2015), como também atualizar a temática, principalmente quanto às 
questões socioambientais no contexto dos pequenos negócios.

Os resultados demonstram os tipos de ecoinovação passíveis de implantação 
nos pequenos negócios do segmento da agricultura, a partir do acesso aos docu-
mentos técnicos armazenados na base do SBRT, como também orienta para os tipos 
de informação necessários à aprendizagem em ecoinovação nesse contexto empresa-
rial, que estão relacionadas, em grande parte, à agricultura orgânica/agroecológica.

Por outro lado, o estrato de apenas 3,8% dos documentos técnicos analisa-
dos estar relacionado à “sustentabilidade”, “desenvolvimento sustentável” e “meio 
ambiente” revela o baixo grau de contribuição do SBRT para a temática e o perfil 
empresarial estudados. Revela, ainda, a necessidade de investimento em estratégias 
e políticas por parte dos atores envolvidos na operacionalização e coordenação téc-
nica e operacional do Serviço.

Diante disso, na terceira etapa da pesquisa avalia-se em profundidade o SBRT, 
a partir de uma pesquisa de campo, quanto às práticas de ecoinovação e necessi-
dades de informação nos pequenos negócios da agroecologia, por meio da coleta 
de dados junto aos 1628 usuários que acessaram as respostas técnicas e/ou os do-
cumentos técnicos recuperados na pesquisa de levantamento. As instituições que 
integram o SBRT também são analisadas, a fim de identificar estratégias, infraes-
trutura e práticas existentes para geração e difusão de informações com foco na 
promoção de ecoinovações nos pequenos negócios do país.

Como resultados expectáveis, objetiva-se contribuir para futuros estudos teó-
ricos e demais iniciativas aplicadas aos pequenos negócios, à vista de seu engaja-
mento nos princípios de sustentabilidade e compromissos assumidos na agenda 
pós-2015, em direção a uma sociedade sustentável, um desafio de abrangência glo-
bal e de urgente superação.
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3 INOVAÇÕES





Criação de conhecimento no processo de inovação  
em organizações baseadas em projetos:  

um estudo de caso

Patricia Prado1

1. Introdução
O desenvolvimento tecnológico e a inovação são considerados cruciais 
para a geração de riqueza e bem estar dos países. No entanto, o processo de inovar 
pode não ser uma tarefa simples ou sem riscos, já que muitas novas tecnologias, 
por exemplo, não chegam a se transformar em novos produtos e serviços e mesmo 
as que conseguem, nem sempre alcançam sucesso comercial. A respeito dessa difi-
culdade, Bessant e Tidd (2009) alertam que a inovação aumenta a competitividade 
da empresa, mas que é necessário desenvolver um conjunto de habilidades e de 
conhecimentos gerenciais que não são os mais comumente utilizados na gestão 
comercial. 

Em geral, o esforço de inovação das empresas está associado ao seu investi-
mento em pesquisa e desenvolvimento (P&D). No entanto, essa forma não abarca 
todos os esforços das empresas, já que existem outros tipos de mudanças técnicas, 
como o learning by doing, ou aprendizado pela prática, que não são considerados 
nessa definição. Esta é uma das formas dinâmicas de aprendizado que devem ser 
valorizadas, já que o aprendizado organizacional depende de práticas e de rotinas, 
de padrões de interação e da capacidade de mobilizar conhecimento tácito indi-
vidual. Learning by doing (ARROW, 1962), learning by using (ROSENBERG, 1982) e 
learning by interacting, derivado do relacionamento usuário produtor (LUNDVALL, 
1988; MALERBA; TORRISI, 1991) são formas usuais de aprendizado nas empresas. 
Considera-se que o aprendizado é um processo cumulativo através do qual os 
membros de uma organização adquirem e ampliam seus conhecimentos, visan-
do a aperfeiçoar seus procedimentos e a atualizar suas capacitações e habilidades, 
promovendo assim o aumento das inovações. É, pois, um fator determinante do 

1  Doutorado e Pós-Doutorado em Ciência da Informação. Senior Lecturer in Business Ethics, 
Newcastle Business School, Northumbria University. patricia.prado@northumbria.ac.uk 
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panorama inovativo. Afinal, inovação é um processo constituído de conhecimento, 
informação e criatividade.

Tentando compreender melhor a inovação em uma abordagem sistêmica bem 
como os processos de criação de conhecimento em sua difusão e aplicação, surgiu 
o interesse pela investigação científica nessa área, expresso pela seguinte pergunta 
de pesquisa:

•  Qual é a dinâmica da difusão intrafirma da inovação nas organizações ba-
seadas em projetos?

Para discutir esta e as demais questões decorrentes, a tese na qual se baseia esse 
artigo2 buscou estabelecer uma base conceitual cujo referencial teórico se localiza 
no contexto interno das organizações baseadas em projetos, na área de inovação, 
de criação do conhecimento e de aprendizagem. Foi realizada uma pesquisa de 
campo por meio de um estudo de caso, visando-se a identificar os principais con-
dicionantes dos processos de registro, difusão intrafirma e adoção da inovação. A 
organização observada no estudo de caso foi a Petrobras – Petróleo Brasileiro S.A., 
que atua no setor petrolífero e de energia no cenário brasileiro e mundial, cujas 
características e investimento em ciência e tecnologia (C&T) demonstram que a 
empresa está fortemente associada ao processo de inovação.

Coloca-se, desta forma, como objetivo principal da pesquisa, realizar uma in-
vestigação teórico-empírica sobre a difusão interna da inovação nas organizações, 
buscando identificar alguns condicionantes associados ao processo de difusão in-
trafirma da inovação, com base em estudo de caso realizado na área de Engenharia 
da Petrobras. Em particular, são considerados os processos de registro, difusão e 
adoção da inovação nas organizações baseadas em projetos. 

2. Justificativa
Uma das razões para que se desenvolvam estudos e se busque coletar dados 

empíricos sobre inovação é a possibilidade de se compreender melhor as atividades 
de inovação e sua relação com o desenvolvimento econômico, de modo a con-
tribuir para o melhor entendimento desse processo e, consequentemente, para a 
formulação tanto de políticas públicas como de estratégias organizacionais mais 
adequadas.

2  O presente artigo se refere à tese de doutorado da autora, intitulada “Difusão intrafirma da 
inovação em organizações baseadas em projetos: o caso da PETROBRAS”, defendida em março 
de 2013 nesta instituição. O nome completo da autora, conforme apresentado na tese, é Patricia 
Andrea do Prado Rios.
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A relevância do tema se confirma principalmente se for considerada a dificul-
dade de identificação dos diversos fatores que podem levar ou não à adoção da 
inovação por uma organização. A decisão de inovar é um processo condicionado 
por múltiplas variáveis, o que induz a comportamentos diferenciados por parte 
das organizações em sua tomada de decisão (LEGEY, 1998). No cenário atual, essas 
múltiplas variáveis influenciam os projetos e processos empresariais, limitando a 
capacidade dos gestores em monitorá-las efetivamente. Justifica-se assim a cres-
cente busca por formas de identificar e analisar atividades e resultados no que se 
refere à inovação. 

Tidd, Bessant e Pavitt (2005) afirmam que é possível encontrar um padrão de 
sucesso primariamente a partir da construção e melhoria contínua de rotinas efe-
tivas no processo de inovação nas organizações. Uma condição necessária neste 
processo é a identificação do melhor momento e forma para substituir uma roti-
na existente. Sob esta perspectiva, são as rotinas que diferenciam as organizações 
umas das outras, sendo relevante identificar como as empresas desenvolvem suas 
atividades básicas, seja naquilo em que foram capazes de aprender, seja no processo 
heurístico desenvolvido a partir dos aprendizados adquiridos ao longo dos anos, 
que culmina na acumulação de conhecimento relacionado às melhores práticas 
empresariais.

3. Metodologia
A pesquisa aqui descrita se desenvolveu a partir de duas grandes abordagens: 

(i) um levantamento e discussão da bibliografia que forneceu os pressupostos teóri-
cos; e (ii) uma pesquisa de campo respaldada nos elementos extraídos da discussão 
teórica/conceitual. A pesquisa de campo é de natureza aplicada, com abordagem 
predominantemente qualitativa e exploratória quanto à sua finalidade. 

Os procedimentos para a realização da coleta dos dados na pesquisa de campo 
foram organizados em três etapas principais: (i) pesquisa documental; (ii) seleção 
dos projetos e realização da pesquisa de campo; e (iii) levantamento do registro das 
informações sobre as inovações na base de dados.

A coleta de dados foi realizada nos escritórios e empreendimentos da Enge-
nharia da Petrobras no período de janeiro de 2010 a abril de 2011. Foram acom-
panhadas as atividades do processo de inovação de 15 projetos, selecionados entre 
227 projetos em andamento, por estarem realizando as atividades relacionadas ao 
processo de inovação no ano de 2010. Buscou-se identificar os dados que descre-
vessem o processo de inovação em suas diferentes etapas; os participantes e as ati-
vidades envolvidas nesse processo; e a difusão e as novas adoções pelos demais 
projetos existentes na Engenharia, a partir da adoção inicial de uma inovação.
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Por seu caráter qualitativo, os instrumentos selecionados para esta pesquisa fo-
ram: documentos institucionais; observação participante e não participante; ques-
tionários de avaliação; e base de dados para o registro e difusão de inovações. Fo-
ram coletados todos os registros dessa base, classificando-se as inovações descritas 
como inovação mandatória e inovação não mandatória. Após essa categorização, 
foram selecionados 1.104 registros sobre inovações que serviram como dados a 
esta pesquisa.

4. Resultados
Os resultados obtidos foram organizados em cinco seções na tese a que se 

refere esse artigo (1. análise dos documentos internos relativos ao processo de 
inovação; 2. análise da observação dos 15 projetos da Engenharia com ativida-
des do processo de inovação em andamento; 3. ilustração do processo inovativo 
na Engenharia da Petrobras e dos aspectos discutidos nas duas seções anteriores 
com o exemplo de um dos 15 projetos observados; 4. análise dos questionários de 
avaliação; 5. análise dos dados provenientes dos 1.104 registros sobre inovações 
na base de dados da Engenharia). No entanto, devido ao escopo e limitação deste 
artigo, os resultados da pesquisa são aqui apresentados de forma condensada e 
parcial, privilegiando (i) o processo de inovação e suas etapas; e (ii) os registros 
sobre inovações na base de dados. 

4.1. A Estruturação do Processo de Inovação 

A Engenharia consolidou uma sistemática de aprendizagem por meio de um 
sistema3 para automatizar o encaminhamento das informações aos especialistas 
responsáveis por analisá-las, validá-las e implementá-las e para permitir o res-
gate do histórico do aprendizado por qualquer usuário da Engenharia. Assim, 
quando um projeto da Engenharia da Petrobras é finalizado, o conhecimento 
por ele gerado deve ser registrado nesse sistema, de modo que a empresa possa 
utilizar eventuais inovações em outros projetos. Nessa etapa, são identificadas 
experiências que, na terminologia interna da empresa, correspondem a lições 
aprendidas, boas práticas e pontos de atenção. A principal diferença entre os 
três reside no fato de que apenas a lição aprendida lida com informações sobre 
uma inovação que obrigatoriamente deve ser adotada por outros projetos, sendo 
formalmente incorporada em um procedimento (um documento formal, como 
uma norma ou especificação técnica, por exemplo). A boa prática apresenta in-
formação sobre uma inovação que pode ser adotada ou não pelos demais pro-
jetos, já que sua adoção não se torna mandatória. O ponto de atenção funciona 
apenas como um alerta sobre os resultados obtidos no cumprimento, ou não, 
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de procedimentos organizacionais. Por tais características, foram considerados 
como dados para esta pesquisa apenas as informações sobre as inovações regis-
tradas nas categorias de lições aprendidas e boas práticas, pois estas refletem 
o conceito de inovação como um processo. Desta forma, foram criadas duas 
categorias de classificação para os registros das informações sobre inovações na 
Engenharia, chamados de “lição aprendida” e “boa prática”. Na pesquisa esses 
registros são chamados, respectivamente, de inovação mandatória e inovação 
não mandatória. 

A Engenharia da Petrobras organiza o processo de lições aprendidas em três 
grandes etapas: (i) coleta; (ii) análise; e (iii) disseminação. Para fins da pesquisa, 
ele é entendido como um processo de inovação, cujas etapas são compreendidas 
da seguinte forma: a etapa de coleta é entendida como o registro da informação 
sobre a inovação; a etapa de análise é entendida como a aprovação para dissemi-
nação da informação; e a disseminação é entendida como a comunicação da in-
formação sobre a inovação para os demais projetos, conforme ilustrado na Figura 
1 a seguir.

Figura 1 - O processo de inovação na Engenharia da Petrobras

Fonte: Elaborado pela autora.

O registro da informação sobre a inovação é uma atividade obrigatória para 
os projetos na Engenharia da Petrobras. Depois de concluído o registro, este ficava 
disponível no sistema para ser avaliado pelos especialistas da área de conhecimento 
em que é cadastrado, dando início à segunda etapa do processo, a aprovação para 
disseminação da informação. Nesta etapa, os especialistas, chamados de “valida-
dores” devem fazer a análise das informações registradas para aprovação, se for o 
caso, autorizando a disseminação da informação sobre a inovação mandatória ou 
não mandatória. Após passar pelas etapas de registro e aprovação para dissemina-
ção, cada registro encontra-se disponível para consulta e acesso na base de dados e, 
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portanto, a informação pode ser divulgada para os projetos para os quais represen-
te maior interesse. A terceira etapa do processo, a comunicação da informação, no 
entanto, é uma prática recomendada nos procedimentos, mas não obrigatória. Por 
seu caráter compulsório, a informação sobre a inovação mandatória segue canais 
diferenciados de comunicação para os novos adotantes, de acordo com as orienta-
ções de cada área. 

4.2 Registros de Inovações na Base de Dados

Os dados utilizados provenientes do banco de dados foram coletados em abril 
de 2011 e correspondem ao número acumulado de registros desde o início da 
utilização do sistema em janeiro de 2007. O número total de registros das infor-
mações sobre inovações na base de dados no período foi de 1.104, dos quais, 112 
se referem a inovações mandatórias, 10,15%, e 992 a inovações não mandatórias, 
89,85% do total. 

Os dados do registro das informações sobre as inovações são distribuí-
dos pelas grandes áreas em que foram feitos estes registros na base de dados: 
Gestão da Engenharia; Implementação de Empreendimentos; Serviços de En-
genharia; e Especialidades Técnicas, que possuem outras subáreas de conhe-
cimento específico.

A Tabela 1 a seguir apresenta a distribuição do registro das inovações pelas 
grandes áreas em que foram feitos estes registros na base de dados. Tais dados 
evidenciam que 49,2% das informações sobre as inovações (mandatórias e não 
mandatórias) foram registradas na área de Implementação de Empreendimentos, 
uma das áreas mais estratégicas da empresa, responsável pela gestão e execução das 
obras e com maior número de projetos. No entanto, a maior quantidade de regis-
tros de informações sobre inovações mandatórias, 52, encontra-se em Especialida-
des Técnicas, representando 44,6% do número total de registros das informações 
sobre inovações mandatórias, 112.

Tabela 1 - Distribuição do Registro da Inovação na Engenharia da Petrobras por área de registro – janeiro de 
2007 a abril de 2011

Grandes Áreas de Registro 
da Inovação

Qtd. de Inovação 
Mandatória (IM)

Qtd. de Inovação 
Não Mandatória 

(INM)

Qtd. TOTAL de Inovação 
por Área (IM + INM)

Gestão da Engenharia 25 177 202 18,3%

Implementação de Empreendimento 26 517 543 49,2%

Serviços de Engenharia 9 48 57 5,2%

Especialidades Técnicas 52 250 302 27,3%

TOTAL 112 992 1.104 (100%)

Fonte: Elaborado pela autora.
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Estes dados não se contradizem já que as inovações relacionadas às disciplinas 
de Especialidades Técnicas também ocorrem nas obras. Tais registros localizam-se 
em disciplinas como Eletricidade, Construção Civil, Máquinas, Segurança Indus-
trial, entre muitas outras. Ou seja, se forem somados os 543 registros das informa-
ções sobre inovações das áreas de Implementação de Empreendimentos, ou seu 
percentual de 49,2%, aos 302 registros das informações sobre inovações da área de 
Especialidades Técnicas, ou ao seu percentual de 27,3%, chega-se ao total de 845 ou 
76,5% do total das inovações registradas sendo adotadas nas obras. 

Em busca de avaliar as áreas mais inovadoras da Engenharia da Petrobras, iden-
tificou-se que, embora presente nas diferentes grandes áreas, existe uma temática 
recorrente relacionada aos conteúdos de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde (QSMS), ora relacionada à gestão ora relacionada à execução das mesmas. Iso-
ladamente, com Gestão de QSMS apresentando 23,2% dos registros das informações 
sobre as inovações, ou somando as subáreas, os dados revelam que esta é a temática 
com maior quantidade de registros das informações sobre as inovações na Enge-
nharia: 413 registros, 37,4% do total de 1.104. Assim, a Tabela 2 a seguir demonstra 
a quantidade de registros das informações sobre as inovações nessas subáreas que 
apresentam a maior representatividade na quantidade total de registros. O percentual 
da última coluna se refere ao total de registros das informações sobre as inovações 
encontradas na base de dados, para o qual 100% correspondem a 1.104 registros.

Tabela 2 - Distribuição do Registro da Inovação nas subáreas de conhecimento pertencentes à Qualidade, 
Segurança, Meio Ambiente e Saúde (QSMS) – janeiro de 2007 a abril de 2011

Subáreas de QSMS Qtd. de Inovação 
Mandatória (IM)

Qtd. de Inovação 
Não Mandatória 

(INM)

Qtd. TOTAL de Inovação 
por Área (IM + INM)

Segurança, Meio Ambiente e Saúde 4 59 63 5,7%

Gestão de QSMS 9 247 256 23,2%

Meio Ambiente 1 38 39 3,5%

Saúde Ocupacional 1 12 13 1,2%

Segurança Industrial 1 41 42 3,8%

TOTAL 16 397 413 37,4%

Fonte: Elaborado pela autora.

Os dados da Tabela 2 confirmam que a subárea de Gestão de QSMS é a que 
apresenta maior número total de registros, 23,2% do total. Somadas as subáreas 
chega-se, então aos 37,4% de registros das informações sobre as inovações relacio-
nadas à QSMS. 
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No entanto, a temática de QSMS não apresenta o maior número de registros de 
inovações mandatórias. A área de QSMS incorpora questões relacionadas à susten-
tabilidade em seus requisitos corporativos e possui relevância estratégica na Petro-
bras. Incidentes e acidentes que envolvem risco à vida humana e ao meio ambiente 
constituem um perfil inerente à área fim da empresa e de suas atividades. Há ainda 
grande fiscalização e controle de diferentes tipos de órgãos externos como o Tribu-
nal de Contas da União (TCU). Incidentes e acidentes com pessoas ou com o meio 
ambiente podem gerar pesadas multas e danos à imagem da empresa, cuja visibili-
dade negativa pode impactar diversas áreas da Petrobras, inclusive a financeira. Por 
essas e outras características, as áreas de QSMS incluem em suas rotinas a revisão 
periódica de práticas e procedimentos com um caráter preventivo. Tais caracterís-
ticas ajudam a explicar o maior número total de registros das informações sobre as 
inovações (mandatórias e não mandatórias) nas áreas de QSMS se comparado às 
demais áreas e podem apontar para as possíveis razões pelas quais essa maioria não 
se mantém no que se refere ao registro de inovações mandatórias. 

5. Discussão
Entre os aspectos examinados durante a pesquisa, analisou-se a difusão intra-

firma na Engenharia, entendida como uma organização baseada em projetos, e a 
apropriação do conhecimento entre os projetos que ocorre durante este processo; 
a gestão da inovação considerando o grande porte da empresa; e a importância 
do registro da informação sobre a inovação em uma base de dados para a difusão 
intrafirma da inovação nesta empresa. 

5.1. Adoção de Inovação Mandatória versus Não Mandatória 

O processo de inovação na Engenharia da Petrobras comportava dois tipos de 
inovação, categorizados para esta pesquisa como inovação mandatória e inovação 
não mandatória. Estas categorias não consideram, no entanto, nenhuma das clas-
sificações da inovação quanto à tipologia descrita na literatura da área, seja quanto 
à forma – inovação de produto, de processo, de posição, de paradigma; ou ainda 
inovação organizacional ou de marketing – seja com relação ao grau de novidade 
da inovação – incremental ou radical (FAIRTLOUGH, 1994; FREEMAN; PEREZ, 1998; 
TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005; MANUAL DE OSLO, 2007). 

Encontrou-se um número muito maior de registros de inovações não mandató-
rias na base de dados da Engenharia. De um número total de 1.104 registros das in-
formações sobre as inovações, 112 são registros de inovações mandatórias, ou seja, 
10,15%, e 992 são registros de inovações não mandatórias, ou seja, 89,85%. Esse 
dado pode estar associado a diferentes fatores. Por um lado, pode-se inicialmente 
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pensar que, por ser uma área de engenharia, na qual a existência e o cumprimento 
de padrões e procedimentos normativos constitui grande parte de suas atividades, 
a revisão e melhoria dos processos é uma de suas rotinas. A maior parte dos docu-
mentos orientadores de processo na Engenharia tem revisão anual obrigatória. Isto 
não significa que rotinas organizacionais sejam desfavoráveis à inovação (NELSON; 
WINTER, 1982; MARSHALL; TSEKOURAS; MARON, 2010). Mas pode apontar para o 
fato de que inovações sejam adotadas e incorporadas aos documentos, tornando-se 
mandatórias para os projetos, por outras vias que não o registro na base de dados, 
que é apenas uma das práticas utilizadas para a gestão da inovação na Engenharia 
da Petrobras. Por outro lado, outros fatores que dificultam o processo de aprovação 
e consequente adoção mandatória da inovação podem ser entendidos como inibi-
dores para o registro das informações de tais inovações nessa categoria, levando a 
uma preferência pela inserção da informação sobre a inovação na base de dados 
como inovação não mandatória (cf. Seção 5.2). 

Com relação às diferenças entre os registros durante o processo de inovação, 
estas começam a ser evidenciadas na segunda etapa de aprovação para dissemina-
ção da informação. Na etapa inicial de análise do registro das informações, tanto 
inovação mandatória quanto inovação não mandatória podem ser avaliadas em 
grupo ou individualmente (por exemplo, como uma das atividades rotineiras de 
um especialista). Para a inovação não mandatória basta esta análise (e aprovação) 
para seguir para a última etapa de comunicação. Mas para a inovação mandató-
ria esta é apenas a etapa inicial de um processo de análise que obrigatoriamente 
precisa ser realizado em grupo e que, consequentemente, será mais demorado, já 
que envolve reuniões com pessoas de diferentes empreendimentos e localidades. 
Pela necessidade de alteração de processos, envolvendo normas, documentos, ma-
nuais, procedimentos, etc., a participação de um ou mais gerentes seniores de mais 
alto nível de gestão também se tornava obrigatória em muitos casos. Esta condição 
tornou o processo burocratizado e hierárquico, implicando, em muitas situações 
observadas, consultas a agendas dos gestores e reuniões extras com seus represen-
tantes, entre outros. 

Além disso, os próprios grupos de especialistas eram constituídos por pessoas 
de diferentes empreendimentos e experiências, consequentemente, com diferentes 
perspectivas. Se, por um lado, tais situações permitiam a interação dos especialis-
tas e a criação do conhecimento na organização (NONAKA; TAKEUCHI, 1997), por 
outro, aumentavam ainda mais o tempo de análise do registro das informações 
sobre a inovação. Durante as reuniões de análise do registro da inovação manda-
tória, foi possível identificar a ocorrência dos quatro processos de conversão do 
conhecimento como descritos por Nonaka e Takeuchi (1997). A socialização, ou 
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conversão do conhecimento tácito para conhecimento tácito, ocorria por meio do 
compartilhamento das experiências dos especialistas e da apresentação de seus 
modelos mentais e habilidades técnicas compartilhadas durante a análise do re-
gistro da inovação. A externalização, ou conversão do conhecimento tácito para o 
conhecimento explícito, se dava por meio da articulação do conhecimento tácito 
desses especialistas em pareceres ou nos textos dos próprios documentos formais 
aos quais era necessário incorporar as alterações ou criar novos modelos para que 
a inovação se tornasse mandatória. A combinação, ou conversão do conhecimento 
explícito para o conhecimento explícito, se dava quando da consulta a documen-
tos para a discussão, troca e reconfiguração das informações, por meio de novas 
classificações, recombinação e categorização do conhecimento explícito nas novas 
normas, documentos, relatórios e rotinas técnicas, entre outros. Por fim, a inter-
nalização, ou conversão do conhecimento explícito para o conhecimento tácito, 
ocorria por meio da incorporação relacionada aos modelos mentais ou know-how 
técnico compartilhado entre os especialistas, quando da consulta de documentos 
e manuais.

Em termos práticos, após a aprovação de uma inovação mandatória, havia um 
período de tempo variável até que a informação sobre a inovação fosse oficialmente 
publicada e passasse a ser adotada pelos novos projetos. Quando esta publicação 
ocorria, o grupo de especialistas acessava a base de dados e conferia um status de 
“implementada” ao registro com as informações desta inovação, referenciando o 
documento e/ou link para acesso ao documento. A partir desse momento, cada 
projeto e seus gestores ficavam responsáveis pela adoção da inovação, pelas mu-
danças necessárias e pela forma como ocorreria o aprendizado da inovação adota-
da, caso identificassem que o conhecimento codificado na base de dados não era 
suficiente.

Durante o período de análise até a aprovação final do registro da inovação 
pelo grupo de especialistas, outros projetos, por vezes, adotaram a inovação que 
estava sendo analisada, seja porque fizeram a consulta à base de dados, seja por-
que tomaram conhecimento a respeito da adoção inicial, por meios formais ou 
informais. Nesses casos, os especialistas buscavam obter mais informações a res-
peito do uso e modificações necessárias, para, se fosse o caso, incluir alterações 
na aprovação final e registrar a informação, em campo específico. Tais comporta-
mentos remetem a algumas características de uma inovação que afetam a sua di-
fusão. A primeira delas é a capacidade de experimentação, ou o grau em que uma 
inovação pode ser experimentada. Ao ser adotada por outros projetos antes de 
se tornar mandatória, uma inovação passa por uma fase de experimentação em 
que, de certa forma, está sendo testada, e cuja adoção futura representa menos 
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incertezas para os adotantes potenciais, permitindo a aprendizagem por meio da 
prática. A outra característica é a capacidade de observação ou o grau em que os 
resultados de uma inovação são visíveis para os outros. Não só os especialistas, 
mas as fontes por eles consultadas, o que incluía profissionais dos projetos ado-
tantes, precisavam vislumbrar facilmente as vantagens oferecidas pela inovação. 
Afinal, quanto mais fácil para ver os benefícios de uma inovação maior a proba-
bilidade de a mesma ser adotada (ROGERS, 2003; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005; 
BESSANT; TIDD, 2009).

No caso da inovação não mandatória, após a aprovação do registro contendo 
suas informações, este ficava disponível na base de dados para consulta e possibi-
lidade de gerar novas adoções. O sistema utilizado para o registro das inovações 
possuía um botão “Eu utilizei” cujo objetivo era contabilizar a utilização da inova-
ção, por parte dos usuários, ou seja, sua adoção. No entanto, conforme depoimento 
espontâneo à pesquisadora durante a coleta de dados, os próprios gestores do siste-
ma consideravam essa função incipiente. Fundamentados em um comportamento 
padrão de usuários, acreditavam que havia inovações adotadas, a partir de consulta 
realizada à base de dados, cuja nova adoção não havia sido informada e, conse-
quentemente, contabilizada. Esta informação parece ser confirmada pelos próprios 
dados da base. De um total de 992 registros das informações sobre as inovações 
não mandatórias, a opção “Eu utilizei” foi acionada apenas 66 vezes. 

5.2. Barreiras à Difusão Intrafirma 

O processo de gestão da inovação na Engenharia da Petrobras apresenta eta-
pas, características, atribuições e responsabilidades nitidamente delineadas. Este 
processo, entretanto, carece de uma etapa final que consiga acompanhar a difusão 
intrafirma da inovação e a aprendizagem envolvida na adoção pelos novos proje-
tos. Além disso, o processo também demonstrou consumir um longo tempo para 
aprovação dos registros das informações sobre as inovações mandatórias, além de 
ser hierárquico e burocratizado, o que pode ser compreendido por uma ótica que 
considere o gigantismo da empresa. 

Com relação à necessidade de uma etapa final de acompanhamento à difusão 
e às novas adoções, é nessa fase de “re-inovação” na qual o conhecimento e as 
experiências são reaplicados em outros projetos da organização que o verdadeiro 
aprendizado acontece (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005; TRANFIELD et al., 2006). No 
processo delineado pela Engenharia da Petrobras, não é possível identificar pela 
base de dados se e como as novas adoções ocorreram. Atividades relacionadas a esta 
identificação também não estão previstas nos documentos normativos consultados 
ou nas atividades realizadas pela área gestora responsável pelo processo, conforme 
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observado durante a pesquisa de campo e confirmado nas entrevistas concedidas 
à pesquisadora. 

No caso das inovações mandatórias, há um registro feito pelos especialistas, 
caso ocorram novas adoções durante o período de análise. Mas estas informações 
não são registradas em formulário próprio para maior detalhamento, assim como 
a descrição não é feita pelos novos adotantes, que poderiam pormenorizar o novo 
processo. Retornando à conceituação de Lundvall (1988) que considera que as 
fronteiras entre a inovação e a difusão como difusas e talvez inexistentes, corrobo-
ra-se a falta de uma etapa que possa demonstrar a compreensão da inovação como 
todo o processo. Esta percepção considera difusão e adoção partes indissociáveis 
que compõem um novo processo de inovação, no qual novas adaptações e conhe-
cimentos são necessários. Resta, ainda, o desafio de, ao se criar mais uma etapa, 
não tornar o processo ainda mais burocrático, como será discutido mais à frente 
nesta seção. 

Quanto ao longo tempo de aprovação para que uma inovação se torne manda-
tória, os registros das informações sobre as inovações mandatórias apresentaram 
tempo médio de aprovação de 379 dias (cerca de 12 meses e meio) e os registros das 
informações sobre as inovações não mandatórias ocorreram em 54 dias (menos de 
2 meses). Os casos extremos foram representados por uma inovação não manda-
tória, que levou 692 dias para ser aprovada, e por uma inovação mandatória que 
levou 1.422 dias para ser aprovada. Ambas foram inseridas na base de dados em 
2008, na área de arquitetura e urbanismo que não possuía especialista formalmente 
designado para realizar o trabalho de análise, embora já estivesse mapeada na base 
de dados. Foi necessário que a área gestora conseguisse que um especialista da área, 
que não estava envolvido diretamente no processo, fizesse a avaliação. Para a aná-
lise do registro da inovação mandatória, no entanto, foi preciso ainda formalizar 
todo o processo de designar a área gestora responsável e, então, os especialistas por 
ela indicados, para que a análise tivesse início. Como era um registro antigo, houve 
uma grande demanda de tempo e esforço para consulta a documentos e equipes 
de projetos.

A aprovação do registro das inovações, principalmente mandatórias, se mos-
trou uma etapa elitizada e hierárquica. Para realizar a análise, o especialista pre-
cisava ter sua expertise formalmente reconhecida pelos seus gestores imediatos e 
pela alta gestão. Uma vez formados grupos de especialistas, os Grupos Temáticos 
Técnicos (GTTs) frequentemente determinavam que as análises e aprovações dos 
registros das inovações fossem realizadas somente durante as reuniões, o que não 
era obrigatório para a inovação não mandatória, segundo os procedimentos. Mui-
tas vezes também solicitaram à área gestora que especialistas que não pertences-
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sem aos grupos não fossem autorizados a fazer a análise e aprovação dos registros. 
Como a área gestora não atendesse a essa solicitação, por ser considerada contrária 
às orientações do processo, alguns grupos selecionavam todos os registros disponí-
veis na base para a sua área de conhecimento, mesmo que não fossem ter tempo de 
realizar a análise em uma única reunião, como forma de garantir que especialistas 
externos aos GTTs não o fizessem. 

Se por um lado a participação de especialistas com expertise reconhecida ten-
de a tornar o processo elitizado, por outro, seu conhecimento, oriundo do learning 
by doing, por exemplo, tende a diminuir as incertezas e riscos da adoção de uma 
inovação. A literatura da área aponta a disponibilidade de especialistas como uma 
importante condição para o sucesso da inovação nas organizações baseadas em 
projetos (GRIFFIN, 1997; COOPER; EDGETT, 1999; COOPER, 2001).

Com relação à burocracia como uma barreira às novas adoções da inovação, 
todas as etapas e atribuições envolvidas podem causar entraves e lentidão no pro-
cesso. Na etapa de aprovação, a necessidade de reuniões com gerentes de mais alto 
nível de gestão comprometia ainda mais o tempo de execução das atividades. Uma 
das atribuições dadas aos especialistas, desenvolver um plano de implementação, 
era frequentemente deixada de lado por vários grupos, pois como este trabalho era 
parte das atribuições dos grupos, estas informações já constavam das suas atas de 
reunião. Esta perspectiva é confirmada por Keegan e Turner (2002) que afirmam, 
em seu estudo sobre a gestão nas organizações baseadas em projetos, que o elevado 
número de regras e especificações que precisam ser cumpridas nas empresas de en-
genharia, uma tradição neste tipo de empresa, a fim de alcançar resultados seguros, 
pode inibir o desenvolvimento da inovação. 

Com relação ao aspecto da segurança, no entanto, os resultados da presente pes-
quisa divergem dos resultados encontrados por Keegan e Turner (2002), para os quais 
a ênfase na segurança em muitas organizações baseadas em projetos impede que es-
sas empresas adotem uma inovação. Sob essa perspectiva, os próprios princípios que 
levam as empresas de engenharia a obter sucesso em seu campo de atuação, ou seja, a 
capacidade de entrega em conformidade aos parâmetros de custo, tempo e qualidade 
e, acima de tudo, em conformidade com as normas de segurança, reduzem a tendên-
cia, ou mesmo a capacidade dessas empresas para inovar (KEEGAN; TURNER, 2002).

Os dados correspondentes à Engenharia da Petrobras, no entanto, demonstra-
ram que a área de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde (QSMS) apre-
senta o maior número de registros de informações sobre inovações inseridos na 
base de dados, distribuído entre as subáreas de Segurança, Meio Ambiente e Saúde 
(SMS), Gestão de QSMS, Meio Ambiente, Saúde Ocupacional e Segurança Indus-
trial. Entre essas subáreas, Gestão de QSMS possui o percentual mais alto, sendo 
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responsável por garantir o planejamento, execução e controle das atividades em 
conformidade com a política e os requisitos corporativos de QSMS. Esta divergên-
cia entre os resultados de diferentes estudos merece maior aprofundamento para 
que outros fatores possam ser considerados, como por exemplo, localização, idade 
e rentabilidade das empresas, conforme explicitado por Keegan e Turner (2002). 
Na presente pesquisa, deve-se considerar o fato de que o caso estudado é uma em-
presa de engenharia dentro da própria empresa cliente, que, pelo seu porte e po-
sição no mercado internacional, considera a inovação como um fator estratégico 
para a manutenção da sua competitividade.

5.3. A Gestão da Inovação e suas Implicações 

As evidências demostraram que há a necessidade de elaborar estruturas e um 
processo de gestão para difundir as inovações. Não importa quão boa ela seja, não 
se pode confiar que uma inovação irá se difundir sozinha. É necessário fazer um 
esforço para que a difusão ocorra, com práticas de gestão claramente definidas de 
modo que a empresa se beneficie dela em novos projetos. São necessárias caracte-
rísticas organizacionais bem definidas para que haja sucesso no processo de gestão 
da inovação e para que a apropriação do conhecimento ocorra (KEEGAN; TURNER, 
2002; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005; TRANFIELD et al., 2006).

Neste sentido, os gestores da Engenharia da Petrobras têm um papel funda-
mental na aprovação e adoção de inovações. Os gerentes de projeto influenciam a 
seleção das inovações cujas informações são registradas na base de dados a partir 
de seu próprio projeto, estimulando ou impedindo que suas informações sejam di-
vulgadas na primeira etapa do processo. Eles podem decidir por adotar uma inova-
ção durante os eventos, quando se apresentam os registros das informações sobre 
inovações de outros projetos. E podem também patrocinar um “evento de dissemi-
nação” em seus próprios projetos quando é de seu interesse. Os gerentes seniores 
de mais alto nível de gestão participam da aprovação das inovações mandatórias, 
pois eles são responsáveis pelas normas e procedimentos que precisam ser altera-
dos. Eles são ainda responsáveis por uma visão estratégica e global da empresa e, 
portanto, não estão preocupados apenas com um projeto, mas com vários. Esses 
resultados são consonantes com a literatura na área de organizações baseadas em 
projetos, que aponta o apoio da alta gestão como um fator crucial para o sucesso 
no desenvolvimento de projetos de um modo geral (BROWN; EISENHARDT, 1995; 
DE BRENTANI; RAGOT, 1996; BLINDENBACH-DRIESSEN; VAN DEN ENDE, 2006). Os 
resultados da pesquisa mostram ainda que a natureza dos processos de tomada de 
decisão é fundamental para a difusão intrafirma na organização. Identificar e lidar 
com os facilitadores e com as barreiras à inovação pode ajudar as organizações 
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baseadas em projetos a melhorar a sua competitividade e o seu desempenho no 
gerenciamento de projetos (HALL; SAPSED, 2005). 

O papel desempenhado pelos diferentes níveis de gestores na Engenharia da 
Petrobras influenciou as adoções das inovações não mandatórias e a aprovação do 
registro das inovações mandatórias. Os gerentes de projeto usam os seus poderes 
para exigir as inovações que podem ajudar o seu projeto atual. Os gerentes seniores 
de mais alto nível de gestão desempenham o papel estratégico de julgar e definir 
o que é importante para a organização em geral, e estimular a inovação entre os 
projetos. Em ambos os casos, os recursos são disponibilizados para garantir que a 
inovação seja adotada, uma vez que a decisão gerencial tenha sido tomada. Assim, 
compreende-se que o apoio dos gestores não deve consistir apenas de um apoio 
concreto como a liberação de recursos, por exemplo, mas também de apoio intan-
gível (ERNST, 2002; BLINDENBACH-DRIESSEN; VAN DEN ENDE, 2006), como pôde ser 
percebido com a presença e participação de gerentes durante eventos.

Em uma organização baseada em projetos, o tratamento dado às questões rela-
tivas à apropriação e compartilhamento do conhecimento é fundamental e precisa 
da influência dos gestores para o avanço do processo de difusão intrafirma (SZU-
LANSKI; 2003; BRADY; DAVIES, 2004; HALL; SAPSED, 2005). Estudos nessa área con-
firmam que é comum o desenvolvimento de práticas que envolvam a manutenção 
da documentação e a realização de revisões de projeto neste tipo de organização. 
Os resultados costumam ser registrados em bases de dados, que podem ser aces-
sadas por meio de uma intranet, no caso de grandes empresas, como a Petrobras 
(RAELIN, 2001; SHARP, 2003; NEWELL et al., 2006). Entretanto, apesar das dificul-
dades encontradas no seu processo, os resultados encontrados na Engenharia da 
Petrobras divergem de estudos na área que consideram que a utilização da base de 
dados para o compartilhamento de conhecimento tem seu alcance limitado, pouco 
útil ou com codificação incompleta (MCDERMOTT, 1999; KEEGAN; TURNER, 2002; 
VON ZEDTWITZ, 2002; DIXON, 2004; NEWELL et al., 2006). Neste caso, o porte da 
empresa talvez pese como um fator favorável. O registro da informação sobre a 
inovação em uma base de dados foi amplamente usado na Engenharia como ferra-
menta para a apropriação do conhecimento entre projetos. No entanto, a difusão 
bem sucedida depende crucialmente do papel dos gestores na adoção das inova-
ções, o que confirma um princípio bem estabelecido em gestão da inovação (ver, 
por exemplo, o Projeto SAPPHO, FREEMAN, 1982). 

6. Conclusões
A literatura empírica sobre os condicionantes da difusão intrafirma ainda é es-

cassa e dominada principalmente pela aplicação de modelos epidêmicos, com pou-
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cos autores tendo estudado as atividades de inovação em organizações baseadas em 
projetos. Assim, a pesquisa aqui descrita se reveste de relevância ao identificar a 
dinâmica da difusão intrafirma neste tipo de organização e os diversos fatores que 
podem levar ou não à adoção da inovação, já que, conforme discutido, a decisão de 
inovar é um processo condicionado por diversas variáveis. 

Com relação às limitações desta pesquisa, estudos de caso impossibilitam a ge-
neralização dos resultados obtidos e alguns aspectos da Petrobras, como sua área de 
atuação e dimensões, exemplificam tais peculiaridades. Contudo, a profundidade al-
cançada permite fornecer hipóteses úteis para estudos complementares posteriores 
ao caso, principalmente se forem consideradas organizações baseadas em projeto e 
empresas de grande porte com semelhanças setoriais. Algumas questões se colocam 
para aprofundamento e pesquisas futuras, dentre as quais se destacam a observação 
e descrição detalhada do processo de gestão de riscos; e a etapa de novas adoções 
posteriores à aprovação para disseminação da informação e sua comunicação. Alia-
da a estudos quantitativos e longitudinais, uma abordagem qualitativa poderia ser 
desenvolvida, a fim de identificar os fatores que podem ter influenciado o aumento 
do número de inovações, como na área de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e 
Saúde (QSMS). Esta identificação poderia ser feita a partir de entrevistas, por exem-
plo, com uma amostra de participantes relacionadas aos projetos especificados. 

Em suma, ao demonstrar que é possível observar o desenvolvimento da dinâ-
mica da difusão intrafirma da inovação nas organizações baseadas em projetos, a 
pesquisa realizada pretende contribuir com novos dados empíricos para os estudos 
nesta área, ainda pouco explorada e com carência de publicações. Pretende tam-
bém demonstrar a viabilidade da realização de estudos que focalizem a codificação 
e o fluxo de informação nas organizações, confirmando a eficácia dos processos de 
gestão para a apropriação do conhecimento e o desenvolvimento da inovação neste 
tipo de organização.

A literatura de gestão da inovação apresenta normalmente duas concepções de 
inovação: uma é que a inovação é um processo auto-organizável que pode acon-
tecer se as energias criativas e os seus agentes receberem autonomia suficiente. 
Práticas novas e eficazes surgem dentro e fora das fronteiras organizacionais. A 
segunda concepção de inovação é a de que ela é controlada por gerentes de projeto 
influentes, cuja experiência, know-how organizacional e “know-who” são necessá-
rios para orientar uma inovação em sua jornada incerta para adoção generalizada 
em uma organização. Este estudo encontrou evidências para apoiar a última visão. 
A Petrobras, como uma grande empresa baseada em projetos decidiu que para 
colher os benefícios de suas inovações é necessário um processo de gestão bastan-
te substancial. Não se pode confiar que a difusão dentro da empresa aconteça no 
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estilo epidêmico observado nos padrões interfirmas. Ao contrário do ceticismo na 
literatura da área, o papel do conhecimento presente em sistemas de informação é 
um suporte fundamental para este processo de gestão.
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Aprendizagem, inovação e comunicação: a evolução  
do plano de emergência nuclear brasileiro

André Luiz Lopes Quadros1

1. Introdução
Atualmente, existem 448 usinas nucleares, em operação (IAEA, 2017), distri-
buídas por 30 países, com o propósito de produzir eletricidade a partir do aproveita-
mento da energia obtida da fissão nuclear. O Brasil passou a fazer parte desse seleto 
grupo de países com a implantação da Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto 
(CNAAA), uma instalação industrial, localizada em Angra dos Reis, Rio de Janeiro, 
composta pelas usinas nucleares Angra I, II e III, estando a última em construção. 

Normalmente, a implantação de usinas nucleares, seja no Brasil ou em outros 
países, é envolta por discussões sobre aspectos políticos, econômicos, sociais, am-
bientais e técnicos, que refletem preocupações sobre os riscos e benefícios dessa 
aplicação da energia nuclear. Para fazer frente a essas preocupações e contribuir 
para o estabelecimento de um nível de segurança adequado para as regiões circun-
dantes as essas usinas, a maioria dos países implementam algum tipo de estrutura 
de segurança, que entre outras atribuições, tem a responsabilidade pela preparação 
e resposta a situações de emergência nuclear. 

As ações de preparação e resposta a situações de emergência são complexas e 
multidisciplinares, demandando das pessoas e organizações envolvidas aprendiza-
gem continuada, atuação em rede, capacidade de inovar com base em experiências 
reais e simuladas e o estabelecimento de canais de comunicação entre as organi-
zações participantes do sistema de preparação e resposta à emergência e o público 
diretamente envolvido. 

Assim, foi neste contexto que a tese intitulada “Aprendizagem, Inovação e Co-
municação: A Dinâmica Evolutiva de um Plano de Emergência Nuclear”, apresen-
tada no âmbito do PPGCI/IBICT, foi desenvolvida. 

1  Doutor em Ciência da Informação – IBICT / ECO-UFRJ, Comissão Nacional de Energia Nu-
clear, andre.quadros@cnen.gov.br.
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Com o propósito de identificar e analisar a dinâmica de elaboração e aperfei-
çoamento da preparação e resposta às situações de emergência na CNAAA, o traba-
lho realizado buscou compreender a evolução desse sistema ao longo do tempo e 
sua sinergia com os processos de aprendizagem, inovação e comunicação. 

Para tanto, a pesquisa foi desdobrada nos seguintes objetivos específicos: (1) 
Examinar as características de um plano de emergência, destacando a sua dinâmica 
evolutiva; (2) Identificar os atores internos e externos envolvidos na construção e 
aprimoramento do Plano de Emergência; (3) Analisar o processo de aprendizagem, 
destacando as ações e métodos utilizados para apropriação do conhecimento; (4) 
Investigar o tipo de inovação predominante no Plano de Emergência e os fatores 
relevantes para a sua difusão e; (5) Investigar o processo de comunicação de risco 
do Plano de Emergência, verificando práticas, tipos de canais de comunicação uti-
lizados e fatores que possam dificultar o estabelecimento efetivo da comunicação.

Dessa forma, ao final, a pesquisa pode confirmar a importância dos processos 
de aprendizagem, inovação e comunicação para a dinâmica evolutiva do Plano de 
Emergência da CNAAA, observando que os mesmos podem ser tratados de forma 
integrada e sistematizada, realçando e valorizando a participação e cooperação en-
tre os atores envolvidos (organizações e população local), dentro de uma perspec-
tiva não somente científico-institucional, mas, também, sócio-participativa, o que 
contribui para o aprimoramento do diálogo entre o Governo e a sociedade.

2. Justificativa
O risco de acidentes e a possibilidade de liberação de material radioativo na 

atmosfera geralmente estão no cerne das discussões sobre uso da energia nuclear 
para fins pacíficos e, em que pese todos as ações e medidas de segurança, sabe-se 
que nenhum sistema é totalmente imune a acidentes. 

Assim, a partir dessa perspectiva, a elaboração e implementação de planos de 
emergência para fazer frente a acidentes nucleares passam a ser essenciais para a 
segurança dos trabalhadores, da população local, do meio ambiente e da sociedade 
em geral.

A central nuclear brasileira conta com um conjunto de planos de emergência 
que são de responsabilidade de empresas e organizações públicas com culturas or-
ganizacionais e competências distintas. 

Esse conjunto de planos são aperfeiçoados a partir de uma dinâmica peculiar 
que envolve melhorias contínuas que são o resultado de discussões, experiências, 
nacionais e internacionais, e acúmulo de conhecimentos no âmbito das organi-
zações participantes dos comitês colegiados relativos à preparação e resposta às 
situações de emergência nuclear.
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Apesar da relevância do tema, foi percebida uma considerável escassez de pes-
quisas acadêmicas na área de preparação e resposta a emergências nucleares, sen-
do essa identificada como uma oportunidade para o desenvolvimento de trabalho 
orientado para a investigação da dinâmica de seu aprimoramento contínuo. Além 
disso, a existência da atual central nuclear brasileira e a possibilidade de expansão 
no número de usinas nucleares no país foram fatores que justificaram a realização 
do estudo. 

É preciso lembrar também que o Brasil conta com outras instalações nuclea-
res, como reatores de pesquisa e instalações para o enriquecimento de urânio, que 
demandam ações para situações de emergência, as quais podem ser aprimoradas a 
partir das discussões apresentadas na pesquisa. 

3. Metodologia
O trabalho adotou como estratégia a realização de uma Pesquisa Exploratória, 

com o propósito de obter maior familiaridade com o problema, tornando-o mais 
explícito. Então, foi possível obter maior flexibilidade, sobretudo, na fase de plane-
jamento, em função da necessidade de considerar aspectos variados relativos ao 
fato ou fenômeno estudado (GIL 2010). 

Para tanto, como roteiro, a pesquisa utilizou as modalidades apontadas por 
Selltiz et al (apud, GIL 2010): (1) o levantamento bibliográfico; (2) a análise de 
exemplos que estimulem a compreensão; e (3) as entrevistas com pessoas que tive-
ram experiência prática com o assunto. 

Na fase de levantamento bibliográfico, os principais conceitos utilizados fo-
ram aprofundados, permitindo inter-relação desses com o tema da pesquisa e, con-
sequente, geração dos conhecimentos utilizados para uma argumentação adequada. 

Nesses termos, a pesquisa assumiu o formato de uma pesquisa bibliográfica, 
fazendo uso de material publicado, tais como: livros, artigos, teses e outros (GIL, 
2010). Além de ter sido primordial a leitura de documentação técnica e institucio-
nal, tais como planos, normas, guias e relatórios. 

A coleta de dados a partir da análise de exemplos que estimulem a com-
preensão permitiu o aprofundamento de questões específicas sobre a preparação 
e resposta para situações de emergência na CNAAA. A participação em reuniões 
dos comitês de planejamento para situações de emergência e a observação direta 
do Exercício Geral do Plano de Emergência, em 2013, foram recursos bastante 
importantes para a melhor compreensão da dinâmica da preparação e resposta a 
situações de emergências nucleares.

As entrevistas com pessoas que tiveram experiência prática com o assunto 
foram realizadas no período entre março e junho de 2014, seguindo um roteiro que 
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englobou conceitos identificados na literatura e documentos inerentes ao Plano de 
Emergência da CNAAA. 

Alguns representantes de organizações participantes do Plano e um membro 
da Associação de Moradores da Praia Vermelha foram submetidos a esse proce-
dimento, visando coletar informações que permitiram apoiar as argumentações 
e as afirmações sobre o Plano (YIN, 2001), a partir de uma perspectiva sistêmica 
relacionada aos processos de aprendizagem, inovação e comunicação.

De forma complementar, foi também aplicado um questionário à população 
da Praia Vermelha, pois, assim como Yin (2001), foi vislumbrada a necessidade 
de realizar entrevistas com questões mais estruturadas, de forma a se obter um 
levantamento formal. 

Tendo como objetivo captar as percepções de parte da população sobre o Plano 
de Emergência, o questionário foi a base para obtenção de uma espécie de indica-
dor que contribuiu para reflexões sobre o processo de comunicação entre o sistema 
de planejamento de emergência e a população local.

A aplicação do questionário serviu também para verificar a existência de al-
gum possível viés destoante entre as percepções dos representantes das organiza-
ções e a população da Praia Vermelha.

As entrevistas com os representantes de organizações permitiram coletar evi-
dências qualitativas a partir da interação com atores, governamentais e da socieda-
de, envolvidos com o Plano de Emergência, proporcionando a descoberta de novas 
perspectivas e elementos para o desenvolvimento da pesquisa.  

A aplicação conjunta desses dois métodos de coleta de dados, questionário e 
entrevistas, fez com que a pesquisa apresentasse características de ordem qualita-
tiva e quantitativa. 

4. Resultados
Após analisar as diversas formas de aprendizagem e como essas acontecem no 

planejamento de emergência da CNAAA, foi possível ter maior clareza sobre a im-
portância desse processo, considerando suas múltiplas dimensões que, por vezes, 
se sobrepõem e se alimentam (ROSENBERG, 2006), contribuindo para a prospecção 
e surgimento de novas possibilidades e ideias.

Essas dimensões da aprendizagem são observadas na dinâmica evolutiva do 
Plano de Emergência da CNAAA através do fazer, do usar, do interagir, do adaptar e 
do falhar, práticas que ressaltam a característica transversal da aprendizagem orga-
nizacional dentro do sistema de planejamento de emergência. 

O trabalho realizado também identificou que a trajetória natural (NELSON; 
WINTER, 1977) da preparação e resposta à emergência em uma central nuclear é 
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caracterizada por inovações incrementais (FREEMAN; PEREZ, 1988), que se apre-
sentam a partir de uma perspectiva dual, baseada nos conceitos de indução pela 
demanda, Demand Pull, e impulso pela tecnologia, Tecnology Push (MOWERY; RO-
SENBERG, 2006; PAVITT, 1984; FREEMAN, 1994; NEMET, 2009).

A implantação e operação de centrais nucleares, de uma forma geral, se de-
senvolve a partir do estabelecimento de campos de disputas que, normalmente, 
envolvem questões de ordem política, econômica, social, ambiental, tecnológica, 
operacionais ou improváveis, polarizados entre os que são contra e os que são a 
favor do uso da tecnologia nuclear.

Essas questões contribuem para a indução de demandas que influenciam tanto 
a trajetória como a taxa de inovações adotadas pelo sistema de preparação e res-
posta à emergência nuclear, considerando a necessidade permanente de aumentar 
a proteção da população local e do meio ambiente, o que acaba por influenciar as 
percepções do risco associado ao uso da tecnologia nuclear.

Por outro lado, alguns autores (MOWERY; ROSENBERG, 2006; DOSI, 1982) consi-
deram que somente a demanda não é capaz de impulsionar o processo de inovação, 
isso é verdadeiro também no contexto de preparação e resposta à emergência em 
centrais nucleares. 

Assim, é considerado não menos importante a abordagem baseada no conceito 
Technology Push e, em uma versão dessa, considerada por Nemet (2009) menos 
determinista, denominada Capabilities Push (NELSON; WINTER, 1977), ou inovação 
impulsionada pela capacidade das organizações, a qual não deixa de dar ênfase à 
importância do papel da ciência e da tecnologia. 

Ao considerar que a disponibilidade de “oportunidades tecnológicas” explo-
ráveis desempenha um papel determinante na taxa e direção da inovação no âm-
bito das organizações (NEMET, 2009), entende-se a importância das organizações 
investirem na geração de conhecimento para ampliar a sua capacidade absortiva 
(COHEN; LEVINTHAL, 1990), possibilitando que sejam capazes de explorar opor-
tunidades emergentes. É fato que, em suas áreas de atuação, ao longo do tempo as 
organizações participantes tem impulsionado e influenciado a dinâmica evolutiva 
do sistema de emergência da CNAAA.

Essas organizações identificam recursos tecnológicos próprios que podem ser 
disponibilizados para o sistema de emergência e após um processo de discussão 
e avaliação colegiada, decidem por incorporar, ou não, tais recursos, agregando 
maior capacidade operacional na resposta à emergência.

Assim, vai sendo montado o “quebra-cabeça” do Plano de Emergência da 
CNAAA, a partir da capacidade tecnológica disponível em cada organização par-
ticipante, que vai sendo agregada ao Plano, por vezes, estimuladas por algum tipo 
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de demanda específica ou de forma espontânea, a partir da troca de experiências e 
conhecimentos entre as organizações. 

É oportuno observar que os recursos previstos para serem empregados no Pla-
no de Emergência da CNAAA normalmente não são adquiridos ou desenvolvidos 
pelas organizações para uso específico para o caso de uma emergência, apesar de 
existirem exceções como o caso do sistema ARGOS, sigla em inglês para Sistema 
Operacional de Orientação e Comunicação de Acidentes, adquirido em 2007 pela 
Comissão Nacional de Energia Nuclear.

A dinâmica evolutiva do planejamento de emergência da CNAAA é constituída 
por inovações incrementais que são tanto induzidas por demandas tanto inter-
nas como externas e impulsionadas por avanços científicos e tecnológicos, que são 
apropriados pelas organizações participantes, promovendo aprendizado e o au-
mento da sua capacidade tecnológica. 

Para melhor compreender o processo de comunicação de risco entre o siste-
ma de emergência da CNAAA e a população local, representada pelos moradores e 
trabalhadores da Praia Vermelha, foi considerado como ponto de partida a identi-
ficação das percepções que essa população tem sobre alguns aspectos do Plano de 
Emergência.

Por tanto, compreendendo que o risco é um objeto social e que o mesmo não 
existiria sem população ou indivíduo que o perceba (VEYRET, 2007), a pesquisa 
buscou identificar as percepções da população da Praia Vermelha por meio da apli-
cação de questionário contendo oito perguntas, cujo resumo do resultado consta 
na Tabela 1.

Tabela 1: Resumo do Resultado do Questionário aplicado na População da Praia Vermelha

Pergunta Resultado

Em que grau a sensação de risco de viver ou trabalhar 
próximo à Central Nuclear reduziu ao longo do tempo?

72% declararam nunca terem sentido medo de residir ou trabalhar 
a 5 Km da Central 

Os exercícios de evacuação da população pelo mar, 
abrigagem e distribuição de pastilhas de iodeto de 
potássio foram novidades importantes apresentadas 
nos últimos exercícios?

83% consideraram essas ações boas ou muito boas

Como avalia o grau de conhecimento técnico das 
organizações que atuam nas ações de emergência 
previstas para sua localidade?

72% percebem as organizações participantes do Plano de 
Emergência como detentoras de um nível de conhecimento técnico 
bom ou muito bom

Como avalia o seu conhecimento sobre as ações 
previstas no Plano de Emergência?

70% consideram ter bom ou muito bom conhecimento sobre as 
ações do Plano.
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Antes da realização dos exercícios de emergência, 
você tem observado se a população é comunicada 
sobre quais serão as atividades previstas para sua 
localidade?

72% disseram ter observado atividades promovidas pelas 
organizações participantes do Plano com o intuito de informar 
previamente as ações que seriam realizadas no exercício geral de 
2013

Recebe informações suficientes sobre quais ações deve 
realizar no caso de uma emergência nuclear?

70% consideram estar recebendo informações suficientes sobre o 
Plano de Emergência.

Gostaria de apresentar propostas de melhorias para 
as ações do Plano de Emergência previstas para a sua 
localidade?

59 % declaram ter pouco ou muito pouco interesse em apresentar 
melhorias para as ações de emergência para a sua localidade.

Já observou se após a realização do exercício de 
emergência a população é consultada sobre quais 
pontos poderiam ser melhorados?

76% não observaram contato junto à população para receber seu 
feedback sobre as atividades realizadas durante o exercício geral 
do Plano. 

Fonte: Elaborado pelo autor

Assim, com relação ao processo de comunicação de risco relacionado ao Plano 
de Emergência da CNAAA, foi possível verificar que (1) prevalece na população 
a ausência de medo com relação à Central; (2) existe uma certa “desatenção” da 
população em relação aos possíveis riscos associados ao dia-a-dia das atividades 
na Central; (3) falhas nos procedimentos habitualmente praticados tem potencial 
para produzir alterações negativas na percepção de risco; (4) a melhoria do acesso 
à informação é um fator chave para a redução das incertezas da população sobre as 
atividades da Central e do Plano de Emergência; (5) existência de relações formais 
e informais com trabalhadores da CNAAA e participantes do sistema de emergência, 
proporcionando um certo saber quem (“know-who”) que pode ser útil em momen-
tos de crise; (6) existência de alguns moradores com vínculo empregatício efetivo 
e temporário com a operadora da CNAAA, tem como consequência a existência de 
pessoas na região com conhecimentos mais específicos e avançados sobre as ações 
do Plano; (7) reconhecimento da população de que as organizações participantes 
do Plano detêm um grau elevado de conhecimento técnico; (8) evidências apon-
tam para a existência de uma trajetória de aumento gradual do nível de confiança 
no sistema de emergência; (9) as inovações introduzidas na região da Praia Ver-
melha nos últimos dois exercícios, relacionadas com à abicagem, a abrigagem e à 
distribuição de pastilhas de iodeto de potássio, contribuíram para a melhoria da 
percepção da população sobre o processo evolutivo do Plano de Emergência; (10) 
necessidade de maior aproximação das organizações junto à população e traba-
lhadores, em particular, fora do período de realização dos exercícios gerais; (11) 
importância da diversificação do período de realização dos exercícios gerais, con-
siderando a realização de exercícios em alta temporada e em finais de semana; 
(12) adoção de uma estratégia de aprimoramento do Plano e das condições para 
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execução das ações previstas, alinhada, sempre que possível, às demandas da popu-
lação por melhoria da infraestrutura local; (13) necessidade de estabelecimento de 
protocolos formais para atuação das organizações junto à população local sempre 
que observada algum tipo de falha nos procedimentos de preparação e resposta à 
emergência; e (14) existência de estabelecimentos de prestação de serviços  que por 
receberem pessoas não familiarizadas com as ações do Plano precisam contar com 
ações específicas de comunicação e capacitação de seus profissionais.

5. Discussões
A partir do entendimento da relevância dos processos de aprendizagem orga-

nizacional, inovação e comunicação de risco na construção da trajetória evolutiva 
do Plano de Emergência da Central Nuclear Brasileira, foi possível identificar e 
compreender a relação entre esses processos e a importância desses na dinâmica de 
aprimoramento do planejamento de emergência, permitindo ao final a apresenta-
ção de um modelo sistematizado e integrador (Figura 1).

Figura 1: Sistematização da Dinâmica Evolutiva do Plano de Emergência da CNAAA

Fonte: (QUADROS, 2014)

Essa sistematização inicia com base em evidências que apontam que o aprimo-
ramento do Plano de Emergência e sua dinâmica evolutiva são influenciados por 
estímulos que impulsionam e demandam, em algum grau, uma reação que é mo-
tivada por questões de ordem política, social, normativa, ambiental, tecnológico, 
operacionais ou improváveis.



137

Aprendizagem, inovação e comunicação

A necessidade de construir uma resposta a tais estímulos pode motivar atitudes 
no sentido de uma melhor compreensão do problema e da busca por novos conhe-
cimentos para sua solução, contribuindo para o aumento da capacidade absortiva 
das organizações (COHEN; LEVINTHAL, 1990), obtida através das várias dimensões 
da aprendizagem relacionadas com o fazer, o usar, o interagir, o adaptar e o falhar. 
Esse acúmulo de capacidade absortiva no âmbito das organizações promove o sur-
gimento de novas ideias e o desenvolvimento de soluções inovadoras, importantes 
para o processo de melhoria contínua do Plano.

Considera-se essencial observar que o sucesso das iniciativas de aprendizagem 
e da produção de conhecimentos no âmbito do sistema de emergência é funda-
mental para o “progresso” (DOSI, 1982) do Plano de Emergência e, nesse aspecto, 
destaca-se a importância da interação e cooperação entre os diversos atores en-
volvidos dadas as características multidisciplinares e sociais relacionadas com o 
Plano e a necessidade de considerar tanto o aproveitamento de conhecimentos e 
competências existentes como a prospecção e experimentação de novas alternati-
vas (LEVINTHAL, 1996).

Esse “progresso”, influenciado pelo aprendizado organizacional, possibili-
ta, por vezes, a adoção de inovações no contexto do Plano de Emergência, com 
caráter fundamentalmente incremental e constituídas, por exemplo, a partir da 
incorporação de organizações ao sistema de emergência, da adoção de “novos” 
procedimentos, de adaptações no emprego de recursos já existentes nas organi-
zações ou adquiridos e desenvolvidos como forma de ampliar a sua capacidade 
de resposta.

Acredita-se que o processo de aprendizagem organizacional e de inovação se 
encontra no cerne do próprio sistema de emergência, por meio da atuação das or-
ganizações participantes. Por outro lado, considera-se ser necessário para o pleno 
sucesso da adoção de inovações no sistema de emergência que essas sejam comu-
nicadas para a população, “beneficiária” da nova solução. 

Dessa forma, o processo de comunicação de risco, no modelo proposto, acon-
tece no relacionamento, no estabelecimento de fluxos de informação bidirecionais, 
entre o sistema de emergência e a população potencialmente afetada pela inovação 
apresentada.  

Como resposta às informações recebidas, essa população pode produzir um 
efeito retroalimentador nessa dinâmica, gerando feedbacks, produzindo novos estí-
mulos, demandas, dúvidas, sugestões, propostas e mensagens que seriam transmi-
tidas da população para o sistema de emergência, que podem promover o início de 
um novo ciclo de busca e acumulação de conhecimentos (LATOUR, 2000).



138

André Luiz Lopes Quadros

6. Conclusões
A partir de uma abordagem baseada nos processos de aprendizagem organiza-

cional, inovação e comunicação de risco, a pesquisa apresentou novas perspectivas 
e contribuições para a compreensão da dinâmica evolutiva do Plano de Emergên-
cia da CNAAA e seu aprimoramento. 

O trabalho destacou que a dinâmica evolutiva do Plano possui um caráter mul-
tidisciplinar, multiorganizacional e cooperativo. Além disso, o trabalho contribuiu 
para discussões sobre alguns pontos de melhoria, particularmente, no que se refere 
à transformação da população local em um ator cada vez mais ativo dentro da di-
nâmica de aprimoramento do planejamento de emergência.   

Durante o estudo, foram identificados os principais atores envolvidos na constru-
ção do Plano de Emergência da CNAAA, considerando as fases de preparação e respos-
ta, sendo eles representados por: órgãos de Governo, empresas privadas e públicas, 
organizações internacionais e a população potencialmente afetada por uma emer-
gência na Central, representada por uma amostra dos moradores da Praia Vermelha.

O sistema de preparação e resposta à emergência tem a sua espinha dorsal 
baseada em rotinas, codificadas em planos, normas e procedimentos, e não-codifi-
cadas, incorporadas nas práticas de indivíduos e organizações. Essas rotinas e suas 
modificações ao longo do tempo se estabelecem como “genes” (NELSON; WINTER, 
2002) que armazenam informações, memórias desse sistema, preservando o seu 
passado e possibilitando a repetição de práticas já consolidadas. 

Então, essa aprendizagem organizacional surge do desenvolvimento (apren-
der fazendo) e utilização (aprender usando) dessas rotinas que, à medida que são 
aperfeiçoadas, promovem a especialização do conhecimento dentro desse sistema 
e influenciam a sua trajetória futura, o seu “progresso” (DOSI, 1982).  

A acumulação das experiências e conhecimentos que influenciam a dinâmica 
evolutiva do Plano permitem o aumento da capacidade absortiva (COHEN, LEVIN-
THAL, 1990) das organizações participantes, habilitando-as a dar passos cada vez 
mais desafiadores.

A experimentação de novos cenários, recursos e possibilidades se constitui um 
fator importante para o equilíbrio entre o aproveitamento das competências exis-
tentes e a expansão da fronteira do conhecimento no sistema de emergência.

Talvez, a incorporação de experimentações deliberadas com o intuito de au-
mentar a probabilidade de ocorrência de falhas dentro dos cenários dos exercícios 
do Plano de Emergência seja, em si, um passo desafiador, que exige no mínimo a 
flexibilização de uma possível cultura do sucesso, mas que se levada adiante pode se 
mostrar um caminho promissor para o aprendizado através de falhas de comando, 
coordenação e operacionais, induzidas deliberadamente em ambientes controlados.
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A avaliação de questões de ordem técnica e social relacionadas com a prepara-
ção e resposta às situações de emergência, a primeira preocupada mais com aspec-
tos científico-institucionais e a outra com demandas sócio-participativas, permiti-
ram a realização de reflexões sobre a dinâmica da difusão de inovações dentro do 
sistema de emergência e seus fatores indutores.

A pesquisa permitiu concluir que esse sistema está sendo aprimorado ao longo 
do tempo através de uma dupla influência, as quais conduzem para discussões so-
bre o quanto e de que forma as demandas (“Demand Pull”) determinam a taxa e a 
direção das ações de planejamento de emergência e, por outro lado, de que forma 
a disponibilidade de capacidades e de recursos tecnológicos (“Technology Push”) 
contribuem para a dinâmica evolutiva do planejamento de emergência. 

No decorrer da pesquisa foi possível observar uma trajetória de evolução gra-
dativa no processo de comunicação de risco do Plano de Emergência da CNAAA, 
com ações sendo realizadas desde a década de 1980. 

Essas ações dizem respeito à busca pela ampliação do acesso da população às 
informações sobre o Plano, desenvolvidas através da distribuição de material infor-
mativo, exposições, reuniões, capacitação de professores, realização dos exercícios 
de emergência, entre outros.    

Apesar de transitarem por esses canais de comunicação informações que fluem, 
principalmente, das organizações para a população, foi observado que existem mo-
mentos em que as organizações recebem algum tipo de feedback da população, 
contendo demandas locais que poderiam ser incorporadas ao Plano.

Também foi identificada a ausência de estruturas e canais de comunicação for-
mais, instituídos com o propósito de ampliar o caráter sócio-participativo do Pla-
no, fundamentais para a manutenção e aumento da confiança da população local. 

Assim, torna-se importante estabelecer, sistematizar e formalizar pontos de 
acesso locais para promover a aproximação entre a população leiga e os peritos das 
organizações do sistema de emergência, para o estabelecimento dos compromissos 
que contribuem para a redução de tensões entre o ceticismo leigo e a perícia pro-
fissional (GIDDENS, 1991).  

Por fim, é importante reiterar a importância dos processos de aprendizagem 
organizacional, inovação e comunicação de risco para o sistema de emergência nu-
clear, valorizando a participação e cooperação entre os atores envolvidos, no qual 
se inclui a população potencialmente afetada no caso de uma emergência. 

7. Referências
COHEN, W. M.; LEVINTHAL, D. A. Absorptive capacity: a new perspective on 

learning and innovation. Administrative Science Quarterly, Special Issue: 



140

André Luiz Lopes Quadros

Technology, Organizations, and Innovation. v. 35, n.1, p. 128-152, mar. 1990.
DOSI, Giovanni. Technological paradigms and technological trajectories: a 

suggest interpretation of the determinants and directions of technical change. 
Research Policy, v.11, n. 3, p.147-162, 1982.

FREEMAN, Chris. The economics of technical change. Cambridge Journal of 
Economics, v.18, p.463-514, 1994.

FREEMAN, Chris; PEREZ, Carlota. Structural crises of adjustment, business 
cycles, and investment behavior. In: DOSI, G., FREEMAN, C., NELSON, R., 
SILVERBERG, G., SOETE, L. (Ed.), Technical change and economic theory. 
London: Pinter, 1988, p. 38-66.

GIDDENS, Anthony. As consequências da modernidade. São Paulo: Editora da 
Universidade Estadual Paulista, 1991.

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: 
Editora Atlas, 2010.

INTERNATIONAL ATOMIC ENERGY AGENCY - IAEA. Power Reactors in 
the World. Vienna, 2017.(IAEA Reference Data Series No. 2). Disponível em: 
<https://www-pub.iaea.org/MTCD/Publications/PDF/RDS_2-37_web.pdf>. 
Acesso em: 30 jan. 2020.

LATOUR, Bruno. Ciência em ação: como seguir cientistas e engenheiros 
sociedade afora. São Paulo: Editora Unesp, 2000. 

LEVINTHAL, Daniel. Learning and schumpeterian dynamics. In: DOSI, G.; 
MALERBA, F. (Ed.). Organization and strategy in the evolution of the 
enterprise. Londres: Macmillan, 1996, p. 27-41. 

NELSON, Richard R.; WINTER, Sidney G. In search of useful theory of 
innovation. Research Policy, v.6, n.1, p.36–76, 1977.

NELSON, Richard R. Evolutionary theorizing in economics. Journal of 
Economic Perspectives. v. 16, n. 2, p. 23-46, Spring 2002.

NEMET, Gregory F. Demand-pull, technology-push, and government-led 
incentives for non-incremental technical change. Research Policy, v.38, p.700–
709, 2009.

PAVITT, Keith. Sectoral patterns of technical change: towards a taxonomy and a 
theory. Research Policy, v.13, p. 343-373, 1984.

QUADROS, André. L. L. Aprendizagem, Inovação e Comunicação: A Dinâmica 
Evolutiva de um Plano de Emergência Nuclear. 2014. 271p. Tese (Doutorado) 
– Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Escola de Comunicação; Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia. Rio de Janeiro, 2014. Disponível em: 
<https://ridi.ibict.br/handle/123456789/787>. Acesso em 13 mar. 2020. 

https://www-pub.iaea.org/MTCD/Publications/PDF/RDS_2-37_web.pdf
https://ridi.ibict.br/handle/123456789/787


141

Aprendizagem, inovação e comunicação

ROSENBERG, Nathan. Por dentro da caixa preta: tecnologia e economia. 
Campinas: Editora da Unicamp, 2006. (Tradução de: Inside the Black Box - 
Technology and Economics. Cambridge: Cambridge University Press, 1982).

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 2. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2001.





A informação em processos de inovação:  
o caso da incubadora “RJ criativo”1

Rodolpho da Cruz Rangel2

1. Introdução
A pesquisa busca compreender quais são as relações entre informação e 
conhecimento nos processos de inovação, especificamente nos empreendimentos 
da economia criativa3. Propõe analisar a inovação enquanto um processo social 
interativo (LUNDVALL, 1988), desenvolvido por atores em um sistema de relações, 
formado geralmente por diferentes bases informacionais e cognitivas em processos 
contínuos de comunicação mediados pela cultura. Essa perspectiva sistêmica da 
inovação como um processo interativo (FREEMAN; 1987; TIDD; BESSANT; PAVITT, 
2005) que envolve e reconhece os fluxos de informação estabelecidos pelos atores, 
que potencializam a geração de novos conhecimentos e as transformações sociais, 
econômicas, culturais etc.

O estudo adota uma perspectiva teórica que aproxima informação, conhecimento, 
inovação, e economia criativa. Do ponto de vista empírico, o trabalho tomou por base 
o estudo de caso realizado na incubadora “RJ Criativo”4, que buscou identificar como os 
principais atores, os fluxos de informação, os tipos de interações ocorridas nos empreendi-
mentos incubados e as inter-relações afetam o desenvolvimento das atividades inovativas.

1  “RJ Criativo” é o nome atual da Incubadora, alterado em 2019. Vale destacar que no contexto 
de aplicação da pesquisa o nome da Incubadora era “Rio Criativo”.
2  Mestre em Ciência da Informação. Contato: rangel.ifes@gmail.com
3  Para o escopo deste estudo, que se fundamenta na investigação das interações e fluxos de in-
formação em uma política pública de cultura, se apresenta a definição do Ministério da Cultura 
que entende a economia criativa como “[...] o conjunto de atividades que parte das dinâmicas 
culturais, sociais e econômicas construídas a partir do ciclo de criação, produção, distribuição/
circulação/difusão e consumo/ fruição de bens e serviços oriundos dos setores criativos, caracte-
rizados pela prevalência de sua dimensão simbólica.” (BRASIL, 2011, p. 22).
4  Incubadora pública do Estado do Rio de Janeiro que oferece apoio e suporte específico para 
empreendimentos da economia criativa. A sessão quatro deste artigo apresenta informações so-
bre o lócus da pesquisa.
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2. Justificativa
Políticas públicas culturais de apoio à economia criativa encontram-se, em 

muitos casos, fundamentadas em um discurso associado ao desenvolvimento so-
cial e econômico. Tal situação se verifica tanto em âmbito internacional (UNCTAD, 
2008; 2010; NESTA, 2008), como nacional (FIRJAN, 2014; MINC, 2011) e/ou local 
(FIRJAN 2008; 2014; IPP, 2011). O presente trabalho optou por enfatizar as relações 
entre informação, conhecimento e inovação no âmbito da economia criativa, ou 
seja, dar destaque aos aspectos informacionais dos processos de inovação que são 
gerados tipicamente em empreendimentos da economia criativa. 

Estudar as interações e os fluxos informacionais dos atores nos processos de 
inovação dos empreendimentos da incubadora “RJ Criativo”, significa investigar o 
papel da informação num ambiente reconhecido e fundamentado enquanto políti-
ca pública, que busca privilegiar as trocas de experiências, habilidades, competên-
cias entre diferentes atores, em ambientes internos e externos à incubadora. 

Esta pesquisa visa contribuir com os estudos críticos sobre a informação, co-
nhecimento, inovação, e a economia criativa. Denota a importância de compreen-
der os aspectos sociais dos processos de inovação que são gerados por estes refe-
ridos empreendimentos incubados, além de colaborar com a gestão de políticas 
públicas no campo da inovação.

3. Metodologia
Os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa de campo encontram-

-se fundamentados em Yin (2010), onde o estudo de caso visa contribuir para o co-
nhecimento do pesquisador sobre os fenômenos, sejam eles individuais ou sociais, 
podendo ser utilizado por diversas ciências.

A pesquisa de campo buscou identificar os principais atores, os tipos de inte-
rações e aprendizados que ocorreram nos empreendimentos da incubadora “RJ 
Criativo” para o desenvolvimento de inovação. A coleta de dados foi realizada por 
meio de quatro principais fontes de evidências percorrendo as seguintes etapas:

I)  Pesquisa documental; 
II)  Elaboração de Roteiro das Entrevistas; 
III)  Realização das Entrevistas; 
IV)  Organização e categorização dos dados.

O estudo empírico foi realizado na incubadora “RJ Criativo”. A unidade de aná-
lise estabelecida para a coleta dos dados da pesquisa foram os empreendimentos 
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da 1ª e 2ª geração5 da incubadora. Desse modo, a pesquisa de campo contemplou 
um total de 29 empreendimentos: 17 empreendedores entrevistados da 1ª geração 
e 12 empreendedores entrevistados da 2ª geração. No entanto, teve como foco de 
análise os dados apresentados pelos atores entrevistados e identificados enquanto 
membros da 1ª geração de empreendimentos incubados, pois detinham maior co-
nhecimento e experiência na incubadora.

4. Resultados e discussões
As entrevistas identificaram o perfil dos empreendimentos incubados. A partir 

do conjunto de respostas, foram criadas seis categorias de análise, com o objetivo 
de caracterizar e reunir os aspectos típicos, conforme o Quadro 16.

Quadro 1 – Síntese de perfil dos empreendimentos da 1ª geração

Entrevistado Perfil do empreendimento

E09 – The Tech Case
* Serviço: Tecnologia “realidade aumentada”.
* Produto desenvolvido: “Polissonorum”
* Graduado que permanece na incubadora (caso de sucesso);

E12 – The Tech Cases
* Serviço: Marketing digital
* Produto desenvolvido: Software “RD Station”
* Graduado que permanece na incubadora (caso de sucesso);

E17 - Criador de Arte
* Serviço: Produção de projetos culturais
* Produto desenvolvido: “Continente”
* Fundado em 2004;

E20 - Criador de Arte
* Serviço: Gestão de Projetos de Artes Cênicas;
* Produto desenvolvido: Festival “EncontrArte” – Baixada Fluminense
* Fundado desde 2000;

E16 - Criador de Arte
* Serviço: Cinematográfico (longa e curta);
* Produto desenvolvido: Filmes de Arte “Cara Dura”
* Fundado em 2008;

E15 - Criador de Arte
* Serviço: Produção em Artes Cênicas
* Produto desenvolvido: Produção teatral;
* Fundado em 2011;

E11- Criador de Arte
* Serviço: Gestão de projetos culturais.
* Produto desenvolvido: “Oficinas Educacionais”
* Fundado em 2009;

5  1ª e 2ª geração de empreendimentos, representa aqui na pesquisa duas categorias denomina-
tivas diretamente relacionadas ao tempo distinto no processo de incubação. 1ª geração (2011-
2015) 2º geração (2015-2019). 
6  O quadro 1 apresenta dezesseis empreendimentos da 1ª geração categorizados, pois excepcio-
nalmente um empreendimento foi incubado, em outra cidade na Região Metropolitana do Rio 
de Janeirow, em modalidade à distância. 
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E14 - Músico Empreendedor
* Serviço: Mapeamento de redes culturais;
* Produto desenvolvido: “Mapa Musical do Rio de Janeiro”
* No mercado musical desde 2010;

E10 - Músico Empreendedor
* Serviço: Edição de áudio, consultorias;
* Produto desenvolvido: “BRTRAX”;
* No mercado de música desde 2004;

E27 - Músico Empreendedor
* Serviço: financiamento coletivo;
* Produto desenvolvido: Portal “Embolacha Discos”.
* No mercado de música desde 2011;

E6 - Turismo de experiência
* Serviço: Passeio Turístico;
* Produto desenvolvido: “Passeios Históricos”;
* Fundado em 2009;

E26 - Turismo de experiência
* Serviço: Turismo na favela “Santa Marta” - RJ
* Produto desenvolvido: “EducaTour”
* Fundado em 1992;

E19 - Turismo de experiência
* Serviço: Passeio Turístico;
* Produto desenvolvido: “Mapa Trilhas Cariocas”;
* Fundado em 2008;

E07 - Patrimônio Cultural
* Serviço: Conservação de Patrimônios Históricos;
* Produto desenvolvido: “Restauro Artístico”.
* Fundado em 2007;

E24 - Patrimônio Cultural
* Serviço: Design de moda
Produto desenvolvido: Figurinos “moda étnica”;
* Fundado em 2005;

E29 - Trabalho Coletivo
* Serviço: financiamento coletivo online
* Produto desenvolvido: Portal “Benfeitoria”;
* Fundado em 2010;

Fonte: O autor.

A pesquisa identificou os principais motivos para o empreendedor sediar o ne-
gócio na incubadora e possibilitou ao entrevistado mais de uma opção de resposta. 
A Tabela 1 apresenta os resultados com relação à 1ª e 2ª geração.

Tabela 1 – Motivos para sediar o empreendimento na incubadora

1) Cite os principais motivos para sua 
decisão de sediar o empreendimento nesta 

incubadora

1ª 
Geração 

2ª 
Geração Total Geral

Rede de Contatos (networking) 10 5 15

Espaço físico (sede) 5 9 14

Apoio Financeiro 7 6 13

Aprendizado Organizacional 6 2 8

Consultoria 6 2 8

Total 43 30 73

Fonte: O autor
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A possibilidade de ampliar a rede de contatos (networking) apresentou-se 
como o principal fator para a decisão dos empreendedores em sediar o negócio na 
incubadora. A oportunidade de obter uma sede com mobiliários e equipamentos 
para auxílio de gestão do negócio foi outro aspecto destacado. A metade dos entre-
vistados declarou que o espaço físico sem custos financeiros foi decisivo.

Investigaram-se quais os fatores considerados vantajosos para o empreendi-
mento ao longo do período de incubação. Os dados foram organizados na Tabela 2.

Tabela 2 – Vantagens de estar sediado na incubadora

4) Cite as vantagens para o empreendimento estar 
sediado na incubadora.

Frequência de 
citações

Rede de Contatos (networking) 11

Consultoria 10

Aprendizado Organizacional 9

Apoio Financeiro 6

Espaço físico (sede) 5

Total 51

Fonte: O autor.

As trocas de contatos informais estabelecidos em rede (interna e externa) fo-
ram os principais fatores vantajosos no processo de incubação e que facilitam as 
interações e os fluxos de informação. As consultorias de profissionais especializa-
dos, com conhecimentos construídos através do “learning by doing” (ROSEMBERG, 
1976, 1982) foram identificadas como fundamentais para a interação e criação de 
novos conhecimentos nos empreendimentos em um “processo humano dinâmico” 
(NONAKA; TAKEUCHI, 1997), alguns casos com redefinições de seus modelos de 
negócio. O atendimento realizado pelos consultores a cada empreendimento pro-
porcionou momentos de socialização, compartilhamento de ideias, conhecimentos 
e experiências, com o objetivo de avaliar, aperfeiçoar e, em alguns casos, mudar a 
gestão do negócio.

O aprendizado organizacional foi observado como facilitador para os fluxos 
de informação e vantagem para o empreendimento no processo de incubação. Este 
tipo de aprendizado, segundo Nonaka e Takeuchi (1997), diz respeito ao conhe-
cimento articulado nas interações dos atores nas organizações e amplia o próprio 
conhecimento, cristalizando-o como parte da organização, apresentando potencial 
para gerar inovação.

O principal resultado alcançado pelos empreendedores, de modo mais expres-
sivo, diz respeito ao aprendizado organizacional. Essa evidência converge no sen-
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tido tratado por Nelson e Winter (2002), ou seja, do aprendizado que estabelece 
regras, organização de processos, rotinas, capacidade de responder a mudanças e 
melhorias de práticas de gestão. 

A pesquisa verificou quais foram as desvantagens para o empreendedor ter 
participado do processo de incubação. Os resultados seguem na Tabela 3.

Tabela 3 – Desvantagens de estar sediado na incubadora

5) Cite as desvantagens em relação ao 
empreendimento estar sediado na incubadora.

Frequência de 
citações

Burocracia 8

Atraso na execução do programa 6

Despreparo da incubadora 5

Projeto Piloto 4

Falha de comunicação 3

Descompasso entre gestão pública e privada 2

Morosidade na gestão 2

Pouco acesso ao mercado 1

Não houve oportunidade de interação 1

Não houve desvantagens 1

Total 33

Fonte: O autor.

A burocracia foi apontada como o fator mais desvantajoso para o empreende-
dor, pois não somente dificultou a dinâmica dos fluxos de informação e o processo 
de inovação, como também gerou desvantagem em todo o processo de incuba-
ção. Este fator, aliado à morosidade da gestão, provocou um descompasso entre 
a gestão privada (dos empreendimentos) com a gestão pública (da incubadora). 
Tal descompasso gerou a perda de oportunidades de novos negócios, parcerias e 
impedimentos para atividades inovativas.

4.1 Interações e inovações

A pesquisa identificou as principais interações e fluxos de informação que 
foram estabelecidos para o desenvolvimento de inovações de produto ou servi-
ços resultantes de parcerias entre os empreendimentos e atores externos à incu-
badora.
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Quadro 2 – Empreendimentos que desenvolveram inovação em parceria
Entrevistado Qual a inovação? Qual o parceiro7?

E09
Aplicativo digital “Polissonorum” E06

Holograma “Rio +” E29

E12 Software “RD Station” Resultados Digitais

E14 Mapa Musical do Rio de Janeiro E22 (2ª geração)

E06 Aplicativo digital “Polissonorum” E09

E19 Aplicativo digital “Trilhas Cariocas” Matéria Brasil

E29 Holograma “Rio +” E09

Fonte: O autor.

Seis empreendimentos desenvolveram produto ou serviço novo, em parceria. 
As inovações desenvolvidas estão inseridas de algum modo na apropriação de 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), para a produção de aplicati-
vos digitais de conteúdo multiplataforma de comunicação (smartphones, tabletes, 
computadores, etc.) e prestação de serviço através de sites e portais na internet. Os 
resultados foram obtidos por meio de um conjunto de perguntas e revelaram as 
parcerias construídas interna e externa à incubadora.

4.2 Mapeamento dos fluxos de informação

A partir dos resultados alcançados, torna-se possível apresentar um mapea-
mento dos fluxos de informação, com a identificação dos principais atores, intera-
ções e fluxos de informação que possibilitaram o surgimento de novos produtos e 
serviços aplicados. A Figura 1 ilustra as interações e os fluxos.

Considerando a visualização das interações representadas na Figura 1 pela 
indicação de setas, quanto mais espessa maior é o grau de troca informacional e 
interação para gerar inovação. E09 se caracterizou como ator central dos fluxos de 
informação para o desenvolvimento de inovação na incubadora. Este ator recebeu 
seis menções diretas de outros empreendedores que apontaram para a sua impor-
tância na troca de informação, conhecimentos e experiências em ambiente de in-
cubação para o desenvolvimento de novos produtos e serviços. E09 encontra-se na 
categoria “The Tech Case” da pesquisa, integra a 1ª geração, sendo frequentemente 
apresentado como “caso de sucesso” da incubadora.

7  Destaca-se que “E06”; “E09 e “E29” são empreendimentos da 1ª Geração. Os parceiros “Resul-
tados Digitais” e “Matéria Brasil” são empresas externas ao ambiente da Incubadora.
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Figura 1 – Os fluxos de informação e interações que desenvolveram inovação

Fonte: O autor

4.3 Tipo de inovação

As inovações desenvolvidas pelos empreendimentos incubados foram de caráter 
incremental, pois apresentaram adaptações e mudanças em tecnologias já existentes 
(TIDD; BESSANT; PAVITT, 2005). Essas inovações identificadas no Quadro 2, foram o 
resultado de novas adequações e melhorias em produtos, mas sem produzir impac-
tos significativos na indústria e na economia (FREEMAN; PEREZ, 1988; PEREZ, 2009).

Os atores inseridos nos empreendimentos que desenvolveram produto ou ser-
viço inovador se dedicaram ao trabalho de articular conhecimento tácito, através 
da interação do “saber como” (know how) e “saber quem” (know who) (JOHNSON; 
LUNDVALL; 2002) que dizem respeito ao conhecimento acumulado de experiências 
pessoais, práticas específicas de trabalho. No contexto da dinâmica informacional 
nas interações entre os empreendedores incubados, estes saberes e experiências 
foram articulados com a capacidade de apropriação eficiente de tecnologias destes 
atores. O conhecimento tácito, possível de ser transmitido por aprendizado intera-
tivo, apresentou-se como elemento essencial para o uso eficiente de novas tecnolo-
gias na geração de inovação (LASTRES; CASSIOLATO; ARROIO, 2005).

As inovações foram desenvolvidas através de interações com trocas de infor-
mação e experiências que promoveram aprendizados dinâmicos do tipo “learning 
by interacting” entre diferentes atores (LUNDVALL, 1988; MALERBA; TORRISI, 1991; 
LEMOS, 1999).

Tanto a partir das entrevistas quanto nas declarações espontâneas dos em-
preendedores, foi evidenciado que as interações na incubadora ocorreram de 
modo informal, por meio de conversas na “hora do cafezinho”, “hora do almoço” 
e na troca de contatos entre os empreendedores que estavam próximos uns dos 
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outros, em ambiente de salas compartilhadas (“co-working”). As relações informais 
entre os empreendimentos na incubadora contribuíram para a geração de conheci-
mento e inovação, que por sua vez, podem favorecer o surgimento de novas redes 
(TOMAEL; ALCARÁ; DI CHIARA, 2005).

Os empreendedores destacaram o grau de frequência diária e a elevada rele-
vância das trocas de informação nas relações de mercado junto aos seus clientes 
(usuários). Essas interações favorecem diretamente o processo de inovação por 
meio de fluxo informacional contínuo para a troca de ideias, críticas e divulgação 
de produto/serviço.

A pesquisa indicou também a importância das interações e fluxos de informa-
ção com fornecedores e universidades para o desenvolvimento de novos produtos 
e serviços. Conforme Lundvall (1988), ambientes que proporcionam processos in-
terativos de aprendizado estruturado num intercâmbio contínuo de informações 
entre produtores e usuários (clientes) tornam-se fundamentais para a geração de 
inovação. Os resultados dialogam com os estudos de Von Hippel (2007), pelo re-
conhecimento sobre o importante papel dos usuários para o desenvolvimento e 
melhorias de novos produtos e serviços, de tal maneira que a inovação pode ser 
resultado de um processo interativo, mas também aberto para a participação de 
atores externos.

4.4 Canais para os fluxos informacionais

O e-mail obteve o maior destaque e relevância entre os canais de comunicação 
usados pelos empreendimentos para os fluxos de informação e as interações em 
todas as relações de mercado, seja com clientes, fornecedores ou concorrentes.

Segundo Recuero (2011), o e-mail apresenta a característica de ferramenta de 
comunicação assíncrona e revela-se adequado para o compartilhamento de diver-
sos tipos de documentos, a destacar aqueles que são realizados em processos de 
trabalhos colaborativos. Nessa pesquisa, o e-mail ainda foi indicado como canal de 
comunicação fundamental para o registro e formalização de informações online 
nas relações de mercado com os fornecedores.

As redes sociais online destacaram-se nos fluxos de informação e interações 
entre os empreendimentos e clientes, em particular, o Facebook e o WhatsApp. O 
uso das redes sociais na internet ocorreu de modo complementar às interações 
estabelecidas socialmente em outros espaços sociais pelos atores (RECUERO, 2011). 
Os empreendedores apontaram que essas redes foram canais de comunicação que 
facilitam os fluxos informacionais com frequência diária e contínua junto aos 
clientes e permitiram eficiência para a troca de informações e ideias, além de rápi-
da divulgação para a comercialização de seus produtos e serviços.
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4.5 Diversidade de saberes

As qualificações e os perfis profissionais identificados na incubadora foram 
diversificados. Considerando especificamente os empreendimentos da 1ª geração, 
foram identificadas vinte e seis formações profissionais; a maioria indicou a forma-
ção em comunicação social, design, administração e produção cultural. Também 
foram encontradas as profissões de restaurador, advogado, músico e artista cir-
cense. A diversidade de conhecimento, habilidades e competências, segundo Co-
nhendet e Levinthal (1990), são elementos que contribuem para a “capacidade de 
absorção” nas empresas, pois se verificou que as interações de diferentes atores com 
seus conhecimentos potencializam os fluxos de novas informações que se relacio-
nam com o conhecimento prévio.

5. Conclusões
A partir deste estudo de caso, foi possível identificar as interações entre os prin-

cipais atores, os fluxos de informação e os canais de comunicação utilizados para 
o estabelecimento de inter-relações para as atividades inovativas nos empreendi-
mentos da incubadora “RJ Criativo”. As interações estabelecidas pelos atores nos 
processos de inovação ocorreram principalmente através da troca de informação, 
conhecimentos e experiências proporcionada pelo compartilhamento de redes de 
contatos internas e externas à incubadora. Essas interações, em um primeiro mo-
mento, se revelaram informais, geralmente sem ação de fomento da gestão da incu-
badora, mas por iniciativa dos próprios atores que, em seguida, estabeleceram par-
cerias de trabalho com aprendizado interativo no desenvolvimento de inovação.

A identificação das principais características do perfil dos empreendimentos 
da 1ª geração de incubados foi evidenciada nas categorias de análise da pesquisa 
organizada no Quadro 1. Durante a análise sobre as motivações e os fatores que 
contribuem para os atores desenvolverem inovações, observou-se a relevância do 
compartilhamento de conhecimento para o aprendizado organizacional, relacio-
nada ao “know-how” e “know-who” de consultores que ofereceram aos empreende-
dores incubados melhores condições para a gestão do negócio, com o estabeleci-
mento de rotinas, de forma codificada e outras não codificadas.

As inovações desenvolvidas pelos empreendimentos na incubadora foram de 
caráter incremental, resultados de aprendizados interativos para o desenvolvimen-
to de novos produtos e serviços.

As trocas informacionais através de relações informais entre os atores sobre 
as oportunidades e desafios de gestão, o compartilhamento de redes de contatos, 
a relevância do uso de e-mail enquanto canal de comunicação para o trabalho em 
parceria, e a busca por informações e conhecimento sobre o mercado, foram alguns 
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dos principais aspectos relacionados à dinâmica informacional. O ator E09 apre-
sentou-se como central e foi indicado como o principal facilitador dos fluxos de in-
formação que promovem oportunidades de atividades inovadoras na incubadora.

Para futuros desdobramentos desta pesquisa, as análises e discussões indicam 
caminhos e pistas ao considerar que a incubadora se encontra em processo de in-
cubação de novos empreendimentos incubados e planeja desenvolver outras ações 
de apoio aos empreendimentos da economia criativa. Considerando-se que exis-
tem no Brasil outras incubadoras que são inspiradas na experiência deste estudo de 
caso, o trabalho contribui para a adoção e o aperfeiçoamento de políticas públicas 
de habitats de inovação, principalmente ao demonstrar a importância da informa-
ção e do conhecimento na geração de inovação.
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Essa coletânea reúne textos de alunos de doutorado e mestrado 
orientados nos últimos quinze anos pela professora Liz-Rejane 

Issberner no Programa de Pós-Graduação em Ciência da 
Informação (PPGCI-IBICT/UFRJ).

 

A ideia aqui é pontuar a trajetória temática, com suas 
fronteiras porosas, respeitando a diversidade de inte-

resses dos pesquisadores, que se constrói e se desenvolve no 
campo da Ciência da Informação (CI). Implícito na obra está 
o desafio de, por um lado, evidenciar as contribuições da CI 
para explicar e fazer indagações a temas que estão em disci-
plinas fronteiriças, por outro lado, desafia a CI a sair de sua 
zona de conforto e estender o seu olhar para outras áreas, 
para além das ciências sociais, numa percepção de que as 
clivagens do conhecimento não podem ser naturalizadas, 
já que frutos de uma história que não cessa de acontecer.
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